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RESUMO 

 

 

O presente estudo investigou, discutiu e analisou as práticas de leituras dos estudantes em 
situação de deficiência ingressos na educação superior da Universidade Federal de Sergipe 
(UFS). Tendo em vista o momento antes e depois das cotas para pessoas em situação de 
deficiência, será feita uma comparação dessas práticas nos distintos períodos; este estudo 
objetivou compreender e analisar as falas das pessoas participantes, por hora, também 
pesquisadores. O que justifica essa pesquisa é o envolvimento de pessoas que se identificam 
com o discurso do outro, mesmo em suas diferenças, entendendo que esse outro pode vir a ser 
eu mesmo e então, há de se pensar numa inclusão mais eficiente para a pessoa em situação de 
deficiência, na educação superior.  A primeira parte desta dissertação trata da própria 
trajetória da educação inclusiva, sua atualidade, a relevância do tema e as implicações dos 
pesquisadores que nesta pesquisa estão imbricados. A seguir, importantes referenciais teóricos 
em que esse estudo se apoia são expostos de modo direcionado ao tema inclusão. A última 
parte desta dissertação informa os resultados da investigação sobre o tema, que dizem respeito 
à pesquisa de campo realizada com a participação de alunos da UFS, 
professores/pesquisadores, amigos e familiares. Nas considerações finais, o problema das 
práticas de leituras em prol da inclusão é retomado, apontando soluções possíveis para os 
problemas identificados a partir das críticas opiniões decorrentes das análises feitas pela 
técnica da triangulação. Os resultados evidenciaram que é urgente uma mudança de 
paradigmas educacionais em relação à vida acadêmica das pessoas em situação de deficiência, 
não só recém-inseridas pelas cotas na UFS, mas também em relação às pessoas em situação 
de deficiência que não sejam atendidas pelas cotas, mas possuam uma necessidade 
educacional especial. 
 

Palavras-Chave: Práticas de leituras; situação de deficiência; discurso do outro; UFS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

ASSIS, Enaura Vespasiano. Readings in the formation of students in deficiency’s situation 

in Sergipe Federal University  – SFU. 146 f. Dissertation (masters degree) – Faculty of 
Education, Federal University of Bahia, Salvador, 2014. 
 

 

 

 

ABSTRACT 

 
 

This study investigated, discussed and analyzed the students' reading practices in deficiency’s 

situations income in an higher education at the Sergipe Federal University (SFU). In a view of 
the time before and after the quota for people in deficiency situation, a comparison of these 
practices will be made in different periods; This study aimed to understand and analyze the 
testimonies of the people participating per hour, also researchers. What justifies this research 
is the involvement of people who identify with the discourse of the other, even in their 
differences, understanding that other may prove to be myself and then there is to think of a 
more efficient inclusion for people in deficiency’s situation in higher education. The first part 

of this dissertation deals with the trajectory of the inclusive education, nowadays, the 
relevance of the issue and the implications of the researchers, in this research are intertwined. 
The following important theoretical framework in which this study is based are exposed so 
directed to the inclusion topic. The last part of this paper reports the results of research on the 
topic, concerning the field research conducted with the participation of students of the SFU, 
teachers / researchers, friends and family. In closing remarks, the problem of practical 
readings in favor of inclusion is taken, pointing out possible solutions to the identified 
problems from the critical views arising from analyzes made by the technique of the 
triangulation. The results showed that it is urgent a change of educational paradigms 
regarding the academic life of people in deficiency situation, not only newly inserted by 
quotas on SFU, but also for people in deficiency situation that aren’t met by quotas, but they 

have a special educational need. 
 
Keywords: Reading practices; deficiency’s situation; speech of others; SFU. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO: LEITURA E INCLUSÃO 

 

 

A inclusão tem sido a maior causa de todos os tempos abraçada pela educação. Não se 

tratando de mero interesse em educar pelo simples educar por si só, ou seja, para mostrar 

competência e atribuir notas, valores ou conceitos que aumentem os índices nacionais como 

se isso fosse uma olimpíada internacional por bons recordes sociais; a inclusão é alvo de toda 

sociedade que precisa incluir para sua própria subsistência, especialmente no sistema 

capitalista que sobrevive da força do trabalho das mais diversas mãos-de-obra.   

Essa inclusão tem sofrido intentos preconceituosos ao longo da história mundial, seja 

por conta de pouco investimento em políticas afirmativas, seja pela não adesão amistosa de 

grandes empresas, seja pelos enfrentamentos políticos e sociais nos espaços públicos e 

privados.    

A inclusão social por meio da educação consiste não só em socializar pessoas 

diferentes em lugares iguais, mas, constitucionalmente em fazer valer os direitos de acesso e 

permanência nas esferas políticas, promovendo condições de igualdade, ou seja, equiparando 

as distorções sociais e gerando mais qualidade de vida.  

No Brasil, o mercado de trabalho também tem procurado cumprir leis no que diz 

respeito às cotas para as pessoas que se enquadram no conceito de situação de deficiência, 

mas está posto a olho nu, que estas pessoas estão sempre ocupando cargos de setores menos 

qualificados e possuem remuneração salarial mais baixa que as demais funções. 

 Em Sergipe, assim como no Brasil todo, as questões da educação, em geral, precedem 

às questões da inclusão, de modo que não há como falar da educação inclusiva ou especial no 

estado sem falar da própria realidade local, dos fatos noticiados e para isso, a seguir faz-se 

uma síntese de alguns recortes de notícias relevantes extraídas de alguns veículos de 

informação na região: 

 

 
Crítica de uma professora no facebook, sobre a qualidade do ensino expondo 
ao ridículo, alunos e escolas da rede pública estadual, foi alcançada pela 
reprovação da Secretária da Educação e do SINTESE. Merecem também a 
reprovação de muita gente, não pela crítica em si, mas pela exposição dos 
alunos ao ridículo (CIDADE, 2013). 
Pretendendo discutir a educação de jovens brasileiros em comparação com a 
educação de jovens de outros países, o Cinform diz que o Brasil está entre os 
35 piores países no ranking da educação e convida o público para o debate 
(CINFORM, 2013). 
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Estudantes da Educação Básica superlotam os cursos de reforço escolar e na 
análise de um proprietário de um desses cursos, esse é um fenômeno recente, 
devido ao surgimento dos smartphones e internet, que roubam a atenção dos 
alunos nas salas de aula e mais ainda em casa, quando têm de estudar para as 
avaliações (CINFORM, 2013). 
 
 
Tereza Cristina Cerqueira da Graça, opinando sobre o modelo da escolha dos 
gestores escolares, na rede de ensino do Estado de Sergipe, diz que há 
avanço por exigir a elaboração de um plano de gestão pautada em 
indicadores de desempenho acadêmico da escola. Para ela isso é um passo 
gigantesco para uma gestão comprometida com o sucesso da aprendizagem 
dos alunos (CINFORM, 2013). 
 
 
Por iniciativa do Ministério Público Federal e com o objetivo de ouvir as 
reivindicações para a implantação de políticas públicas voltadas para a 
educação, foi programada a realização de audiência pública com tal 
propósito referente ao dia Internacional das Pessoas com Deficiência (DIA, 
2013). 
 
 
Um projeto de lei será apreciado na Câmara dos deputados, propondo 
alterações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, tratando da carga 
horária e da grade curricular do Ensino Médio (DIA, 2013). 
 
 
Alunos que integram a Delegação Sergipana, em competição nacional, 
“Paraolimpíadas Escolares”, fazem brilhante campanha e ganham medalhas 

paraolímpicas. Sobre eles o técnico disse: “Esses meninos são realmente 

talentosos e têm o dom de nos surpreender e superar barreiras (DIA, 2013). 
 
 
Mais uma escola de esportes é inaugurada, num projeto que serve de 
referência ao programa de inclusão social. 
A escola será utilizada como instrumento de inclusão social no Estado de 
Sergipe (DIA, 2013). 
 
 
Pessoas que residem nas proximidades da escola garantem que a ausência de 
rondas de segurança promovidas pela polícia militar tem contribuído para 
que os ladrões realizem furtos dentro e nos arredores da escola durante os 
três turnos diários (DIA, 2013). 
 

 

Então, diante das notícias expostas acima, é fácil perceber que as questões pertinentes 

à educação inclusiva, dizem respeito primeiramente às preocupações da própria educação 

perante os conflito da nossa sociedade como um todo. 
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Em se tratando da Universidade Federal de Sergipe, falar de educação inclusiva, 

voltada às pessoas em situação de deficiência é remeter-se a toda estrutura da própria 

universidade desde a sua formação, então assim é possível situar o endereço dessa pesquisa de 

campo conforme descrito pela própria instituição e citado logo abaixo: 

 

 

A criação da Faculdade de Ciências Econômicas e da Escola de Química 
(1948), seguida da Faculdade de Ciências Médicas (1961), fez com que fosse 
atingido o número mínimo necessário de escolas superiores para que se 
pleiteasse a fundação de uma universidade em Sergipe. 
Em 1963, a então Secretaria de Educação do Estado, deu início ao processo 
de criação da universidade, concretizado em 1967 pelo Decreto-Lei nº 269 e 
efetivado em 15 de maio de 1968. À época havia duas possibilidades de 
regime para a instituição: a autárquica, defendida pelo diretor da então 
Faculdade de Medicina, Antônio Garcia Filho, e a Fundação Federal, 
defendida por Dom Luciano José Cabral Duarte, então presidente do 
Conselho Federal de Educação (CFE). 
Institui-se então, a Fundação Universidade Federal de Sergipe integrada ao 
sistema federal de ensino superior, incorporando todos os cursos superiores 
existentes no estado. 
A fim de proporcionar uma reforma administrativo-acadêmica, em 1978 
novas diretrizes do Ministério da Educação fizeram com que a UFS 
reformulasse o currículos dos seus então 23 cursos e os distribuísse em 
quatro unidades de ensino existentes até hoje: Centro de Ciências Exatas e 
Tecnologia (CCET), Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), 
Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e Centro de Educação e 
Cências Humanas (CECH). 
A década de 1980 marca o início da transferência gradativa da universidade 
para suas novas instalações, no campus universitário em São Cristóvão 
(Grande Aracaju). Em 1987, em observância a resolução 01/87 do Conselho 
Universitário (CONSU), o campus passou a ser denominado “Cidade 

Universitária Prof. José Aloisio de Campus”. 
Hoje, a UFS possui, além do campus localizado em São Cristóvão, os 
seguintes campi: Aracaju (Campus da Saúde Prof. João Cardoso do 
Nascimento Júnior), Itabaiana (Campus Prof. Alberto Carvalho, instalado em 
14 de agosto de 2006), Laranjeiras (instalado em 28 de março de 2007) e 
Lagarto (instalado em 14 de março de 2011) (HISTÓRIA, 2011). 
 

 

O envolvimento da pesquisadora orientada, neste trabalho, se deu justamente em 

meados de 2009 até então a presente data, a partir de quando, em cenário nacional se 

rediscutia noções e princípios básicos da educação, tais como piso salarial, atendimento às 

necessidades educacionais especiais, não só sobre situação de deficiência declarada como tal, 

mas também, os casos extraordinários dos superdotados, gênios, prodígios ou com altas 

habilidades, e as situações de deficiências mentais de modo geral, que são tratadas em 

instituições psiquiátricas. Assim, “Quanto aos superdotados, estes ainda continuam, de certa 
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forma no anonimato. Há na população do Brasil, cerca de 2% a 3% de superdotados, mas até 

o momento pouquíssimas instituições se preocupam com eles.” (SOUZA, 2013, págs.47 e 

48). 

Este estudo constatou, por meio de investigações bibliográficas, o mesmo que 

precursores da pesquisa em educação inclusiva ou especial no estado de Sergipe, de modo que 

faz uso da palavra de alguns para esclarecer que, 

 

 

Apesar de autores consagrados, [...] registrarem a história da educação dos 
séculos XIX e XX, silenciam-se, quanto à Educação Especial. Nos 
congressos de História e de História da Educação, as abordagens 
relacionadas às pessoas com disfunção sensorial, por exemplo, não são 
constantes, existindo apenas raros e pontuais estudos. O Brasil, infelizmente, 
não surpreende quanto a esse grande vazio bibliográfico. Em livros e artigos 
especializados, o tema é quase sempre tratado em poucas linhas, como um 
apêndice da questão das pessoas que apresentam deficiências. (SOUZA, 
2010, p. 18) 

 

 

Ou seja, o que parece ser um problema local também é uma representação social dos 

problemas sociais no Brasil e embora seja rara e vaga a discussão a respeito da educação 

especial no Brasil, há sempre resquícios de registros a respeito do assunto “educação 

especial” e “inclusão”, de modo direto inseridas em outras discussões de cunho pedagógico e 

cultural, ou indireto quando se tratam dos problemas sobre a precarização da educação no 

país, aprofundando um pouco mais o olhar, é possível que esta pesquisa possa contribuir sócio 

educacionalmente não só para com a UFS, mas para com toda a educação superior no Brasil. 

A implicação da pesquisadora orientanda com tal tema de pesquisa, vale dizer (muito 

embora, não haja nenhum parentesco desta com pessoas em situação de deficiência declaradas 

legalmente, ou favorecidas por algum órgão ou entidade) que foi o convívio com a 

diversidade durante toda formação escolar básica, e mais ainda no ensino superior que a 

mesma se implicou na questão das pessoas em situação de deficiência. Seja por conta de 

colegas, alunos ou professores que passaram e marcaram seu cotidiano no chão da 

escola/universidade, ou pela pura e simples reflexão de se colocar no lugar do outro, 

compreendendo que a qualquer momento poderia/poderá, ser a própria pessoa quem esteja 

numa dessas situações, advindas de um acidente ou infortúnio da vida, comum a todos que 

estão sujeitos a viver e consequentemente correr riscos. Também é compreendido por esta 

mesma pesquisadora orientanda que cidadania não é apenas um exercício de requerer e exigir 
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cumprimentos de direitos apenas pessoais, mas também o dever de reivindicar o cumprimento 

de direitos de outrem. 

Da parte do pesquisador orientador, haja vista toda sua carreira acadêmica, é digno 

reconhecer que este também partilha da mesma sensibilidade para com o outro em situação de 

deficiência, entendendo, que a todo tempo o outro também pode vir a ser eu.  

Ao discutir sobre o outro e seu discurso, a ideia de devir está presente de forma 

dialógica em toda a discussão empreendida neste estudo, entendendo que o outro também 

pode ser parte de mim. 

Assim, à medida que se propôs analisar as experiências de leituras vividas pelos 

estudantes em situação de deficiência na UFS, foi pretendido recorrer às próprias sensações, 

impressões e percepções dos estudantes diante de numerosos textos obrigatórios, 

complementares, alternativos, fragmentados e em forma de fotocópias, em braile, slides, 

ledores, ou intérpretes, sugerindo a busca da realidade de tal comunidade às seguintes 

questões: “Se há mudança no conceito de inclusão na UFS após as cotas? Havendo mudança, 

há mudança nas práticas de leituras? Havendo mudanças nas práticas de leituras esta 

corrobora para uma melhor qualidade de vida?”.  

Aqui é feito um convite especial, a todos que por algum motivo tiverem um mínimo de 

interesse em se aproximarem de tal discussão teórica sobre o tema inclusão, com o fim de 

conferir a este discurso respeito e seriedade científica; enfatiza-se que é mister, aos 

pesquisadores imbricados neste tema e trabalho de pesquisa desenvolvido, convidar a toda a 

comunidade acadêmica a conhecer as próprias vozes que ressoam para muito mais além do 

que nas páginas a seguir escritas, porque em geral são vozes reprimidas, tolhidas ou gritadas 

ao vento, mas são vozes reais e de grande valor porque possuem entendimento sobre o que 

com elas mesmas acontece. 

Este trabalho de pesquisa objetivou por meio da metodologia da Pesquisa 

Participativa, conhecer através das experiências com as distintas práticas de leitura qual a 

qualidade de vida de estudantes universitários no interior da comunidade UFS, referentes aos 

anos anteriores e aos primeiros 04 anos depois da implantação das cotas para pessoas em 

situação de deficiência, estabelecidas na Resolução de nº 80/2008 do Conselho do Ensino da 

Pesquisa e da Extensão (CONEPE)/UFS, também de acordo com a Lei Federal nº 7.853/89 

regulamentada pelo artigo 4º do decreto nº 3.298/99. 

Esta pesquisa possui um caráter especial porque trata de uma Ética da pesquisa e 

poder em que a “[...] função do conhecimento comporte um peso para quem assume e 
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implique o risco da escolha em situações de permanente ambiguidade: neste sentido, ela tem 

um valor moral que não pode ser anulado.” (MELUCCI, 2005, p. 333). 

Ademais, “[...] O ponto focal está em encontrar na própria pesquisa o berço da 

cidadania acadêmica, à medida que, através do questionamento reconstrutivo, se atinja a 

possibilidade de evolução teórica e prática [...]”. (DEMO, 2005, p.66). 

Portanto, diante do quadro histórico e atual da educação oferecida à sociedade 

brasileira, este trabalho conclui em concordância com tantos outros estudiosos da área, que as 

dificuldades e precariedades encontradas na educação especial ou inclusiva, ao longo do 

tempo, são precedidas pelas próprias mazelas da educação brasileira como um todo. Não 

sendo apenas quizila dos que são/estão diretamente/indiretamente envolvidos nos processos 

educativos inclusivos/exclusivos, sejam esses, as próprias pessoas em situação de deficiência, 

seus pares, colegas, familiares, professores/pesquisadores, associações/militantes ou amigos 

dessas mesmas pessoas. No tangente à compreensão conceitual das eras referentes à educação 

especial, integração e educação inclusiva, também na atualidade a nível superior de ensino, 

“Lembro que essa organização temporal contemplando as categorias conceituais de exclusão, 

segregação, integração e inclusão, são meramente didáticas, implica dizer que muitas delas 

podem estar sendo vivenciadas concomitantemente.” (MENEZES, 2013, p.29). 
Sistematicamente o produto deste trabalho dissertativo divide-se em introdução, cinco 

(05) capítulos, conclusões de estudo, referências, apêndices e anexos descritos resumidamente 

abaixo:  

 

Introdução: Leitura, Inclusão e Situação de Deficiência - 

Relata sobre a era da inclusão diante da atualidade vivida, como sendo também o 

momento em que se processa tal estudo e desenvolvimento de pesquisa. Justifica a relevância 

de tal estudo e a implicação dos pesquisadores e participantes da pesquisa. Cita os objetivos 

elaborados por meio do levantamento das preocupações da pesquisa. Informa sobre a 

metodologia de pesquisa e ética para com o tratamento dos dados da pesquisa. Descreve todos 

os capítulos da dissertação de modo resumido e sistemático e convida a todos não só para 

leitura de um referencial teórico estritamente direcionado ao assunto leitura, inclusão e 

situação de deficiência, como também para dar atenção ao foco deste trabalho que está nas 

falas das próprias pessoas em situação de deficiência e também aponta alguns pormenores da 

conclusão crítica desse estudo. 
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1. A Leitura por uma Sociedade Eficiente - 

Expõe os referenciais teóricos para esta pesquisa e explica sobre a função e significado 

do papel social da leitura; define qual o ponto de vista a respeito da competência leitora 

abordada por este trabalho; situa as possíveis práticas de leitura, inclusão e exclusão; orienta o 

que seria o apoio pedagógico, técnico e qual seria o uso das tecnologias em favor das 

situações de deficiências na UFS; 

 

2. Situação de Deficiência e Desfruto de Bem-estar - 

Ainda expõe os referenciais teóricos desta pesquisa, tratando das nomenclaturas diversas 

dadas às situações de deficiência, de modo geral e específico; justifica a escolha do uso do 

termo “Situação de Deficiência”; aborda a importância do reconhecimento institucional dado 

às pessoas em situação de deficiência; demonstra o reflexo da educação como qualidade e 

dignidade da vida da pessoa em situação de deficiência; 

 

3. Corpos e Estigmas - 

Continua a expor referenciais teóricos para esta pesquisa, abordando a extensão e 

subjetividade do ser pessoa em situação de deficiência, definindo-a socialmente e situando 

historicamente sua trajetória e apreensão sobre a própria existência; discute sobre inclusão no 

Brasil e em Sergipe.  

 

4. Cotas para pessoas em situação de deficiência na UFS - 

Esclarece o funcionamento do sistemas de cotas para portadores de deficiências na 

educação superior; aponta os conceitos e pré-conceitos sobre a inclusão de pessoas em 

situação de deficiência, advindos da própria comunidade acadêmica; indica as cotas na 

educação superior como parte das políticas de ações afirmativas; abrange as questões de 

estrutura e postura política da Instituição UFS para com a inclusão. 

 

5. Proposta Metodológica e Análise de Dados - 

Aborda a Pesquisa Participante como metodologia empregada para o desenvolvimento 

desta pesquisa. Trata inicialmente do apoio recebido pelos grupos de pesquisa e os setores 

responsáveis pela recepção, avaliação e matrícula dos estudantes em situação de deficiência 

na UFS. Registra falas descritas e compreendidas através de primeiras aproximações, análises 

finais e póstumas considerações triangulares.  
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Tece algumas considerações triangulares levarão em conta não só a fala das pessoas 

diretamente pesquisadas, mas também, dos que estão em seu entorno, tais como professores, 

colegas, familiares e amigos, tanto quanto a fala de análise desta pesquisadora, interposta 

durante os blocos de caracterização das falas.  

Registra as informações obtidas através dos demais que convivem com tal comunidade, 

dizendo respeito às expectativas e horizontes pré-existentes às suas formações acadêmicas e o 

bem estar promovido pelas leituras acadêmicas com intenção de gerar autonomia, 

desenvolvimento e novas perspectivas ou não, interessando saber quais são ou deixam de ser 

essas mudanças de estado.  

 

6. Conclusões do estudo - 

Indica os pontos e contrapontos da inclusão na Educação Superior, abordando casos e 

descasos da UFS; amplia a discussão sobre cultura de inclusão e subjetividade da pessoa em 

situação de deficiência. 

 

Referências - 

Que dizem respeito a todo tipo de fonte, documental, bibliográfica, de artigos, revistas, 

jornais, periódicos e etc. 

 

Apêndice - 

Comporta documentos criados desde endereços eletrônicos de produções audiovisuais 

referentes ao desenvolvimento do trabalho de pesquisa. 

 

Anexos - 

Insere documentos diversos, pré-existentes ao trabalho desta pesquisa.  
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1 A LEITURA POR UMA SOCIEDADE EFICIENTE 

 

 

A Educação inclusiva institucionalizada está pautada nos alicerces dos direitos 

humanos, das leis do direito de acessibilidade e permanência, tanto quanto nos pressupostos 

de uma ética enquanto conduta social adequada no que diz respeito ao cuidado para com o 

outro. Porém, mais que uma conduta, puramente comportamental, há também na relação com 

o outro, na apropriação que fazemos de um discurso marcado pela fala do outro, um filtro 

ético a respeito do lugar e não lugar, do outro e também a partir de onde nasce em cada um o 

conceito de cidadania. 

Está em curso a Era da Informação (Castells, 2005), como algo que coaduna com o 

desenvolvimento e aprendizagem humana, em favor de um tempo em que pode mais quem 

sabe mais, ou quem tem mais acesso ao saber; as pessoas correm contra o tempo para 

acumular informações; a cada dia é desenvolvida uma nova tecnologia de arquivamento de 

informações; as crianças, adolescentes e jovens se aperfeiçoam em saber usar players de 

jogos, aprender mais sobre computação, ou se dedicam somente a comunicar-se no mais vasto 

sentido da gíria: “trocar uma ideia”; os adultos tem se apropriado dos diversos formatos de 

informativos, impressos, televisivos, rádios online ou outras mídias digitais, estão cercados de 

redes sociais virtuais que aparentam ter a finalidade de democratizar algum tipo de 

conhecimento, detido até pouco tempo atrás, por especialistas de áreas específicas; os 

governos têm investido em Educação à Distância (EAD), programas acelerados de 

alfabetização, de formação para o trabalho na Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Márcio Roberto de Lima discute em sua resenha acerca da leitura O Paradigma 

Educacional Emergente, de Maria Cândida Moraes, que ao tratar sobre a necessidade de uma 

mudança, aponta que o reflexo das transformações sociais é “a chave das mudanças marcantes 

no cotidiano da sociedade industrializada em processo contínuo de modernização são as 

inovações tecnológicas, as redes de comunicação e ampla adoção da informática em todos os 

segmentos do conhecimento.” (LIMA, 2009, p. 2). 

Seja como for, ainda que a cada dia mais se avance no conhecimento tecnológico, 

mesmo assim, sempre será a leitura a ferramenta principal do saber, que perpassa todo nível 

de aquisição do conhecimento, seja ele informativo ou performativo. O problema da leitura 

sempre passou pelo problema dos suportes, dos códigos, das linguagens enquanto 

instrumentos de acesso ou barreiras aos conhecimentos.  

A respeito disso, ressoa a fala de Gilberto Dimenstain em favor do saber ler: 
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É polêmica a definição de analfabetismo. No Brasil, considera-se 
oficialmente alfabetizado quem sabe ler e escrever um bilhete simples. Mas 
existem estudos indicando que quem não foi pelo menos quatro anos à 
escola pode ser considerado um analfabeto de fato [...] Para um analfabeto é 
difícil avaliar e comparar as propostas dos candidatos, notar suas 
contradições, informar-se sobre o seu passado. Esta dificuldade existe para 
qualquer pessoa desinformada, analfabeta ou não [...] O analfabetismo é um 
dos sintomas mais antigos da falta de cidadania. Compromete em vários 
aspectos, a liberdade de um indivíduo. (DIMENSTEIN, 1994, págs.145 e 
148). 

 

 

Não existem sociedades sem registros gráficos, todas apresentam algum sistema de 

grafia, de uso pontual de códigos, sejam desenhos, ideogramas ou mesmo letras de um 

determinado alfabeto. 

Aos que sabem decodificar palavras pelo domínio de determinados signos linguísticos, 

mas limitando-se a textos curtos e ideias simples, foi denominado o termo “analfabetismo 

funcional”, sendo analfabetos funcionais os que compreendem informações básicas escritas, 

mas não acompanham uma leitura mais profunda e complexa que exija uma condição mínima 

necessária de interpretação de texto. 

Para ficar mais claro, 

 

 

O termo alfabetismo funcional foi cunhado nos Estados Unidos na década de 
1930 e utilizado pelo exército norte-americano durante a Segunda Guerra, 
indicando a capacidade de entender instruções escritas necessárias para a 
realização de tarefas militares (Castell, Luke & MacLennan 1986). A partir 
de então, o termo passou a ser utilizado para designar a capacidade de 
utilizar a leitura e a escrita para fins pragmáticos, em contextos cotidianos, 
domésticos ou de trabalho, muitas vezes colocado em contraposição a uma 
concepção mais tradicional e acadêmica, fortemente referida a práticas de 
leitura com fins estéticos e à erudição. Em alguns casos, o termo 
analfabetismo funcional foi utilizado também para designar um meio termo 
entre o analfabetismo absoluto e o domínio pleno e versátil da leitura e da 
escrita, ou um nível de habilidades restrito às tarefas mais rudimentares 
referentes à “sobrevivência” nas sociedades industriais. Há ainda um 

conjunto de fenômenos relacionados que podem ser associados ao termo 
analfabetismo funcional, por exemplo, o analfabetismo por regressão, que 
caracterizaria grupos que, tendo alguma vez aprendido a ler e escrever, 
devido ao não uso dessas habilidades, retornam à condição de analfabetos. 
Especialmente na França, o termo iletrisme foi utilizado para caracterizar 
populações que, apesar de terem realizado as aprendizagens 
correspondentes, não integram tais habilidades aos seus hábitos, ou seja, em 
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sua vida diária não lêem nem escrevem, independentemente do fato de serem 
capazes de fazê-lo ou não. (RIBEIRO, 1997, apud CASTELL, LUKE & 
MACLENNAN 1986, p. 144). 

 

 

Hoje comumente se ouve falar este termo no Brasil, e com estatísticas elevadas, 

estudiosos demonstram preocupação com a formação leitora dos estudantes brasileiros até 

mesmo ao nível superior de ensino. 

Este estudo irá se deter muito mais às práticas de leitura, e não de escrita. Mas 

presume em concordância com Cagliari (1997) e Magda Soares (2001) que escreve bem quem 

lê bem. Então, em plano secundário, foi inevitável não recorrer às informações pessoais sobre 

como se dá a relação das pessoas em situação de deficiência com sua produção acadêmica de 

modo geral. 

 

 

1.1 LEITURA E COMPETÊNCIA LEITORA 

 

 

Muito comumente a competência leitora do indivíduo em formação é avaliada perante 

dois conceitos: domínio e fluência, mas, surpreendentemente, não é a leitura integral de um 

livro com suas centenas de páginas que dirão que você possui o domínio sobre a leitura de tal 

escrita. Como também não é a leitura em voz alta, rápida e bem articulada com a visualização 

de cada palavra ou frase de um texto, que determinará o grau de fluência sobre a prática da 

leitura.  

A posição de domínio e fluência sobre a leitura está em outros aspectos dessa prática 

cognitiva, afetiva e motora porque a atividade de leitura envolve muito mais conexões do que 

ainda não nos é possível contabilizar. 

Segundo Miguel Bordas em um de seus estudos a respeito de leituras compartilhadas 

como atividade de iniciativa docente: “Há uma dificuldade de entender o leitor como sujeito-

ativo da construção de significados de forma interativa e dialógica, junto com outros possíveis 

leitores e de, assim, perceber os limites, não apenas da interpretação, mas também do poder, 

do dever e do fazer.” (BORDAS, 2009, p.3). 

Compreendendo a importância da leitura para o indivíduo em formação e 

considerando, a concepção de leitura uma prática de reflexão – ação dentro da sociedade 

atual, globalizada pelos tantos meios de comunicação – entende-se que o domínio da leitura 
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não está relacionado só ao saber ler letras, palavras, frases e textos ou ao entender tudo o que 

o autor defende e argumenta, e sim, antes de tudo, o domínio dessa prática se apoia numa 

espécie de conhecimento de causa, anterior à leitura que será feita porque “[...] A leitura do 

mundo precede a leitura da palavra [...]” (FREIRE, 1989, p. 11). 

Para explicar estes dois conceitos, domínio e fluência da leitura, confere-se razão às 

palavras de Kleiman (1997), 

 

 

A compreensão de um texto é um processo que se caracteriza pela utilização 
de conhecimento prévio: o leitor utiliza na leitura o que ele já sabe, o 
conhecimento adquirido ao longo de sua vida. É mediante a interação de 
diversos níveis de conhecimento, como o conhecimento linguístico, o 
textual, o conhecimento de mundo, que o leitor consegue construir o sentido 
de texto. E porque o leitor utiliza justamente diversos níveis de 
conhecimento que interagem entre si, a leitura é considerada um processo 
interativo. Pode-se dizer com segurança que sem o engajamento do 
conhecimento prévio do leitor não haverá compreensão. (KLEIMAN, 1997, 
p. 13). 

 

 

Este “conhecimento prévio” a que a autora se refere, deve ser entendido como um 

conhecimento adquirido em outros momentos da vida e talvez por outras formas de leitura, o 

que favorece a maior fluência dos sentidos de cada ideia contida em um texto. 

Em outras palavras: a prática da leitura é precedida pela atividade da vida humana e 

seu produto. 

Ora se é a leitura precedida pela própria dinâmica do que nos é apreensível 

humanamente, ou seja de alcance aos nossos sentidos mais primitivos, ao falar de leitura é 

imprescindível que se debruce sobre o estudo da semiótica. Assim é associada a esta 

discussão a desenvoltura do assunto leitura e semiótica, a partir do ponto de vista dos estudos 

da teoria da semiótica, com base em três especialistas no assunto: Peirce, Saussure e Barthes. 

Para Peirce nos está posto através da semiótica o conceito de terceiridade, presumindo a 

primeiridade e a secundidade das coisas (símbolos e signos), ou seja, as primeiras 

informações contidas num olhar, num entender para depois a coisa (leitura ou conhecimento 

sobre algo) se desnudar completamente (terceiridade). Para Saussure, a arbitrariedade do 

signo é que explica a distinção entre o significado e significante, ou seja, o que compõe a 

coisa em si, sendo ela (a coisa, leitura ou conhecimento de algo) sua representação linguística, 

sonora ou imagética ao mesmo tempo que a distingue de seu conceito e existência. Já para 

Barthes já não se trata apenas de uma semiótica da linguagem, mas, de uma semiologia 
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expandida sobre o objeto (não mais apenas a coisa em si enquanto linguagem) enquanto 

cultura e produto da vida humana, é a semiotização de tudo através da linguagem, seja ela 

visual, auditiva ou experiencial. 

Desse modo, a leitura por estes três viés dos estudos da semiótica, converge para uma 

relação com a vida em forma de conhecimento básico, intermediário e avançado de mundo, 

podendo tanto representar a habilidade de uma pessoa com sua subjetividade, desde a 

compreensão simples das coisas a um pensamento mais sofisticado sobre si e os outros, e 

então não deixa de  estar sempre a propor uma leitura de todas as coisas, dos sentimentos, dos 

fatos e assim está também sempre a construir leitores do mundo ao redor enquanto seres 

sociais.  

É de acordo com esse conceito de conhecimento de mundo, que Freire (1989) recorda 

seu processo de alfabetização, primeiramente pela sua leitura de mundo narrando com 

importância esse momento: 

 

 

[...] a leitura do meu mundo, que me foi sempre fundamental, não fez de 
mim um menino antecipado homem, um racionalista de alças curtas. A 
curiosidade do menino não iria distorcer-se pelo simples fato de ser exercida, 
no que fui mais ajudado do que desajudado por meus pais. E foi com eles, 
precisamente, em certo momento dessa rica experiência de compreensão do 
meu mundo imediato, sem que tal compreensão tivesse significado 
malquerenças ao que ele tinha de encantadoramente misterioso, que eu 
comecei a ser introduzido na leitura da palavra. A decifração da palavra fluía 
naturalmente da “leitura” do mundo particular. Não era algo que se estivesse 

dando superpostamente a ele. Fui alfabetizado no chão do quintal de minha 
casa, à sombra das mangueiras, com palavras do meu mundo e não do 
mundo maior dos meus pais. O chão foi o meu quadro-negro; gravetos, o 
meu giz. (FREIRE, 1989, p. 15). 

 

 

Freire (1989) continua sua história pessoal de alfabetização mostrando que quando 

chegou à primeira escola em que estudou, já possuía uma leitura pautada nos seus 

conhecimentos prévios, questão compreendida por ele e pela professora que o auxiliou no 

desvendamento das palavras pelas experiências com o mundo. 

Sobre essa aquisição da leitura das palavras, Kleiman (1997), muito perspicazmente 

revela que “[...] Quanto mais conhecimento textual o leitor tiver, quanto maior a sua 

exposição a todo tipo de texto, mais fácil será sua compreensão [...]”. (KLEIMAN, 1997, p. 

20). 
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Assim, a interpretação, intelecção e atribuição de novos sentidos a uma leitura, 

ocorrem em meio às próprias relações sociais, (re)significando o texto e fazendo fluir entre ele 

o leitor sua real intenção que é ampliar o seu conhecimento. 

Tecnicamente, é aprendido no decorrer de toda educação básica oferecida nas escolas 

brasileiras, que a tipologia textual, diz respeito à estrutura de um texto, classificada por pelo 

menos 03 tipos: descritivo, narrativo e expositivo. 

Há também, entre o meio intelectual de alguns linguistas a compreensão de que existe 

sempre uma inter-relação de discursos contidos nas estruturas de cada texto e desse modo, os 

textos “[...] também podem ser classificados pela sua <<força>>: informativos; persuasivos; 

de entretenimento; literários-estéticos. Combinando [...] podendo uma determinada passagem 

textual ter propriedades que se associem com mais do que uma categoria.” (LENCASTRE, 

2003, p. 112). 

Neste ponto, valer-se-á das ideias de Kleiman (1997), para conceber os tipos de textos 

“[...] como romances, contos, fábulas, biografias, notícias ou artigos de jornal, artigos 

científicos, ensaios, editoriais, manuais didáticos, receitas, cartas; parece claro que o objetivo 

geral ao ler o jornal é diferente daquele quando lemos um artigo científico [...]” (KLEIMAN, 

1997, p. 33). 

Justifica-se então o uso de diversos textos, importando a sua relevância performativa 

para o cidadão, muito mais que a sua estrutura gramatical, permitindo ao leitor uma 

construção de novos significados que fazem relação entre realidades distintas, como por 

exemplo: a realidade de quem escreve ou a realidade sobre a qual se escreve e a realidade do 

próprio leitor.  

Leitura não é somente a inteligibilidade do real e o acesso à realidade social com a 

qual se pode interagir, ou com a qual se estabelece relação de poder, de modo que não existe 

leitura pura, mas sempre sendo a teoria apenas uma perspectiva, como uma mirada sobre o 

real/social. 

Associando a leitura ao conhecimento, como inteligibilidade do real, temos como 

figura representativa dessa associação, a seguinte proposição: 

 

 
O conhecimento não existe, não é construído a despeito da realidade, já que 
dela depende como ponto de partida e a ela retorna e deve, nesta medida, ser 
representativo do real. Entretanto ao mesmo tempo, para Marx, o sujeito 
produtor de conhecimento não tem uma atitude contemplativa em relação ao 
real, o conhecimento não é um simples reflexo, no pensamento de uma 
realidade dada; na construção do conhecimento o homem não é um mero 
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receptáculo, mas um sujeito ativo, um produtor que, em sua relação com o 
mundo, com seu objeto de estudo, reconstrói no seu pensamento esse 
mundo; o conhecimento envolve sempre um fazer, um atuar do homem. 
(ANDERY et al. 2004, p.419). 
 

 

Deste modo, é totalmente possível que a leitura enquanto ferramenta de formação na 

construção do conhecimento indique as ausências e emergências no processo educacional, no 

qual o homem de hoje está inserido. 

A respeito da transformação social pela leitura o professor Bordas afirma: 
 

 

A leitura torna-se um ato de cidadania, dado que é ao mesmo tempo, um ato 
de diferenciação, de extrapolação e possibilidade de transformação e de 
inovação. O ato de ler transforma-se assim em uma atividade de reagir: ler é 
fundamentalmente concordar ou discordar, é reagir perante um texto e se 
apropriar dele tentando ver as implicações e aplicações possíveis. 
(BORDAS, 2009, p.9). 

 

 

Sendo assim, a leitura oportuniza ao indivíduo a não neutralidade, em busca de uma 

tomada de posição diante do mundo que o cerca. 

Ao pensar na não neutralidade da leitura e consequentemente também da educação que 

se oferece por meio dessa prática trabalhada de forma pedagógica, é cabível também pensar 

na intencionalidade das instituições e poderes legitimados, como formas de inclusão ou 

exclusão social, visto que: 

 

 

Atrás das diferentes formas e métodos de abordar a realidade educativa estão 
implícitos diferentes pressupostos que precisam ser desvelados. Nesse 
contexto, os estudos de caráter qualitativo sobre os métodos utilizados na 
investigação educativa e seus pressupostos epistemológicos ganham 
significativa importância. (SÁNCHEZ, 2006, p.12). 

 

 

Portanto é importante pensar a respeito da leitura também como forma de 

conhecimento em si, não como substantivo, mas como elemento constitutivo de geração e 

cultura da vida humana, como produto e atividade. O conhecimento como tal, é mais que 

informações a respeito de algo, é também a relação com estas informações e quanto mais 
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intrínseca é esta relação, mais veementemente dado conhecimento é legitimado e difundido 

por quem o mantém. 

Não se trata de uma didática despolitizada, ou de uma leitura treinada e dinâmica para 

atender prioritariamente às necessidades especiais, se trata sim de uma leitura com 

intencionalidade institucional, a questão envolve os pressupostos metodológicos e 

epistemologicos da leitura na universidade. A falta de conhecimentos sobre processos 

cognitivos da leitura implica muitas vezes em pedagogias e moralismos atrozes por parte dos 

professores, é preciso pensar em didática para leitura, mas uma didática pela política em favor 

da minoria, assim como chama a atenção Libâneo sobre a didática de modo geral.  

Pela ótica da inclusão versus exclusão, determinadas práticas de leitura podem ostentar 

a fragmentação do conhecimento como situação conveniente a uns, em detrimento da 

alienação de outros. 

Tais práticas de leitura podem acontecer no intuito de dispensar ao outro o 

conhecimento que convém apenas a uma das partes, caso de favorecimento e caso de 

desfavorecimento, ao privilégio de conhecer mais ou menos, dado mais a uns e menos a 

outros, podendo ser visto como fator de inclusão e exclusão social, comprometendo a 

formação do indivíduo para a vida em sociedade, no mundo da educação e do trabalho. 

O que acaba por definir esse acesso ao texto como uma necessidade mais peculiar e re-

significada de um novo modo, diante da tensão de suas relações com a sociedade já que “[...] 

o processo de compreensão de um texto certamente não exclui a articulação entre as várias 

linguagens que constituem o universo simbólico. Dito de outra maneira: o aluno traz para a 

leitura, a sua experiência discursiva, que inclui a sua relação com todas as formas de 

linguagem.” (ORLANDI, 2000, p.38). 

A competência leitora dos estudantes em situação de deficiência inseridos na UFS, não 

diz respeito apenas a tipos de textos, ou boa vontade de professores, antes de tudo diz mais 

respeito ao formato do sistema universitário e a organização social e política de toda 

comunidade acadêmica; enquanto o estudo sobre as práticas de leitura dos estudantes em 

situação de deficiência ingressos na Educação Superior, diz respeito a colocar a leitura no 

lócus do embate “Inclusão x Exclusão”, para efetivação de uma sociedade mais eficiente. 

Urge desenvolver os pilares da educação inclusiva, tanto quanto urge sensibilizar a 

comunidade acadêmica ao exercício da cidadania com relação ao outro, inclusive ao outro em 

situação de deficiência. 

A manutenção e revitalização da biblioteca e seus serviços em prol da inclusão dos 

estudantes que aqui também serão apontados é inadiavelmente uma iniciativa preferencial. 
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Assim como é também impreterível a esses mesmo sujeitos o atendimento pedagógico 

especializado, para que suas práticas de leituras acadêmicas possam ser bem acompanhadas. 

A autoestima dessas pessoas deve ser alimentada pelo favorecimento à permanência 

dos mesmos na universidade, quando estes podem entender as suas relações com a leitura 

cada vez mais intrínseca, quanto mais lhe for peculiar. 

Considera-se, portanto, que há muito que se investigar não a fim de encontrar não 

apenas possíveis respostas confortadoras, mas principalmente encontrar mais e mais perguntas 

que animem os pensamentos inquietantes de todo especialista a despeito das questões da 

educação inclusiva, também a reflexão das próprias pessoas em situação de deficiência, assim 

como instigar a construção da consciência inclusiva na comunidade acadêmica e na sociedade 

em geral. 

Continuam existindo muitos questionamentos sobre as práticas de leitura, dada a 

vastidão das necessidades especiais especificadas, mas, por fim pensou-se que os 

questionamentos aqui trazidos servirão como uma espécie de ensaio de “abre-alas”, que muito 

poderão ajudar os demais pesquisadores a guiarem-se pelos possíveis caminhos das práticas 

de leitura da pessoa em situação de deficiência na universidade. 

Há também o esforço de compreender a pessoa em situação de deficiência, apenas 

como um subgrupo que faz parte de um grupo maior, estigmatizados pelo rótulo de grupo 

minoritário, pelo fato de não possuírem status nem dominarem qualquer esfera de poder de 

decisões, justamente pelos obstáculos encontrados ao longo de suas formações educacionais e 

assim reafirma-se aqui a importância da inclusão, a priori como pontapé inicial para a 

inserção dessas pessoas que em muito irão contribuir também para o progresso da nação e 

posteriormente como possibilidade de valorização dessas identidades, importando a 

potencialidade de sentimento de pertencimento diante das condições de igualdade 

possivelmente proporcionadas, dentre as diferenças substanciais ou mesmo subjetivas. 

Sabe-se que os problemas gerados pela desigualdade social, não serão totalmente 

resolvidos por programas de inclusão em forma de políticas públicas, mas que políticas 

públicas enquanto postura institucionalizada pelo Estado podem sim provocar mudanças 

significativas na vida das pessoas em situação de deficiência. Além disso, aqui se acredita que 

as pessoas em situação de deficiência sentem-se mais capazes, dispostos e confiantes a 

participarem da vida em sociedade, a exercerem seus direitos e deveres, aqueles cidadãos que 

participam do processo educacional formativo, quando se consideram mais valorizados, 

fazendo-se valer das palavras de Susan e William Stainback: “[...] Qualquer cultura que diga 
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‘você é importante’ aumenta a probabilidade de seus membros serem capazes de dizer o 

mesmo uns para os outros e para si mesmos.” (STAINBACK, 1999, p. 404). 

A educação tem parte na responsabilidade de ensinar e atuar pela leitura, que 

corrobora para o enlevo da comunidade acadêmica através dos resultados de pesquisa e 

inferências das ações da extensão e de modo original promover inclusão. 

Considerando que o ato da leitura embora proporcione muitas vantagens à pessoa do 

leitor, há de se convir que tal prática preceda a uma série de esforços, sejam eles mentais ou 

físicos. No caso da pessoa em situação de deficiência, estes esforços se multiplicam não pela 

incapacidade cognitiva do ler em si, mas pelas coisas necessárias de que se cercam estas 

pessoas para efetivarem com sucesso tal ação. 

Deve-se ter em mente as diversas questões que norteiam a prática de leitura das 

pessoas em situação de deficiência, tais como a acessibilidade aos textos, os recursos que 

auxiliam às essas mesmas pessoas a enxergarem (ouvir, ver ou sentir) melhor o texto, além de 

ambientes apropriados para uma leitura mais adequadamente adaptada a cada situação de 

deficiência.  

 

1.2 TECNOLOGIAS ASSISTIVAS EM FAVOR DAS PRÁTICAS DE 

LEITURAS 

 

 

A esses prováveis recursos que irão auxiliar as pessoas em situação de deficiência na 

pratica de suas leituras, dedicaremos a função da Tecnologia Assistiva (TA). As TA que são 

também reconhecidas como “Ajudas Técnicas” e “Tecnologias de Apoio” dizem respeito a 

baixas ou altas tecnologias como conceitua e explica o Professor Teófilo: 

 

 

Tecnologia Assistiva é uma expressão nova, que se refere a um conceito 
ainda em pleno processo de construção e sistematização. A utilização de 
recursos de Tecnologia Assistiva, entretanto, remonta aos primórdios da 
história da humanidade ou até mesmo da pré-história [...] Existe um número 
incontável de possibilidades, de recursos simples e de baixo custo, que 
podem e devem ser disponibilizados nas salas de aula inclusivas, conforme 
as necessidades específicas de cada aluno com necessidades educacionais 
especiais presente nessas salas, tais como: suporte para visualização de 
textos ou livros [...]; fixação do papel ou do caderno na mesa com fitas 
adesivas; engrossadores de lápis ou caneta confeccionados com esponjas 
enroladas e amarradas, ou com punho de bicicleta ou tubos de PVC 
“recheados” com epóxi; substituição da mesa por pranchas de madeira ou 
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acrílico fixadas na cadeira de rodas; órteses diversas, e inúmeras outras 
possibilidades. (GALVÃO FILHO, 2008, págs. 207 e 208). 

 

 

No caso dos estudantes em questão, há uma diversidade de situações de deficiência 

que sugerem indícios da necessidade de uso da TA tanto de baixas tecnologias quanto de altas 

tecnologias. 

Sendo assim, mais uma vez dar-se-á ênfase ao conceito de TA também com base nas 

colocações do Professor Teófilo: “[...] portanto, desde artefatos simples, como uma colher 

adaptada ou um lápis com uma empunhadura mais grossa para facilitar a apreensão, até 

sofisticados  programas especiais de computador que visam a acessibilidade” (GALVÃO 

FILHO, 2008, p.191). 

 Este estudo pretende apontar a TA como ferramenta importante na Educação 

Inclusiva para a disseminação dessa cultura através de uma acessibilidade não tão somente ao 

chão da escola, sala de aula ou conforto mobiliário, mas às próprias práticas de estudo, em 

especial às práticas de leitura. “Trata-se da [...] Tecnologia Assistiva, utilizada como 

mediadora, como instrumento, como ferramenta para o empoderamento, para a atividade 

autônoma e para a equiparação de oportunidades, da pessoa com deficiência na sociedade 

atual.” (GALVÃO FILHO, 2011, p.120). 

 

 

1.3 LEITURA QUE CONFERE EMPODERAMENTO E AUTONOMIA 

 

 

A Tecnologia Assistiva (TA), deveria estar para a educação, assim como a educação 

estar para a Inclusão, entretanto na práxis não é bem isso o que vemos, mas aqui não há o 

intuito de procurar culpar ou vitimizar seja o excludente ou o excluído, há sim a intenção de 

viabilizar um conhecimento mais refletido a respeito do assunto, para que se fecundem novas 

ideias e se frutifiquem as ações dos mais diversos educadores a favor da pessoa em situação 

de deficiência. 

 Para que tal proposição se concretize, é sugerido que se pense como um educador 

participante dessa construção que tem sido o processo inclusivo nas escolas, sem querer 

omitir ou desobrigar a escola enquanto gestão, instituição educativa, o governo e os demais 
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membros da sociedade de suas responsabilidades para com a plataforma da educação no 

Brasil. Pensando como um desses educadores é necessário t 

refletir sobre uma tomada de decisão a favor do outro, para que assim se desenvolva nele 

tanto o empoderamento, como uma questão de identidade própria e valorizada (inclusive por 

si mesmo), quanto a autonomia enquanto capacidade geradora de ação por conta da reflexão 

filosófica do mundo que o cerca em relação à leitura como poética pelo o ato da leitura em si. 

 Sendo Paulo Freire o precursor da discussão: Empoderamento e Autonomia do 

educando, é colocado em destaque algumas das suas seguintes falas: 

 

 

Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, por não poder 
ser neutra, minha prática exige de mim uma definição. Uma tomada de 
posição. Decisão. Ruptura. Exige de mim que escolha entre isto e aquilo. 
Não posso ser professor a favor simplesmente do Homem ou da 
Humanidade, frase de uma vaguidade demasiado contrastante com a 
concretude da prática educativa. Sou professor a favor da decência contra o 
despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a 
licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda. 
Sou professor a favor da luta constante contra qualquer forma de 
discriminação, contra a dominação econômica dos indivíduos ou das classes 
sociais. Sou professor contra a ordem capitalista vigente que inventou esta 
aberração: a miséria na fartura. Sou professor a favor da esperança que me 
anima apesar de tudo. Sou professor contra o desengano que me consome e 
me imobiliza. Sou professor a favor da boniteza de minha própria prática, 
boniteza que dela some se não cuido do saber que devo ensinar, se não brigo 
por este saber, se não luto por estas condições materiais necessárias sem as 
quais meu corpo, descuidado, corre o risco de se amofinar e de já não ser o 
testemunho que deve ser de lutador pertinaz, que cansa mas não desiste. 
Boniteza que se esvai de minha prática se, cheio de mim mesmo, arrogante e 
desdenhoso dos alunos, não canso de me admirar. (FREIRE, 1996, págs. 115 
e 116) 
 

 

Não só as leituras acadêmicas devem desenvolver no educando este empoderamento e 

autonomia, como a operacionalização destas práticas e a mediação pedagógica sobre elas, ou 

seja, o educador precisa se prover de um saber sobre o que se deve, e como se deve ensinar ao 

outro, e a este saber pode-se denominar como ética para com o outro, ou o próprio cuidado 

com o outro, pois “[...] Foi sempre como prática de gente que entendi o que-fazer docente. De 

gente inacabada, de gente curiosa, inteligente, de gente que pode saber, que pode por isso 

ignorar, de gente que não podendo passar sem ética se tornou contraditoriamente capaz de 

transgredi-la [...]” (FREIRE, 1996, p.164). 
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 - Mas, o que “empoderamento” e “autonomia” têm haver com TA na educação?    

 

 

O uso da TA representa não só aceitação de recursos e metodologias novas, talvez até 

estranhas, mas também o respeito para com as diferenças entre todos, conferindo ao outro 

empoderamento e autonomia, podendo auxiliar não só na efetivação das práticas da leitura e 

da escrita, como na própria ecologia cognitiva que como elabora Lévy (1999), diz respeito à 

ontologia das Tecnologias da Inteligência. Assim, “[...] faz-se necessário adentrar-se ao 

mundo das tecnologias, não só no que diz respeito ao uso de aparelhos em especial, mas, a 

própria tecnologia digital que propõe a realidade virtual auxiliando o aluno deficiente em suas 

tarefas e acompanhamento das aulas. (ASSIS, 2010, p. 619) 

Ao se pensar sobre as questões da leitura e considerar que as TA(s) podem ser 

consideradas instrumentos que favorecem também a leitura, assim como um tablete, um 

computador, um áudio (Ex.: Ledor, Audio-Descritor e Dos Vox), é também preciso pensar 

nesses instrumentos como uma espécie de player enquanto ferramenta que conduz pessoas às 

práticas de leitura, e portanto quando se tratam de intérpretes e ledores, embora sejam eles 

também pessoas, suas funções estão postas como de player que intervém em prol do processo 

de ensino e aprendizagem do outro, em uma configuração de baixa tecnologia, ou tecnologia 

primitiva que é o uso do próprio corpo, no caso do intérprete de LIBRAS, e da voz, no caso 

dos ledores humanos. 

Ainda é preciso destacar que a ferramenta que elabora a perfuração do Braille na 

impressora computadorizada, também trata-se de uma TA, em uma configuração de alta 

tecnologia, devido sua sofisticação de funcionamento, e vale também ressaltar que por muito 

tempo, mesmo antes da possibilidade do Braille computadorizado, mesmo com o uso apenas 

de punção e regletes, tratava-se de TA, configurada como média tecnologia e por muito tempo 

era a ferramenta que melhor atendia bem às pessoas em situação de deficiência visual, hoje 

com todo o avanço tecnológico, os ledores, sejam humanos ou virtuais, são mais práticos e 

eficientes devido ao calhamaço de folhas em braile que triplicam o tamanho de um texto 

original. Entretanto o Braille não perdeu sua importância histórica e nem sua eficiência 

enquanto conhecimento, muito útil e apropriado em uso de mapas táteis, sinalizações diversas 

de ambientes, e anotações particulares, funcionando assim as leituras intermediadas pelas 

TA(s) não apenas como fonte de acessibilidade ao conhecimento de conteúdo, mas também 

de mundo ao redor.  
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Do mesmo modo pode-se considerar a necessidade da pessoa em situação de surdez, 

fazer registro de sua fala/LIBRAS enquanto movimento codificado pelo signright, ou como já 

é criado nomeado e estudado no Brasil, como “Escrita de Sinais”, sendo essa uma necessidade 

peculiarmente antecedida pela leitura visual da LIBRAS. 

Segue abaixo um exemplo desse registro da Escrita de Sinais, já utilizado na 

identificação da orientanda deste trabalho, e abaixo explicado pelos autores deste estudo já 

desenvolvido no Brasil: 

 

 

 

 

  

  

ILUSTRAÇÃO 01: Figura 1 - Sinal Nome “Enaura”  

Audio-descrição da Ilustração 01: Imagem centralizada em preto e branco dentro de uma moldura 
retangular; há uma esfera que representa a cabeça de uma pessoa com o supercílio do lado esquerdo 
demarcado pelo sinal de igualdade; logo acima da esfera, há dois pontos paralelos envoltos por um 
círculo cada ponto, posicionados no alto, ao lado esquerdo e de fora da esfera; ainda ao lado esquerdo 
da mesma esfera e abaixo de um dos pontos mais distantes de tal esfera, há um quadrado marcado por 
um “C” vazado que representa a mão esquerda em formato de semicírculo, seguida por duas setas 
paralelas e diagonais, em negrito apontando para o lado esquerdo. 

 

 
Culturalmente as comunidades surdas atribuem sinais aos surdos e seus 
familiares, aprendizes de LIBRAS, aos tradutores intérpretes, aos 
profissionais que atuam diretamente no atendimento a pessoas surdas e 
também a personalidades nacionais ou internacionais tais como políticos, 
artistas, personagens de filmes e da literatura, dentre outros. Estes sinais são 
denominados sinais nome. Diversas características de uma pessoa podem 
originar estes sinais. Dentre eles estão: características físicas (estatura; porte 
físico; cor dos olhos, pele ou cabelo; pintas, manchas ou cicatrizes; tipo de 
cabelo ou penteado etc.) hábitos, cacoetes, número de chamada na escola, 
letra ou parte do nome, um  feito histórico ou grande realização em sua vida, 
objetos de uso contínuo, trocadilhos com palavras na língua portuguesa etc. 
(BARRETO, 2012, p. 220) 

 

 

A ideia de leitura de conhecimento de conteúdo e de mundo, explica a importância da 

leitura como prática que gera empoderamento e autonomia na pessoa, porque, as suas práticas 

efetivadas, não só favorecem um crescimento intelectual, mas uma interdependência sadia 

entre si, seus pares e o mundo todo. E no caso das pessoas em situação de deficiência, muito 

mais, uma vez que historicamente por tantos anos lhe foi negado esse convívio natural e em 
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condições de igualdade de acesso às mesmas coisas, produto, serviços e cultura que as 

pessoas que são ditas “normais” sempre tiveram acesso. 

Assim sendo, as TA(s) em ambiente educativo podem favorecer aprendizagens, 

fortalecer identidades, desenvolver inteligências e consequentemente o bem estar da pessoa 

em situação de deficiência. 

 

 

1.4 LEITURA, COMUNICAÇÃO E INCLUSÃO NA CULTURA DIGITAL 

 

 

Desde a mais tenra idade o indivíduo é impelido à produção de diversos tipos de 

leituras: visual (por meio de figuras e imagens); gestual (conforme os códigos de 

comunicação social, por ex.: “legal”, “ok”); facial (ao ter que identificar características de 

“bom/ruim”, “feio/bonito”, “triste/alegre”); auditiva (ao ouvir ou ver uma história contada); 

interpretativa (quando se faz uso da música ou da poesia para melhor interpretar sensações e 

sentimentos humanos); em voz alta (para treino da linguagem materna ou outra), em silêncio 

(quando concentra esforços numa compreensão solitária de determinados textos indicados 

para tal); ou representativa (como no caso de encenações teatrais e artísticas), “Para além da 

palavra escrita, o texto é engendrado no gestual, na oralidade, nas imagens, nas expressões 

faciais e outras formas de linguagens e símbolos que transmitem e acrescentam significados 

às comunicações e relações sociais.” (RANGEL e FREIRE, 2012, p. 19) 

De modo sistematizado ou não, ou seja, ler de modo formal ou informal, 

correlatamente de acordo com as normas cultas de uma língua, ou ler “catando caroços de 

milho/feijão” como se diz popularmente, ler gravuras e logotipos, ler é inevitável, necessário 

e perigoso. Inevitável de acordo com o mundo que nos cerca de informações; necessário para 

que melhor se exerça o papel de cidadão que possui: direitos e deveres registrados por escrito 

em sua língua materna na constituição; perigoso porque eleva as mentalidades, libertando-as 

da subalternidade aos que detêm o saber, tornando-as coletivamente poderosas, 

questionadoras e transformadoras de realidades. 

Sabendo-se da importância da leitura em todos os segmentos sociais, prescindi ao 

próprio meio educacional, tanto as normas cultas quanto às inferências feitas durante o ato de 

ler e escrever. 
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A leitura não só transmite, constrói e ensina conhecimentos diversos como ela também 

serve de elo entre a comunicação entre os seres humanos, desde os primórdios o homem 

verbaliza e registra suas vivências, seja por códigos ou por ícones que representavam a 

linguagem enquanto vontade de comunicar-se no tempo e para além do próprio tempo. “[...] 

Construímos automatismos (como o da leitura) que soldam muito estreitamente os módulos 

biológicos e as tecnologias intelectuais”. (LÉVY, 1993, p.161). 

 Apesar dos moldes arcaicos e tradicionalmente já conhecidos da leitura, 

 

 
Estamos caminhando para uma nova fase de convergência e integração das 
mídias: tudo começa a integrar-se com tudo, a falar com tudo e com todos. 
Tudo pode ser divulgado em alguma mídia. Todos podem ser produtores e 
consumidores de informação. A digitalização traz a multiplicação de 
possibilidades de escolha, de interação. A mobilidade e a virtualização nos 
libertam dos espaços e dos tempos rígidos, previsíveis, determinados. O 
mundo físico se reproduz em plataformas digitais, e todos os serviços 
começam a poder ser realizados, física ou virtualmente. Há um diálogo 
crescente, muito novo e rico entre o mundo físico e o chamado mundo 
digital, com suas múltiplas atividades de pesquisa, lazer, de relacionamento e 
outros serviços e possibilidades de integração entre ambos, que impactam 
profundamente a educação escolar e as formas de ensinar e aprender a que 
estamos habituados. (MORAN, 2013, p. 14) 

 

 

  Assim como na prática da leitura e da escrita, a comunicação tem a intenção de ser 

dialógica, pois ninguém espera, ao comunicar-se, do outro a falta de respostas, ninguém tem 

algo para passar, sem que antes tenha recebido informações dentro das condições necessárias 

de saber o que se pode passar adiante, assumindo sempre um discurso, que não é tão somente 

seu. 

 As Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) delineiam novos olhares 

sobre as práticas de leitura e comunicação dentro de uma cultura específica, que é a cultura 

digital. 

 

 
Na sociedade atual onde o conhecimento passa a ser considerado fator 
relevante, cabe à coletividade mobilizar-se para a construção de ações e 
práticas coletivas que envolva múltiplos sujeitos, que articulem modos de 
fazer e aprender permanentes, entendendo e defendendo a necessidade e 
emergência da dimensão social do acesso à educação, ao conhecimento e as 
TIC como fatores relevantes ao desenvolvimento social, humano e 
econômico. (CASTRO e GAUTHIER, 2009, p. 316) 
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As TIC surgem como um elemento/ferramenta da cultura digital atual, entendendo por 

cultura toda a produção humana que não diga somente respeito às ciências e às artes, às 

relações, comportamentos e costumes da humanidade, mas também aos padrões estabelecidos 

para o controle dessa produção, assim como nega e afirma Geertz (2008), 

 

 

[...] a cultura é melhor vista não como um complexo de padrões concretos de 
comportamento - costumes, usos, tradições, feixes de hábitos - como tem 
sido o caso até agora, mas como um conjunto de mecanismos de controle - 
planos, receitas, regras, instruções (o que os engenheiros de computação 
chamam “programas”) - para governar o comportamento [...] homem é 
precisamente o animal mais desesperadamente dependente de tais 
mecanismos de controle, extragenéticos, fora da pele, de tais programas 
culturais, para ordenar seu comportamento [...] Eles seriam monstruosidades 
incontroláveis, com muito poucos instintos úteis, menos sentimentos 
reconhecíveis e nenhum intelecto: verdadeiros casos psiquiátricos. Como 
nosso sistema nervoso central – e principalmente a maldição e glória que o 
cercam, o neocortex – cresceu, em sua maior parte, em interação com a 
cultura, ele é incapaz de dirigir nosso comportamento ou organizar nossa 
experiência sem a orientação fornecida por sistemas de símbolos 
significantes [...] A cultura, a totalidade acumulada de tais padrões, não é 
apenas um ornamento da existência humana, mas uma condição essencial 
para ela – a principal base de sua especificidade [...] Somando tudo isso, nós 
somos animais incompletos e inacabados que nos completamos e acabamos 
através da cultura - não através da cultura em geral, mas através de formas 
altamente particulares de cultura: dobuana e javanesa, Hopi e italiana, de 
classe alta e classe baixa, acadêmica e comercial. (GEERTZ, 2008, p.32) 

 

 

A cultura digital não podendo estar fora do conceito de cultura, também lida com 

ensino e aprendizagem, de organização e de comunicação, assim continua o discurso do 

Geertz (1978), 

 

 

A grande capacidade de aprendizagem do homem, sua plasticidade, tem sido 
observada muitas vezes, mas o que é ainda mais crítico é sua extrema 
dependência de uma espécie de aprendizado: atingir conceitos, a apreensão e 
aplicação de sistemas específicos de significado simbólico. Os castores 
constroem diques, os pássaros constróem ninhos, as abelhas localizam seu 
alimento, os babuinos organizam grupos sociais e os ratos acasalam-se à 
base de formas de aprendizado que repousam predominantemente em 
instruções codificadas em seus genes e evocadas por padrões apropriados de 
estímulos externos - chaves físicas inseridas nas fechaduras orgânicas. Mas 
os homens constróem diques ou refúgios, localizam o alimento, organizam 
seus grupos sociais ou descobrem seus companheiros sexuais sob a direção 
de instruções codificadas em diagramas e plantas, na tradição da caça, nos 
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sistemas morais e nos julgamentos estéticos: estruturas conceptuais que 
moldam talentos amorfos. [...] (GEERTZ, 2008, p. 33 e 34). 

 

 

Junto à ideia de aprendizagem e comunicação está a linguagem escrita ou falada e a 

leitura como suporte de cultura humana, conclui Geertz (2008), 

 

 

Nossa capacidade de falar é inata certamente, nossa capacidade de falar 
inglês, porém, é sem dúvida cultural. Sorrir ante um estímulo agradável e 
franzir o cenho ante estímulos desagradáveis são, até certo ponto, 
determinações genéticas (até mesmo os macacos contorcem a face ante 
odores mefíticos), mas o sorriso sardônico e o franzir caricato são com 
certeza predominantemente culturais, o que talvez seja demonstrado muito 
bem pela definição balinesa de louco como alguém, como um americano, 
que sorri quando nada existe para rir. Entre os planos básicos para nossa vida 
que os nossos genes estabelecem - a capacidade de falar ou de sorrir - e o 
comportamento preciso que de fato executamos - falar inglês num certo tom 
de voz, sorrir enigmaticamente numa delicada situação social - existe um 
conjunto complexo de símbolos significantes, sob cuja direção nós 
transformamos os primeiros no segundo, os planos básicos em atividades. 
Nossas idéias, nossos valores, nossos atos, até mesmo nossas emoções são, 
como nosso próprio sistema nervoso, produtos culturais - na verdade, 
produtos manufaturados a partir de tendências, capacidades e disposições 
com as quais nascemos, e, não obstante, manufaturados. Chartres é feita de 
pedra e vidro, mas não é apenas pedra e vidro, é uma catedral, e não é 
somente uma catedral, mas uma catedral particular, construída num tempo 
particular, por certos membros de uma sociedade particular. Para 
compreender o que isso significa, para perceber o que isso é exatamente, 
você precisa conhecer mais do que as propriedades genéricas da pedra e do 
vidro e bem mais do que é comum a todas as catedrais. Você precisa 
compreender também - e, na minha opinião, da forma mais crítica - os 
conceitos específicos das relações entre Deus, o homem e a arquitetura que 
ela incorpora, uma vez que foram eles que governaram a sua criação. Não é 
diferente com os homens: eles também, até o último deles, são artefatos 
culturais. (GEERTZ, 2008, p. 35) 

 

 

Dentro do conceito de cultura destrinchado acima por Clifford Geertz, é totalmente 

compreensível que o uso das TIC tenha gerado uma nova cultura, a reconhecidamente 

“Cultura Digital”, sendo essa uma cultura não geral mas específica e ainda uma cultura dentro 

das mais variadas culturas. 

Se a cultura digital pertence à cultura humana, como parte de suas produções, como 

algo que também representa o homem e seu pensamento, assim defende Lévy (1993), que 

apresenta a discussão com suas próprias palavras deste modo: “[...] de forma acessível aos 
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não-especialistas, conceitos como a digitalização da informação, os hipertextos e hipermídias, 

as simulações em computadores, as realidades virtuais, as grandes funções das redes 

interativas e particularmente as da internet.” (LÉVY, 1999, p. 18), sendo esta a discussão: 

 

 
Pensar a cibercultura [...] Consiste apenas em reconhecer dois fatos. Em 
primeiro lugar, que o crescimento do ciberespaço resulta de um movimento 
internacional de jovens ávidos para experimentar, coletivamente, formas de 
comunicação diferentes daquelas que as mídias clássicas nos propõem. Em 
segundo lugar, que estamos vivendo a abertura de um novo espaço de 
comunicação, e cabe apenas a nós explorar as potencialidades mais positivas 
deste espaço, nos planos econômico, político, cultural e humano [...] a 
cibercultura expressa o surgimento de um novo universal [...] a cibercultura 
leva a co-presença das mensagens de volta ao seu contexto como ocorria nas 
sociedadades orais, mas em outra escala, em uma órbita completamente 
diferente. A nova universalidade não depende mais da auto-suficiência dos 
textos, de uma fixação e de uma independência das significações. Ela se 
constrói e se estende por meio da interconexão das mensagens entre si, por 
meio de sua vinculação permanente com as comunidades virtuais em 
criação, que lhe dão sentidos variados em uma renovação permanente. 
(LÉVY, 1999, págs. 11 e 15). 

 

 

 Através dessa fala, que é de uma autoridade no assunto é claramente percebido que a 

cultura digital diz respeito ao mundo virtual, da informática e das telecomunicações que a 

todo tempo (re)significam o texto e o contexto, atuando diretamente na formação do leitor, 

através do papel da leitura em seus mais variados formatos. 

 A cultura digital trata diretamente com as novas tecnologias, se expande e alcança as 

reentrâncias da globalização, ou seja, aquilo que também é glocal (global e ao mesmo tempo 

local), pois “O desenvolvimento da tecnologia digital tornou possível um novo modelo de 

comunicação, cuja estrutura, ao menos em tese, é mais dialógica.” (RANGEL e FREIRE, 

2012, p. 57). 

 Então, a Cultura Digital que é a própria cibercultura propõe um novo comportamento e 

um novo olhar sobre a tessitura do conhecimento, que é o texto, seja ele linear ou caótico, 

escrito, visto ou escutado.  

 O texto digital que por sua vez informa/forma e comunica, abrindo portas e janelas 

para novos horizontes de leitura, dá força ao imprevisível e improvável dos acontecimentos 

sobre as ciências da humanidade, assim Lévy (1999) endossa: 
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Não podemos deduzir o próximo estado da cultura nem as novas produções 
do pensamento coletivo a partir das novas possibilidades oferecidas pelas 
técnicas de comunicação de suporte informático. Podemos apenas propor 
algumas indicações, esboçar uma ou duas pistas. Nesta conclusão, nosso 
propósito consiste antes de mais nada em designar as tecnologias intelectuais 
como um terreno político fundamental, como lugar e questão de conflitos, de 
interpretações divergentes. Pois é ao redor dos equipamentos coletivos de 
percepção do pensamento e da comunicação que se organiza em grande parte 
a vida da cidade no cotidiano e que se agenciam as subjetividades dos 
grupos. (LÉVY, 1999, p.187). 

 

 

 

- Mas, como a cultura digital pode subsistir dentro de uma sociedade capitalista 

que apregoa a riqueza de poucos em detrimento da pobreza de muitos? 

 

 

 

A cibercultura não tem como premissa solucionar a miséria e a desigualdade, mas ao 

menos pretende denunciar e minimizar o acesso às informações, o que de certa forma, pode 

ser também um caminho de acesso ao conhecimento, não único e exclusivo, mas, um caminho 

de possibilidades amplas de acesso. É fato que essa cultura cibernética diz respeito a alguns 

particulares membros da sociedade que gozam de um mínimo poder aquisitivo para adentrá-la 

e apropriar-se pelo menos de suas amenidades, mas ela tem se disseminado bastante e mesmo 

sendo essa cultura um símbolo de certo poderio econômico, é também esta condição que 

denuncia a exclusão de muitos e a calamidade da pobreza desses mesmos tantos. 

Entretanto, juntamente ao advento das TIC também já se discute sobre estas 

adversidades, e com o processo do avanço tecnológico em nossa sociedade se desenvolveu o 

conceito de Inclusão Digital que: 

 

 

[...] é a democratização do acesso às tecnologias da informação, de forma 
que se permita a inserção de todos nós na sociedade da informação. Pela 
Inclusão digital permite-se também simplificar a rotina diária, maximizar o 
tempo e potencializar as possibilidades das pessoas. Assim, entende-se por 
Inclusão Digital a inserção dos indivíduos sociais em algo novo e dentro da 
própria sociedade.  (ASSIS e SCHNEIDER, 2010, p. 532). 
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Esta tal de Inclusão Digital está também relacionada à Inclusão Social que por sua vez 

também se remete à Inclusão Educacional, entretanto se parece ser confusa a diferença de 

cada tipo de inclusão, a discussão real em questão é uma só: “Inclusão”. 

 

 
Embora o tema inclusão pareça distinto, tendo diversas classificações, [...] é 
possível perceber que inclusão social, inclusão digital, ou inclusão 
educacional, em todas as classificações, convergem para o mesmo intento: 
incluir para não excluir. 
Apesar da premissa: “incluir para não excluir”, o que se vê no cotidiano da 

população é justamente o sentido contrário: incluir para excluir, posto que 
nem sempre é possível contar com um ambiente que atenda à demanda de 
atividades informatizadas, nem sempre se concede ao cidadão a autonomia e 
a consciência educativa, mesmo que estejamos exercitando o viver na era do 
conhecimento e da informação digital. (ASSIS e SHNEIDER, 2010, p. 533). 

 

 

 Ou seja, inclusão digital fala da inclusão como um todo, inclusão que confere uma 

melhor qualidade à educação, à formação, informação e comunicação, seja para a elite ou para 

a classe popular, para o branco, pardo, negro, o índio, o urbano, o rural, o dito “normal” ou a 

pessoa em situação de deficiência, assim como está esclarecido em seguida: 

 

 

Nesta esperança, a proposta da educação inclusiva é considerada como uma 
alternativa para promover, por meio da educação, a conscientização do valor 
positivo da diversidade cultural que possa favorecer o bem-estar das pessoas; 
a redução das desigualdades sociais e transformar-se num verdadeiro canal 
de mobilidade social; a educação inclusiva cumpre seu papel na medida em 
que as pessoas tenham mais do que simples acesso à escola, mas, que 
possam, principalmente, desenvolver-se de modo pleno e aprender 
continuamente. (CASTRO e GAUTHIER, 2009, p. 317). 

 

 

Diante de um novo leitor, de uma nova leitura, de possíveis novas formas de 

comunicação e consequentemente um novo comportamento para com o mundo, é que 

interessou à pesquisadora deste trabalho ir a campo, se apoiando nestes pressupostos teóricos 

anteriormente explanados, saber das experiências com as práticas de leitura de estudantes em 

situação de deficiência, uma vez que cada situação de deficiência reivindique determinados 

tipos de comunicação, ambientes digitais e Tecnologias Educacionais. 

Visto que os saberes evoluem paralelamente às tecnologias e seus suportes, logo mais 

se constatarão os paradigmas educacionais relacionados ao uso das tecnologias no 



30 
 

 

  

desenvolvimento da vida acadêmica de pessoas (estudantes) em situação de deficiência, 

através de suas práticas de leitura na UFS. 
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2 SITUAÇÃO DE DEFIC BIÊNCIA E O DESFRUTO DO BEM ESTAR 

 

 

Ao longo da história das conquistas sociais referentes ao que hoje se conceitua como 

“Inclusão”, muitos termos vêm sendo utilizados tanto para generalizar as pessoas em 

situações diversas de deficiência, quanto para tratar de cada deficiência em específico. 

É fato que as nomenclaturas refletem as posturas e preconceitos sociais a respeito do 

assunto, mas também “A construção da verdadeira sociedade inclusiva passa também pelo 

cuidado com a linguagem. Na linguagem se expressa, voluntariamente ou involuntariamente, 

o respeito ou a discriminação em relação às pessoas com deficiências.” (SASSAKI, 2003, p.1) 

e é pelo respeito, por via da responsabilidade do cuidado com o outro que aqui se refere de 

modo generalizado a tais pessoas como pessoas em situação de deficiência e não com 

deficiência e nem deficientes. 

O termo “situação de deficiência” não é aqui, inédito e originariamente usado, mas 

antes mesmo já foi utilizado por outros autores que pelas mesmas vias discutem a respeito de 

uma possível Educação Inclusiva, como é o caso do título do artigo de Gardou e Develay 

(2005), que assim denomina-se: “O Que As Situações de Deficiência e a Educação Inclusiva 

“DIZEM”. 

Aqui também não se tem a pretensão de apenas por clichê ou praxe ser evidenciado o 

politicamente correto, mas sim ser cuidadoso, reflexivo e respeitoso para com o outro. 

 

 

2.1 NOMENCLATURAS DIVERSAS  

 

 

Ao longo de suas histórias, as pessoas em situação de deficiência receberam diversas 

nomenclaturas, as denominações variavam de acordo com as concepções teóricas a respeito 

de tal assunto, inicialmente do ponto de vista médico e jurídico os “aleijados/paralíticos”, 

“surdos mudos”, “cegos”, “retardados/nervosos” e “incapazes/incapacitados” foram 

considerados assim, com influências também de cunho educativo e político, como no caso da 

eugenia nazista, e das diversas iniciativas de educadores, psicólogos e psiquiatras que 

pretenderam atender tais pessoas em situação de deficiência por meio de programas aliados a 

investimentos governamentais e vice-versa, a medicina vai influenciando a educação proposta 
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para os considerados “deficientes”. Muito embora, até o Brasil Império: “A educação popular, 

e muito menos a dos deficientes, não era motivo de preocupação. Na sociedade ainda pouco 

urbanizada, apoiada no setor rural, primitivamente aparelhado, provavelmente poucos eram 

considerados deficientes.” (JANNUZZI, 2006, p. 16). Ao longo do tempo, e desde o estado de 

república, aqui no Brasil, a educação da pessoa em situação de deficiência vem tomando 

outros rumos, fortemente impulsionada pelas associações de pais e amigos que vêm lutando 

pelos direitos políticos dessa camada popular. 

 Nos últimos tempos, aqui no Brasil, não só as perspectivas das pessoas em situação de 

deficiência vêm sendo alteradas pelas possibilidades, como também o nome dado a cada uma 

de suas condições, expressões como por exemplo: “Cadeirantes”, “Surdos”, “Deficientes 

Auditivos (DA)”, “Cego”, “Baixa Visão”, “Deficiente Visual”, “Portadores de deficiência”, 

“Portadores de necessidades educacionais especiais”, “Portadores da Síndrome de Down”, 

“Portadores da Síndrome de Asperger” (entre outras síndromes), “Autista”, “Gênio”, 

“Prodígio”, “Super dotação”, “Talentoso”, “Altas habilidades”. “Deficientes”. Todos 

“deficientes”, todos sendo estudados em suas especificidades, mas todos sendo considerados 

deficientes por serem diferentes, mesmo quando se presume leigamente que nos 05 (cinco) 

penúltimos casos citados, neles nada deve faltar, mas ao contrário acrescentar na média 

padrão da inteligência dos que se entendem e são denominados “normais” e por isso fogem 

também da caracterização padrão sobre o que é normalidade. 

Os esforços empenhados neste estudo tanto quanto no trabalho das pesquisas que o 

fundamentam não ignoram as suas especificidades, nem a necessidade de assertivamente 

nominar tais condições sociais de vida, mas não pretende prender-se por eloquência às 

expressões politicamente corretas, porquanto: entende-se por pessoa em situação de 

deficiência, não apenas aquelas que comportam em seus corpos, necessidades educacionais 

especiais, mas também as que estão em uma condição, ou situação, seja ela: temporária, 

temerária ou permanente de deficiência.  

Para que isso fique mais claro, aqui temos 03 (três) ideias a serem pinceladas: 

 

• Uma ideia de senso comum sobre o que é deficiência – 

 

No passado, por senso comum, as pessoas entenderam que pela condição diferenciada 

do outro, confere a tal outro, certa inaptidão legal diante dos direitos e deveres sociais, estas 

também deveriam ser consideradas “inválidas” ou incapazes, mas no que tange ao valor do ser 

pessoa, essas palavras não conferem sentido digno para com o outro, sendo estabelecida após 
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a “Segunda Guerra Mundial” a expressão usual “pessoa com deficiência”. (SASSAKI, 2003, 

p. 4) 

 

• Uma ideia rasa elaborada por profissionais - 

 

Para muitos existem apenas quatro simples categorias de deficiência, enfatizando-se 

todas como deficiências físicas: 

Deficiência Motora - Que compreende não só, o mau funcionamento de algum dos 

membros corporais, mas também a amputação de algum deles; 

Deficiência Visual - Que compreende não só a cegueira, mas também o 

comprometimento de alguma percentagem da visão; 

Deficiência Auditiva - Que compreende não só a surdez, mas também perda parcial da 

audição, ou porcentagens de frequências auditivas. 

Deficiência Mental - Que compreende não só a transtornos mentais, doenças mentais, 

mas também às síndromes de características psicopatológicas. 

É assim que, “Alguns profissionais não-pertencentes ao campo da reabilitação 

acreditam que as deficiências físicas são divididas em motoras, visuais, auditivas e mentais. 

Para eles, deficientes físicos são todas as pessoas que têm deficiências de qualquer tipo.” 

(SASSAKI, 2003, p. 2) 

 

• Uma ideia irrefletida diante das nomenclaturas oficializadas - 

 

Os termos “aleijado”, “defeituoso”, “incapacitado” ou “inválido”, são termos 

pejorativos muito usados num outro momento histórico, mas, que deixara bastante resquício 

de pré-conceitos e conceitos. Hoje já há nova forma de dizer ao falar sobre as pessoas em 

situação de deficiência, muito embora, não se queira neste momento fazer divulgação do que 

o Governo Federal e o Ministério da Educação (MEC) apregoam atualmente como emprego 

de uma expressão politicamente correta, o que se quer de fato é rapidamente mostrar a 

alteração das expressões usadas a respeito do assunto, se no começo dos movimentos sociais 

internacionalmente começou a se tratar de “Pessoas Deficientes”, passando a: 

 

 
“Pessoa portadora de Deficiência”, em seguida “Portadores de Deficiência” 

de lá pra cá entrou em uso a expressão “pessoas com deficiência”, que 
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permanece até os dias de hoje [...] Pessoas com deficiência vêm ponderando 
que elas não portam deficiência; que a deficiência que elas têm não é como 
coisas que às vezes portamos e às vezes não portamos (por  exemplo, um 
documento de identidade, um guarda-chuva).  (SASSAKI, 2003, págs.1, 7 e 
8). 

 

 

Diante do quadro vasto de deficiências catalogadas no código “Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde”, mais 

conhecido como CID-10 (já referente às últimas atualizações), não há como se ater a 

conceitos fechados, pois há situações de combinações não previstas ou especificadas, há 

também situações que embora comprometedoras do quadro de movimento do corpo e da 

mente, podem tender a uma redução ou reversão da situação de deficiência, e ainda há os 

casos das necessidades especiais, que atendem de modo geral às pessoas que podem estar 

passando por um enfrentamento temporário de imobilidade física, dependendo de resultados 

clínicos, sejam de tratamentos médicos e orientados da saúde, ou de cirurgias previstas, ou 

não, fora as necessidades educacionais especiais, que estão para além das condições físicas, 

como no caso da dislexia, ainda pouco estudada. Há então que se pensar a respeito das 

diversas situações de deficiências com as quais a pessoa pode ser ou estar ou se deparar com. 

Para esquivar-se de um julgamento óbvio ou raso, que não considera o outro, mas que 

fala por ele, ignorando a sua própria fala, ou simplesmente a contesta, é que neste estudo 

optou-se pela expressão “Situação de Deficiência” do ponto de vista da generalização 

condicional dada ao outro, para tal posicionamento vale-se também de uma ideia que 

concatena todas as situações, a situação de deficiência à educação inclusiva dizendo assim: 

“[...] as situações de deficiência e a educação inclusiva confiam sem dúvida o maior segredo 

para ter sucesso nos ofícios de acompanhar e de educar: recusar os determinismos.” 

(GARDOU e DEVELAY, 2005, p. 44) 

A história das pessoas em situação de deficiência, no mundo, é marcada pela omissão 

às pessoas em situações diversas de deficiência, pois a elas eram dada a sombra, o 

encobrimento, o esconderijo, muitas vezes dentro do próprio seio familiar, e às vezes também 

a elas era destinado o descaso ou retirado o próprio direito de ser da pessoa, pela falta de 

domínio e controle da própria vida, quando a estes era delegado um tutor ou mesmo negado o 

direito do voto, ou responsabilidade civil. A marginalização a qual estas pessoas foram 

expostas é bem pontuada pelos historiadores a respeito da Educação Especial no Brasil, 

Mazzotta (2011), e da Educação do Deficiente, Jannuzzi (2006). Estes percorrem as estradas 

já transcorridas pelas próprias pessoas em situação de deficiência desde os primórdios ao 
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início do século XXI, e relatam a situação em que desde a infância, algumas destas crianças, as 

que eram rejeitadas, ou eram colocadas na roda dos expostos ou até mesmo deixadas ao 

relento, nas ruas ou em portas de estranhos; cresciam órfãos, quando não se tornavam 

mendigos, em seminários distintos até que se casassem ou obtivessem uma profissão; 

enquanto os meninos recebiam formação para serem artífices na marinha e as meninas para 

serem professoras na escola normal.   

Assim temos como realidade histórica das pessoas em situação de deficiência, a 

rejeição social, o repúdio e afastamento das pessoas que viveram nessas condições da vida 

pública efetivamente, dando a elas apenas algum lugar útil na sociedade, a fim de que não 

atrapalhassem a construção da imagem de famílias em uma sociedade nos padrões da elite 

dominante: “[...] na história da humanidade a condição de deficiência foi vista em muitas 

sociedades como um estigma, uma marca visível que coloca quem a possui numa condição 

inferior.” (PIMENTEL, 2013, p.8). 
Ao longo da história da humanidade, apenas algumas pessoas em situação de 

deficiência se destacaram, seja pela sua história de vida, muitas vezes registradas em 

autobiografias oficiais, ou através de estudos de caso, reconhecidos científica e 

academicamente, ou por conta de pertencerem às famílias abastadas que puderam dar a estas 

pessoas algum mínimo a mais de escolaridade ou educação de modo mais amplo, (tais como 

educação familiar, ou ocupações domésticas e talvez ainda alguma oficina de artes), mas estes 

registros, embora estejam sendo crescente, ainda são raros, talvez por pouco interessar a 

grande maioria social, ou talvez pelas pessoas em situação de deficiência serem socialmente 

reprovadas. Certo é que as marcas que as caracterizam como tais pessoas, as colocam numa 

posição de falta ou ausência de algo, de algum sentido, pré-requisito da caracterização dos 

que se entendem completamente normais. Essas mesmas marcas, são sempre muito aparentes, 

ainda que venha se distinguir entre nuances de cada tipo de situação, como as que são 

encontradas e diagnosticadas com o auxílio da Classificação Internacional de Doenças (CID - 

10), mesmo considerando tão simplificadamente as situações de deficiências em três tipos: 1. 

Física/motora; 2. Auditiva/surdez; 3. Visual/cegueira. Ainda assim todas as situações de 

deficiência já classificadas são aparentes, todas indicam a ausência de um dos tais 05 sentidos, 

e isso se tornou um estigma, ou seja, uma marca nessas pessoas, esta marca faz com que o 

outro diga, silenciosamente ou não, que “você é diferente de mim” ou “eu tenho o que você 

não tem”, pois o que eu não sou também pode explicar o que eu sou. Ouve-se comumente 

falar que “todos somos diferentes”, mas no caso das pessoas em situação de deficiência se 

confere ao diferente, que compõe a minoria social, a condição de inferioridade.  
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- Diante das diversas situações, qual deve ser a ética para com o outro? 

 

 

Independente de qual seja a situação de deficiência abordada, é mister compreender o 

outro enquanto o que está fora e dentro de mim, o outro enquanto voz própria, de discurso 

personalizado, mas que também pode ser visto como uma espécie de discurso customizado, 

assim, temos que pensar sobre qual o seu/meu lugar e não lugar, alcançando assim uma 

dialogia ética para com esse outro e para consigo pois “[...] não se trata da palavra 

unicamente, objetivante, nem da palavra unívoca objetivada, mas de um tipo de palavra que 

leva em conta a palavra alheia." (PONZIO, 2012, p.107). 

A respeito da ética e dialogia para com o Discurso de Outrem, aponta Bakhtin: 

 

 
[...] de um lado, a enunciação de outrem é recolocada no contexto de 
comentado efetivo (que se confunde em parte com o que se chama o fundo 
perceptivo da palavra); na situação (interna e externa), um elo se estabelece 
com a expressão facial, etc. Ao mesmo tempo prepara-se a réplica [...] O 
discurso citado e o contexto narrativo unem-se por relações dinâmicas e 
tensas [...] O discurso citado e o contexto de transmissão são somente os 
termos de uma inter-relação dinâmica. Essa dinâmica, por sua vez, reflete a 
dinâmica a inter-relação social dos indivíduos na comunicação ideológica 
verbal. (Trata-se naturalmente de tendências essenciais e constantes dessa 
comunicação.) [...] Pode ser que o discurso de outrem seja recebido como 
um único bloco de comportamento social, como uma tomada de posição 
inanalisável do falante – e nesse caso apenas “o quê” do discurso é 

apreendido, enquanto o “como” fica fora do campo de compreensão [...] 

linguisticamente despersonalizado [...] Quanto mais dogmática for a palavra, 
menos a apreensão apreciativa admitirá a passagem do verdadeiro ao falso, 
do bem ao mal, e mais impessoal serão as formas e transmissão do discurso 
de outrem [...] Além disso, aventuramo-nos mesmo a dizer que, nas formas 
pelas quais a língua registra as impressões do discurso de outrem e da 
personalidade do locutor, os tipos de comunicação sócio ideológica em 
transformação no curso da história manifestam-se com um relevo especial. 
(BAKHTIN, 2006, págs.151, 152,153 e 157). 

 

 

A Ética e Dialogia aqui empreendida será entendida como um conceito de relação 

correspondente e responsável no trato do discurso do outro, ao se fazer o filtro de uma 

interpretação para uma nova narração. 
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Pensar sobre qual o seu/meu lugar e não lugar deve ser então o foco de quem pretende 

versar a respeito do discurso do outro. O lugar que diz respeito a todo entorno que também é a 

extensão do ser, assim como o não lugar, na intimidade do ser, pois assim como para Marc 

Augé: 

 

 

Acrescentamos que existe evidentemente o não lugar como o lugar: ele 
nunca existe sob uma forma pura; lugares se recompõem nele; relações se 
constituem nele; [...] Na coexistência dos lugares e não lugares, o obstáculo 
será sempre político [...] é no anonimato do não lugar que se experimenta 
solitariamente a comunhão dos destinos humanos. (AUGÉ, 2010, págs. 74, 
105 e 110) 

 

 

Augé indica-nos nitidamente que uma sociologia da cultura da solidão pode develar-

nos melhor os lugares e não lugares do outro no mundo da “supermodernidade” (como ele 

mesmo cita), ou “modernidade fluída” ou “pós-modernidade” como atribui Bauman (2001), 

aos mesmos fatos ditos de modo diferente sobre o discurso da vida, da ética e da moral no 

outro. 

 

 

2.2 RECONHECIMENTO INSTITUCIONAL 

 

 

Em se tratando de Brasil, pode-se afirmar com base no registro de estudiosos, tais 

como a historiadora brasileira Mary Del Priore (2000), que as primeiras iniciativas 

institucionais de acolhimento das pessoas em situação de deficiência, entre os séculos XVII e 

XIX, foram de ordem religiosa e privada, quando da Roda dos Expostos eram recolhidas pela 

Igreja Católica, em frente às Santas Casas, crianças rejeitadas, comumente abandonadas à má 

sorte, entre os séculos XVII e XVIII, dentre as quais estavam também as crianças em situação 

de deficiência. 

Também não podemos negar o valor das associações de pais que interviram num 

atendimento educacional alternativo, e nem das escassas instituições particulares ou 

filantrópicas tais como as diversas Organizações Não Governamentais (Ongs). 
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No caso do foco deste estudo tratar das pessoas em situação de deficiência na UFS, 

queremos destacar algumas entidades que proporcionaram a educação em prol da cidadania 

sergipana dessas pessoas, que favoreceram suas condições de autonomia, contribuindo sim, 

não só para sua autonomia também pedagógica mas de certa forma para que também 

adentrassem ao nível superior de ensino, são elas:  

 

 

[...] Centro de Reabilitação Ninota Garcia [...] APAE (Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais) [...] Sociedade de Ensino e Reabilitação Rosa 
Azul [...] Movimento Fé e Luz [...] FCD (Fraternidade Cristã de Doentes e 
Deficientes) [...] AMAS (Associação de Amigos do Autista) [...] Escola 
Especial “Jorge Bornhausen (Escola do Instituto Lourival Fontes) [...] 

ADM/SE (Associação dos Deficientes Motores de Sergipe) [...] ASSE 
(Associação de Surdos de Sergipe [...] V.S.A. (VerySpecialArts/Sergipe) [...] 
APADA-SE (Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Auditivos de 
Sergipe) [...] Centro Educacional Jacques Lusseyran [...] APABB 
(Associação de Pais e Amigos de Pessoas Portadoras de deficiência dos 
Funcionários do Banco do Brasil) [...] CIDOWN (Cidadão Down) [...] ASE 
(Associação Sergipana de Equoterapia) [...] (SOUZA, 2013, págs.117-139) 

 

 

As instituições referidas acima pela professora Rita de Cássia, não só são citadas em 

sua publicação, como também narradas são, as suas histórias de fundação e prosseguimento 

até os dias de hoje, além de serem apontadas como responsáveis por maior parte do apoio às 

pessoas em situação de deficiência, citadas pelas próprias pessoas ao falarem de suas histórias 

de vida. 

Na medida em que as instituições abrem as portas declaradamente para receber as 

pessoas em situação de deficiência, ela reconhece-as institucionalmente, ou seja, legalmente 

como pessoas que precisam se desenvolverem e exercerem sua cidadania através das 

atividades que lhe são propostas ou das atividades que estas mesmas podem vir a propor em 

tais instituições, com ações de extensão, voltadas para toda a comunidade. 

Assim, independentemente da polêmica causada pelas cotas, de fato as políticas de 

cotas atribui visibilidade a quem antes não parecia pertencer nem o direito da existência, ledo 

engano, tais pessoas tem por meio das cotas, a oportunidade de mostrar que também elas têm 

um lugar especial no mundo, um lugar de conhecimento, inteligência, habilidade, e 

importância, tal quanto qualquer outra pessoa que se entenda como mais “normal”. 

Ser reconhecido pelo outro, seja por uma instituição, pessoa física, ou jurídica, é como 

ser reconhecido pelo discurso do outro, coisa que além de gerar satisfação pessoal, gera 
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também um bem-estar social. Esta premissa vale para todos, mas especialmente no caso das 

pessoas em situação de deficiência reflete como num espelho a própria questão filosófica e 

cartesiana do ser ou não ser, assim se a pessoa é, existe e está inserida em algo. 
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3 CORPOS E ESTIGMAS  

 

 

- Corpos em Situação de Deficiência e Estigmas – 

  

 

Existem ideais de corpos, assim como também existem repulsas por determinadas 

realidades corporais, sem considerar que qualquer pessoa está sujeita a modificação de seus 

corpos, seja pelo ideal social de um corpo, seja por uma realidade indesejada de mutação 

corpórea.  

Segue abaixo o discurso sobre a extensão da subjetividade do ser em situação de 

deficiência, muito embora Le Breton se refira apenas ao termo “ser deficiente”, ele trata a 

questão da deficiência como uma identidade subjetiva desse ser, que traz a luz da antropologia 

dos corpos uma visão de consequência do outro como um espelho não correspondido pela 

nossa própria imagem: 

 

A designação do corpo, quando é possível, traduz de imediato um fato do 
imaginário social. De uma sociedade para outra, a caracterização da relação 
do homem com o corpo e a definição dos constituintes da carne do indivíduo 
são dados culturais, cuja variabilidade é infinita [...] Fala-se então de 
“deficiente” como se em sua essência o homem fosse um ser “deficiente” ao 

invés de “ter” uma deficiência [...] Pedimos ao indivíduo estigmatizado, diz 
Goffman, de negar o peso de seu fardo e de nunca fazer com que acredite 
que, ao carregá-lo, torna-se diferente de nós; ao mesmo tempo, exigimos que 
se mantenha a distância para que possamos manter a imagem que dele 
fazemos. Em outras palavras, sugerimos que aceite a sua condição e que nos 
aceite, como forma de agradecimento pela tolerância natural que nunca 
realmente lhe concedemos. Assim a aceitação imaginária está na origem da 
normalidade imaginária [...] É difícil a ritualização da parte do 
desconhecido: como abordar esse homem na cadeira de rodas ou com o rosto 
desfigurado? Como reagirá o cego à eventual ajuda para atravessar a rua, ou 
o tetraplégico que tem dificuldades para descer a calçada, com sua cadeira? 
Diante desses atores, o sistema de expectativas não é mais aceito, o corpo se 
apresenta de repente com uma evidência inevitável, ele se torna incômodo, 
não está mais atenuado para o bom funcionamento do ritual [...] A 
modificação desfavorável é socialmente transformada em estigma, a 
diferença gera a contestação. O espelho do outro é incapaz de explicar o 
próprio espelho. Por outro lado, a aparência intolerável coloca em dúvida um 
momento peculiar de identidade chamando a atenção para a fragilidade da 
condição humana, a precariedade inerente à vida [...] Sua humanidade não é 
posta em questão e, no entanto, ele transgride a ideia habitual de humano. A 
ambivalência que a sociedade mantém a seu respeito, é uma espécie de 
replica à ambiguidade da situação, a seu caráter durável e intocável. (LE 
BRETON, 2011, págs. 30, 73, 74, 75 e 76). 
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 Ou seja, o que é considerado o ideal de um corpo, de acordo com cada cultura, é a 

grosso modo de dizer uma marca positiva nas mentalidades de massa, portanto é um padrão a 

servir de exemplo e honrarias pela simples aparência, enaltecendo assim o que é 

exteriormente belo aos olhos comuns. Mas, também são consideradas marcas, aquelas que 

causam sensações de desprezo, ou exclusão do outro, essas marcas que são vistas de forma 

pejorativa, que não são valorizadas e menos ainda respeitadas são o que podemos chamar de 

estigmas. Então, na compreensão de muitos, as pessoas em situação de deficiência tem seus 

corpos estigmatizados.  

 Uma vez que adentramos a era das altas tecnologias, da internet, o mundo das 

virtualidades e mais possibilidades interventivas no mundo natural; uma vez que o homem 

além de produtor é também interventor de realidades concretas e para além da questão do 

corpo estigmatizado está posta a questão do belo e natural, confrontados com o também belo, 

também não tão belo e artificial. Se a sociologia do corpo de Le Breton afirma que “Na 

modernidade, a única extensão do outro é frequentemente a do olhar: o que resta quando as 

relações sociais se tornam mais distantes, mais medidas.” (2011, p. 78), há de se repensar 

sobre o que pousa o nosso olhar quando nos deparamos com realidades virtuais, objetivas e 

subjetivas, implantes robóticos, aparências plastificadas, corpos turbinados por processos 

cirúrgicos, plásticas, químicas e etc.? 

Lucia Santaella, ao se debruçar sobre tecnologias e comunicação humana, (re)significa 

esse tal olhar extensivo, a partir de uma nova organização conceitual de nossa cultura, que 

muitas vezes envolve o que é artificial, tornando-o como parte integrante do que nós mesmos 

passamos a ser, isso vale não só para algo implantado tecnológica ou medicinalmente em 

nossos corpos, mas também para o que está externo a ele e assim nos possibilita estar/ser. 

Estar em alguns outros lugares ao mesmo tempo, ser quem gostaríamos que fôssemos, ou até 

mesmo ao contrário, ser tudo que detestaríamos ser ao vivo e a cores. 

 
 

Entre os temas mais constantes, além das interrogações sobre a natureza e o 
estatuto do corpo, encontra-se o questionamento sobre seus limites, sobre as 
antigas, apaziguadoras e hoje duvidosas fronteiras entre o individual e o 
social, masculino e feminino, vida e morte, natureza e cultura, natural e 
artificial, presença e ausência, atualidade e virtualidade. Espraiando e 
multiplicando em experiências divergentes e até mesmo incompatíveis e 
incongruentes, o corpo revela que nunca foi, na realidade, puramente natural 
ou estável, colocando a nu a pretensa ilusão de sua unificação, ao 
intercambiar e confundir de modo surpreendente as dicotomias entre 
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interioridade e exterioridade, eu e outro, passado e futuro [...] Vale enfatizar, 
que, [...] muito longe de agir apenas sobre a superfície dos corpos, as 
tecnologias estão penetrando na própria essência molecular do vivo. Por isso 
mesmo, o corpo está se tornando cada vez mais problemático. 
(SANTAELLA, 2008, págs.28 e 29) 

  

 

 Para mais além da discussão: corpos estigmatizados x belo e natural, a instabilidade e 

fusão dos corpos em meio à evolução da ecologia cognitiva (LEVY, 1999) a questão: “O 

corpo está se tornando cada vez mais problemático.” é uma questão bastante relevante para 

todos os tipos de corpos, sejam eles ditos normais ou estigmatizados pelas suas situações de 

deficiência, e procede de acordo com os fatos, como nos exemplos de duas pessoas em 

situação de deficiência a seguir: 

 

 

Neste sentido, Oscar Pistórius assume centralidade, pois mesmo não tendo 
duas pernas como os ditos “normais” ele quer ser tratado como normal, até 

porque ser diferente é normal. Sua participação no contexto não segregado 
causa incômodo na medida em que são mediados discursos de que o atleta 
não seria suficientemente humano para competir com os “normais”, pois, 

suas próteses de fibra de carbono lhe atribuem vantagem [...] Também 
pudemos observar nesta mesma olimpíada a participação da polonesa Natalia 
Partyka, que sem a mão e parte do braço direito fez história no tênis de mesa, 
proporcionando assim um vasto espaço para aprofundamento de discussões 
sobre este movimento de inserção de atletas deficientes. (ZOBOLI, 
QUARANTA E MEZZAROBA, 2013, págs. 268 e 284). 

 

 

Pois o que outrora nos parecera interessante, em outro momento nos coloca a 

concordar com a ideia de corpos que estão se tornando cada vez mais complexos de serem 

compreendidos, assim como prossegue a informação relacionada ao próprio Oscar Pistórius, 

 

 

Como podemos ver, Pistórius realmente fez e faz história: menos de um ano 
depois, foi o primeiro velocista amputado a competir dos Jogos Olímpicos, 
em Londres/2012. Ao mesmo tempo, logo após as Olimpíadas/2012, quando 
da realização dos Jogos Paraolímpicos, Pistórius teve uma atitude pouco 
pura para os valores esportivos, quando foi vencido na prova dos 200 metros 
pelo também biamputado, o brasileiro Alan Fonteles, alegando que a vitória 
deste só ocorreu porque suas próteses eram mais longas que o permitido, 
conferindo-lhe maior vantagem e por isso sua vitória. (ZOBOLI, 
QUARANTA E MEZZAROBA, 2013, p. 283) 
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Interessante, refletir que as frustrações sociais são iguais e paradoxalmente desiguais 

para todos, ou seja, se estou ganhando, defendo-me com um discurso que enaltece a minha 

própria honra (ainda que seja uma honra reelaborada diferente da dos corpos padrões 

continuamente enaltecidos). Mas, se estou perdendo, ainda que seja entre meus pares, meu 

discurso tenta ferir a dignidade de quem ganha de mim. Então, no íntimo de nosso ser somos 

humanamente iguais, sofremos os mesmos medos, angústias, inseguranças, rejeições e riscos 

pelo que somos, mas, que talvez, não gostaríamos de ser.  

A declaração dos direitos das pessoas deficientes afirma que, “O termo “pessoas 

deficientes” refere-se a qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma total ou 

parcialmente, as necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de 

uma deficiência congênita, ou não, em suas capacidades físicas ou mentais.” (MEC, 1975) 
 Pessoas em situação de deficiência podem como outras quaisquer ditas normais (em 

não situação de deficiência) adquirir autonomia por meio da educação e do empoderamento 

de suas identidades fortalecidas, e é assim para todas as pessoas. No caso da pessoa em 

situação de deficiência, o que deve haver é uma compensação que lhe coloque em 

equiparação de benefícios sociais. Independente de cotas e pensões ou benefícios financeiros, 

as pessoas em situação de deficiência precisam ser atendidas em suas necessidades especiais 

desde a infância, para que na medida de suas limitações e possibilidades, a elas não seja 

negado o direito de ascender socialmente, seja por status social, econômico ou afetivo.  

 Ao tratar das situações de deficiências enquanto corpos estigmatizados, 

automaticamente, trata-se do que se legitima pela maioria social como diferente, e falar de 

diferença envolve outros critérios de desigualdade social assim como dialoga a obra Corpo, 

Gênero e Sexualidade: 

 

 
[...] quando nos dispomos a discutir a produção de diferenças e 
desigualdades de gênero, considerando-se todos estes desdobramentos do 
conceito, também estamos, ou deveríamos estar, de algum modo, fazendo 
uma análise de processos sociais mais amplos que marcam e discriminam 
sujeitos como diferentes, em função de articulações de gênero ou raça, 
sexualidade, classe social, religião, aparência física, nacionalidade, etc.  E 
isso demanda uma ampliação e complexificação não só das análises que 
precisamos desenvolver, mas ainda, uma reavaliação profunda das 
intervenções sociais e políticas que devemos, ou podemos fazer. (MEYER, 
2012, p. 19) 
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Decididamente, “[...] Seria pouco sábio supor que uma deficiência defina uma pessoa, 

mas pela mesma razão, seria ingênuo ignorar a influência que uma deficiência séria pode ter 

sobre as experiências da vida e atitudes de uma pessoa.” (DIMITRIUS, 2001 p. 235), resta à 

comunidade científica que investiga as situações de deficiência ser/estar sensível e atenta a 

todas as formas de projeção e extensão dos corpos situados em uma era global, mas desigual, 

numa sociedade tão inclusiva tanto quanto exclusiva. 

 

 

3.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA E ESPECIAL NO BRASIL E EM SERGIPE 

 

 

A concepção de deficiência, ao longo da História, vem moldando os serviços e 

atendimentos às pessoas em situação de deficiência, seja de ordem pública, ou privada, 

Assim, em outros tempos, equivocadamente, “A deficiência, principalmente a mental, 

é então relacionada a problemas básicos de saúde, causadores de nossa degenerescência e 

taras, como sífilis, tuberculose, doenças venéreas [...]; tais causas predominam nas 

aglomerações urbanas, onde pobreza e falta de higiene se misturam”. (JANNUZZI, 2006, p. 

36). 
 

  

Mas também, os tempos estão mudando e acertadamente, no mundo (ao menos no 

ocidental) se comprova que: 

 

 

Historicamente, os pais têm sido uma importante força para as mudanças no 
atendimento aos portadores de deficiência. Os grupos de pressão por eles 
organizados têm seu poder político concretizado na obtenção de serviços e 
recursos especiais para grupos de deficientes, particularmente para 
deficientes mentais e deficientes auditivos. (MAZZOTTA, 2011, p. 69). 

 

 

 No Brasil, a partir de quando as leis que regiam o atendimento especializado em 

classes segregadas: 
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Em nosso país, a criação das classes especiais “efetivou-se” quando a 

designação para o deficiente era de “atrasado mental”, conforme o decreto-
lei nº 35.801, de 13.08.1946 e que, até os nossos dias, a classe especial não 
desempenha, por assim dizer, o que se propõe, que é dar educação no seu 
sentido amplo. É de fundamental importância ressaltar que a inclusão tem 
sido a bandeira levantada atualmente como proposta para um melhor 
atendimento. (SOUZA, 2013, p. 47) 

 

 

 No estado de Sergipe, a despeito da educação pública, 

 

 
Se para aqueles procedentes de camadas socioeconômicas de menor poder 
aquisitivo a educação oferecida é deficiente, bem pior é a sorte dos que 
apresentam necessidades educacionais especiais, fato, por si mesmo ainda 
mais complexo, principalmente se também procedem daquelas mesmas 
camadas, circunstâncias que muito lhes dificulta tanto o ingresso e a 
permanência na escola quanto a terminalidade. (SOUZA, 2010, p. 15). 

 

 

 Urge atentar para uma educação inclusiva que não apenas traga as pessoas em situação 

de deficiência para dentro das escolas/universidades, estatisticamente falando, mas que inclua 

em suas prerrogativas, qualidade para atender a estes e aos demais. 

  Nos dados gerais dos relatórios do Programa de Ações Afirmativas da Universidade 

Federal de Sergipe (PAAF), consta: 

 

 

A realidade nacional de concentração de renda, de oportunidades e de 
desigualdades raciais se reproduz em Sergipe. Poderíamos visualizar essa 
situação em vários aspectos, mas focalizaremos na questão do ensino médio 
e superior, que é o que diferentemente nos interessa para efeitos de algumas 
reflexões pontuais sobre as distorções sociais do acesso à Universidade 
Federal de Sergipe. [...] A UFS também tem como influir positivamente na 
superação de uma sociedade excludente e discriminatória, no sentido de 
promover maior equilíbrio social, ao promover a formação de profissionais 
oriundos dos grupos de menor renda e dos grupos étnicos-raciais 
historicamente discriminados [..] As ações afirmativas objetivam construir 
maior igualdade e possibilitar que se eleve a auto-estima destas populações, 
a partir de suas referências culturais, mas também familiares de imagem. 
Permitir que o aumento de oportunidades no ensino superior público se 
combine com maior democratização econômica e étnico-racial no acesso e 
permanência no ensino superior é uma tarefa de todo setor público, 
principalmente da universidade pública.  
Não podemos delegar esta tarefa ao congresso nacional, legislar neste 
particular pela omissão da universidade pública. Devemos, no exercício de 
nossa autonomia, pensar caminhos para democratizar o acesso e promover a 
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diversidade socioeconômica e étinico-racial na UFS, contribuindo para a 
erradicação dos preconceitos de classe e étinico-raciais [...] entende-se por 
Programa de Ações Afirmativas: o conjunto de ações e procedimentos para o 
acesso e a permanência de alunos portadores de necessidades especiais, 
alunos oriundos de escola pública e alunos pardos, pretos e indígenas à 
universidade; a política de acesso propriamente dita, mediante o sistema de 
reserva de vagas para candidatos oriundos da rede pública de ensino, negros 
e indígenas; a política de permanência na universidade; e a política de 
acompanhamento do percurso na vida universitária dos alunos cotistas. 
(PAAF, 2010, págs. 10, 23, 25 e 26). 

 
 

 Então, assim como o PAAF descreve sua intenção e objetivo de trabalho, também 

deixa claro que a intenção deste estudo é observar as possibilidades de acesso ao 

conhecimento, o mesmo que dizer da acessibilidade e permanência, dos estudantes em 

situação de deficiência incluídos na UFS, não ignorando as diversas realidades sociais e 

culturais de onde vêm suas formações pregressas. 

 

3.2 INCLUSÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO NA UFS  

 

 

 O início deste trabalho de pesquisa se deu na tentativa de entender para poder explicar 

e registrar o caminho dos estudantes em situação de deficiência, levando em consideração seu 

preparo para o vestibular, sua inscrição no processo seletivo, o motivo da escolha de seus 

cursos, as sensações distintas de cada aprovado, o processo de avaliação de seus laudos 

médicos e o momento de efetuarem suas matrículas. 

 Para explanação de tal caminho fez-se necessário recorrer não só a cada responsável 

pelos setores de cada etapa citada acima, não só as falas de algumas pessoas em situação de 

deficiência participantes da pesquisa, como também aos documentos que regem as normas 

gerais de ingresso por vestibular na Universidade Federal de Sergipe (UFS). Suas identidades 

são preservadas de acordo com termo desta pesquisa (Conferir APÊNDICE 7, na página 138) 

 Através de relatos pessoais, dos estudantes e funcionários da UFS, constatou-se que 

nos anos anteriores à implantação das cotas, já eram marcantes, as presenças dos estudantes 

em situação de deficiência na UFS, muito embora fossem de número inexpressivo perto do 

que a UFS comporta agora, por meio da politica de cotas, era ao mesmo tempo um grupo 

ativo, através das suas reivindicações e reuniões informais com professores, colegas, e 

funcionários, interessados em ajudar e alguns até envolvidos com estudos e pesquisas na área. 
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 Alguns se destacaram pela luta em fazer com que a Biblioteca adquirisse uma 

impressora Braille, outros pelas reclamações a respeito de locação de sala de aula no térreo, 

de modo que fosse possível sua locomoção de maneira independente até lá. Alguns 

conquistaram o direito de uso de lupa especial para leitura, adquirida também pela biblioteca. 

Alguns tinham registro de passagem pelo DAA reivindicando direitos diversos. Outros eram 

lembrados por colegas de época em que cursaram juntos e ao saber do esforço empreendido 

nessa pesquisa, diziam seus nomes e contatos, indicando-os a participarem deste trabalho. Em 

todos esses casos de antes das cotas, eles se resumiam a um pequeno número e contavam 

sempre com pessoas amigas, familiares, colegas ou funcionários simpáticos para auxiliarem 

em resoluções imediatas sobre o problema de acesso, permanência e comunicabilidade dentro 

da realidade da UFS.  
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4 COTAS PARA AS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE DEFICIÊNCIA NA UFS 

 

 

O início deste trabalho de pesquisa se deu na tentativa de entender para poder explicar 

e registrar o caminho dos estudantes em situação de deficiência, levando em consideração seu 

preparo para o vestibular, sua inscrição no processo seletivo, o motivo da escolha de seus 

cursos, as sensações distintas de cada aprovado, o processo de avaliação de seus laudos 

médicos, e o momento de efetuarem suas matrículas. 

 Para explanação de tal caminho fez-se necessário recorrer não só a cada responsável 

pelos setores de cada etapa citada acima, não só às falas das pessoas em situação de 

deficiência participantes da pesquisa, como também aos documentos que regem as normas 

gerais de ingresso por vestibular/concurso na Universidade Federal de Sergipe. 

 

 

A resolução 80/2008 do CONEPE/UFS decide: 

 

 
Art. 1º Cada curso de graduação ministrado pela UFS ofertará, 
necessariamente, uma vaga para candidatos portadores de necessidades 
educacionais especiais, comprovada através de relatório médico. 
Parágrafo Único: A necessidade especial indicada em relatório será 
analisada pela Junta Médica Oficial da UFS no ato de matricula do candidato 
aprovado no processo seletivo seriado. (CONEPE, 2008) 

 

 

Esta resolução não surge do nada, mas por meio de uma construção de saberes sobre 

as desigualdades sociais e culturais em Sergipe, estudos nos quais se debruçaram durante 

alguns anos antes, os membros da equipe do Programa de Ações Afirmativas (PAAF)/UFS. A 

partir de então, esta e as demais resoluções a respeito do assunto, surgiram com a finalidade 

de esclarecer e regulamentar este direito de acesso das minorias sociais pelas cotas, à 

universidade pública. 

Diante do andamento em que se encontrava o vestibular 2009, o programa passou a 

valer para o Processo Seletivo Seriado (PSS) 2010. A partir de então, 50% das vagas foram 

destinadas a estudantes de escolas públicas. Desse percentual, 70% seriam dedicados aos que 

se declarassem negros, pardos ou índios. Foi garantida, também, uma vaga por curso às 

pessoas em situação de deficiência que tivessem seus laudos médicos aprovados pela junta 
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médica da UFS, conforme a Catalogação Internacional de Doenças (CID). O programa de 

cotas, desde que entrou em vigor tal resolução, terá a duração prevista de 10 (dez) anos, sendo 

que nos primeiros 05 (cinco) anos, após a formatura das primeiras turmas, ou seja em 2015, 

será feita uma avaliação sobre ele por uma Comissão Especial com o objetivo de monitorar o 

processo, sugerir ajustes e/ou modificações. 

 

Tal Comissão Especial é  

 

 
Art. 6º [...] constituída por: 
 
I. 2 (dois) representantes do NEAB - Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da 
UFS; 
II. 1 (um) representante da Secretaria Estadual de Educação de Sergipe; 
III. 1 (um) representante de cada Centro da UFS; 
IV. 2 (dois) representantes da Pró-Reitoria de Graduação da UFS; 
V. 1 (um) representante da CCV; 
VI. 1 (um) representante do Colégio de Aplicação da UFS; 
VII. 1 (um) representante do DCE da UFS; 
VIII. 1 (um) representante do SINTUFS; 
IX. 1 (um) representante da ADUFS, e, 
X. 2 (dois) representantes do Departamento de Educação da UFS. 
 

Parágrafo Único: O presidente da Comissão será designado pelo Reitor no 
ato de constituição da mesma. 

 

 

Através destes apontamentos de artigos de resoluções, foi pretendido apenas esclarecer 

as informações que dizem respeito aos estudantes em situação de deficiência na UFS 

ingressos pelas cotas, mas vale destacar algumas presenças já anteriores às cotas, ou seja, 

independente da instituição delas, alguns estudantes em situação de deficiência há muitos 

anos atrás já se encontravam lá. 

 

  

4.1 NORMAS GERAIS DE INGRESSO NA UFS POR VESTIBULAR, ENEM E 

SISU 

  

 

Em uma nova resolução nº 85/2009/CONEPE/UFS, que trata das normas gerais para o 

processo seletivo da UFS cita-se: 
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Art. 8
o 

O candidato poderá ou não optar pelo sistema de cotas, conforme 
orienta a Resolução n

o 
80/2008/CONEPE. Serão considerados os seguintes 

grupos de inscrição:  
 

Grupo A - Todos os candidatos, qualquer que seja a procedência escolar ou 
grupo étnico racial.  
Grupo B - Candidatos da escola pública de qualquer grupo étnico racial.  
Grupo C - Candidatos da escola pública que se autodeclarem pardos, negros 
ou indígenas.  
 

Parágrafo Único: Os grupos de inscrição não são mutuamente excludentes. 
O grupo C é subconjunto de B e os grupos B e C são subconjuntos do grupo 
A. Assim, um candidato com inscrição no grupo C, se não selecionado, 
continuará concorrendo no grupo B e, se não selecionado, ainda concorrerá 
no grupo A.  
 

Art. 9
o 

O candidato que optar pela vaga de deficiente, caso não seja 
selecionado, continuará concorrendo de acordo com os critérios 
mencionados no artigo anterior. 

 

 

Então, enquanto “Grupo”, as cotas para o ingresso das pessoas em situação de 

deficiência na UFS, foi pouco tratada nos termos acima, mas não enquanto unidade. A estas 

está garantido o direito legal de um percentual mínimo de vagas.  

Entretanto, quando saíram os primeiros resultados das cotas, foi colocado em mural 

público, uma lista que seguia com os nomes dos aprovados pelas cotas para as pessoas em 

situação de deficiência, com o título de “Grupo D”, caso que soou e repercutiu entre os 

militantes e pesquisadores como preconceito velado. 

Mais tarde, com as reivindicações dos grupos de pesquisa e a direção do Projeto 

Incluir na UFS, esses mesmos resultados passaram ter como título: “N Especiais”, termo 

utilizado até as mais recentes colocações nos vestibulares/concursos da UFS.    

No que diz respeito aos candidatos às cotas, por vagas reservadas aos deficientes, em 

conversa com a Coordenação de Concursos e Vestibulares (CCV) e ao verificar as resoluções 

da UFS, ficou esclarecido que estes estudantes devem se inscrever on-line, para participarem 

do vestibular, como todos os outros estudantes. No ato de suas inscrições alegam serem 

pessoas em situação de deficiência e em seguida são orientados a procurar a CCV para 

explicarem melhor suas necessidades especiais e assim serem atendidos de maneira 

condizente nos dias de provas. Depois de entrarem em contato com a CCV eles são 
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encaminhados para a junta médica que fará a avaliação de cada laudo médico entregue. Os 

estudantes optam pelas vagas por cotas, não são obrigados a participarem delas, ainda que 

indiquem uma necessidade especial. Ou seja, no começo era possível que uma pessoa em 

situação de deficiência concorra às vagas comuns, sem ser pelas cotas, mas, ao mesmo tempo 

solicitar um atendimento especializado na hora da aplicação das provas do vestibular. A partir 

das mudanças sobre o ingresso à universidade pública não há mais como não relacionar o 

atendimento especializado ao sistema de cotas. 

Uma vez que sejam aprovados no vestibular da UFS, será emitido um novo relatório 

sobre seus laudos médicos que conferem ou não veracidade às informações e a legalidade de 

sua deficiência. Caso, a pessoa não seja enquadrada legalmente nas condições de uma pessoa 

em situação de deficiência com direitos de acesso à universidade pelas cotas, embora possua 

uma necessidade especial para a aplicação de tais provas, deste será automaticamente retirado 

o direito de concorrer a estas vagas em específico, não perdendo o direito de continuar 

concorrendo com os demais.  

A depender de suas comprovações, tanto poderá continuar concorrendo pelas cotas 

para os estudantes da escola pública, quanto poderá passar a concorrer com os estudantes sem 

direito às cotas. (Conferir anexos 2, 3 e 4, nas páginas 144 - 146) 

Muito embora tenha sido assim até 2012, em que tanto as inscrições dos candidatos 

referentes ao vestibular seriado, quanto à classificação dos mesmos, eram de responsabilidade 

da coordenação (CCV), já referida nos parágrafos acima.  

Já em 2013 a CCV só adotou as notas do Exame de Ensino Médio (ENEM), mas a 

classificação/colocação foi feita pela CCV. De modo geral a inscrição e a classificação dos 

alunos e das pessoas em situação de deficiência, inseridas pelas cotas, eram de 

responsabilidade da CCV. Ou seja, só a produção e aplicação das provas que eram de 

responsabilidade do ENEM. 

Ressalva ao curso de Música, porque os moldes de produção e aplicação das provas 

diferem dos moldes do ENEM, por conta da prova de conhecimentos específicos, aplicados 

em momentos separados da prova prática, que somada à prova de conhecimento geral, gera 

um resultado final na pontuação. Nessa condição, todos os candidatos ao curso de Música, 

fariam uma espécie de segunda opção, denominada vulgarmente pelo setor de atendimento da 

CCV de “re-opção”, pro caso de esses candidatos não alcançarem as pontuações necessárias 

para aprovação no curso de Música, mas que orientados a fazerem também o ENEM, estes 

seriam recolocados como candidatos que pleiteariam outras vagas, em outros cursos. 
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Em 2014, o que vale para os 105 cursos da UFS, ainda com exceção do curso de 

Música é o ENEM e o SISU, para todos os estudantes, sejam eles referentes às diversas cotas 

ou não. 

Agora o SISU é quem classifica e o ENEM dá a nota.  

Assim o ENEM e o SISU estabelecem uma condição de inscrição única, seja em uma 

universidade pública ou pelo PROUNI em uma faculdade/universidade particular. 

Configurando assim a inscrição no ENEM como primeira etapa e no SISU segunda 

etapa, restando à CCV a incumbência de apenas receber os dados a respeito das matrículas, 

organizar e encaminha-los ao DAA.  

 

 

4.2 COTAS SOCIAIS PARA ACESSO À EDUCAÇÃO SUPERIOR NA UFS 

 

 

 COTAS PARA ALUNOS DA REDE PÚBLICA – (Grupo B)  

Sejam índios, negros ou pardos (Grupo C) 

(Estas são consideradas “subcotas”); 

 COTAS PARA DEFICIENTES – (N Esp.) 

Pessoas que se encontram em situação de deficiência temporária ou permanente 

(Física, auditiva, visual, mental ou múltipla), “[...] compreendendo amputação ou 

ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou 

adquirida excetuando-se as deformidades estéticas que não produzam dificuldades 

para o desempenho de funções.” (DECRETO nº 3298/99).  

4.3  DESTAQUE AOS ALUNOS EM SITUAÇÃO DE DEFICIÊNCIA 

 

 

Diante dos momentos descritos abaixo, neste capítulo, não se pretende privilegiar uns, 

em detrimento de outros, ao contrário, é de grande interesse preservar a identidade registrada 

nos questionários individuais aplicados, mas, faz-se necessário aqui explicar que devido ao 

grande número de alunos em situação de deficiência matriculados antes mesmo das cotas 

instituídas, estes foram de difícil acesso pela não existência da sua identificação por registros 

juntos ao DAA, ou pela não atualização dos dados disponíveis no DAA. 

Foram considerados alunos da UFS em situação de deficiência como participantes 

desta pesquisa, todos que como pré-teste preencheram algum tipo de questionário 
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previamente elaborado, respondidos conforme destaque por ano de ingresso de cada aluno; ou 

os quais atenderam a chamada de um dos roteiros de entrevistas utilizados durante este 

trabalho de pesquisa. Assim temos a classificação dos mesmos, de acordo com: Alunos em 

situação de deficiência antes e depois das cotas. 

Eis, os dados gerais sobre quantos, quais e em quais cursos estão inseridos, os 

estudantes em situação de deficiência na UFS. 

ANTES DAS COTAS – Prevê todo registro de aluno encontrado antes do ano (2010) 

de instituição das cotas para as pessoas em situação de deficiência. 

Este tópico representa os estudantes em situação de deficiência que ingressaram na 

UFS pelo vestibular comum, sem usufruírem do sistema de cotas porque as resoluções a 

respeito das cotas ainda não estavam vigentes, acessível somente os dados que dizem respeito 

às pessoas em situação de deficiência que procuraram o DAA. 

As pessoas que nesses momentos anteriores às cotas, se identificaram como pessoas 

que possuem necessidades especiais e por isso precisaram da intervenção do DAA para alocar 

salas no térreo promovendo acessibilidade, tratavam-se em sua grande maioria de pessoas em 

situação de deficiência físico-motora, o que justifica a identificação de si mesmos junto ao 

DAA, caso contrário teriam limitações para adentrar salas de aula em piso superior, devida 

ausência de elevadores.  

A todos estes acima caracterizados, mas, independente de ano de ingresso, ou seu tipo 

de situação de deficiência, foram denominados “Grupo X”. 

“Grupo X” = Ingressos antes de 2010 (Ver Tabela: Ilustração 1, p. 57). 

 

Os ingressos anteriores à implantação do sistema de cotas são estudantes que ou já 

concluíram seus estudos na universidade, ou estão com o curso em andamento, ou são 

concludentes, ou abandonaram os estudos, ou trancaram por motivos diversos. 

Ainda antes das cotas, é possível delinear e associar a condição desfavorecida das 

pessoas em situação de deficiência às questões de gênero e status social.  

Então, neste grupo de 11 (onze) estudantes, temos 04 (quatro) mulheres e 07 (sete) 

homens.  

Os cursos em que as pessoas deste grupo estão distribuídas são: Administração, 

Português (Lic.), Ciências Sociais, Economia e Engenharia Química, cursos que não possuem 

status social e econômico no que diz respeito ao futuro profissional, e que dentro desse 

universo representativo, consta uma variedade de escolhas por parte dessas pessoas.  
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Dentre estes 11 (onze) estudantes, 05 (cinco) deles, 03 (três) homens e 02 (duas) 

mulheres, fazem licenciatura e 01 (um) deles tornou-se bolsista em 2011. 

Desse grupo de 11 (onze) estudantes, entre homens e mulheres 06 (seis) se dispuseram 

a participar da pesquisa. 

Dos 11 (onze) do “Grupo X”, 06 (seis) são pessoas em situação de deficiência físico-

motor; 02 (dois) são pessoas em situação de deficiência visual; 01 (um) é pessoa em situação 

de deficiência auditiva; 02 (dois) são pessoas em situação de deficiência por tipos não 

identificados, por possuírem registro junto ao DAA - UFS, mas sem especificações junto aos 

dados desse registro, que apenas são apontadas como pessoas nessa situação que passaram por 

esta instituição de ensino. 

DURANTE A INSTIUIÇÃO DAS COTAS – Prevê todo registro de aluno encontrado 

após o ano (2010) de instituição das cotas para as pessoas em situação de deficiência. 

Ao contrário do grupo anterior, este se caracteriza por alunos que ainda não se 

formaram, nem são concludentes, mas que também estão com os seus cursos em andamentos 

e por hora podem estar abandonando ou trancando suas matrículas também por inúmeras 

motivações, as quais serão explanadas no decorrer do trabalho de investigação desta pesquisa. 

Ainda considerando que falar de cotas, é falar de uma classe social menos favorecida, 

este momento pós-cotas também prevê também o gênero das pessoas desta pesquisa. 

E a cada ano uma demanda de cursos muito mais variados entre os quais alguns 

possuem maior status social e econômico no que diz respeito ao futuro profissional, e 

demonstram uma ampliação de opções de cursos assim como crescimento e expansão da 

Universidade Pública Brasileira, em especial, nesse caso a UFS.  

Aos estudantes em situação de deficiência ingressos por meio das cotas, de acordo 

com os processos seletivos desde o ano de 2010 até o ano de 2013, independente do tipo de 

situação de deficiência, denominaremos distintamente: “Grupo y”, “Grupo Z”, “Grupo K”, 

“Grupo W”.  

 

“Grupo Y” = Ingressos a partir de 2010 (Ver Tabela 1: Ilustração 02, p. 58). 

Tendo como grande maioria neste grupo de 34 (trinta e quatro) estudantes, 12 (doze) 

mulheres e 22 (vinte e dois) homens. 

Os cursos em que as pessoas deste grupo estão distribuídas são: Artes Visuais, 

Pedagogia (Lic.), Jornalismo, Engenharia de Materiais, Serviço Social, Administração, 

Fonoaudiologia, Português (Lic.), Engenharia Mecânica, Medicina, Nutrição, Engenharia de 

Pesca, História (Lic.), Geografia (Lic.), Português/Espanhol (Lic.), Química Industrial, 
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Engenharia de Petróleo, Física, Ciências da Computação, Sistema de Informação, Direito, 

Educação Física, Arquitetura e Urbanismo, Engenharia de Produção, Psicologia, Ciências 

Contábeis, Ciências Econômicas, Design. 

Dentre estes 34 (trinta e quatro) estudantes, 09 (nove) deles, 06 (seis) homens e 03 

(três) mulheres, fazem licenciatura e 01 (um) deles já foi aluno bolsista. 

Desse grupo de 34 (trinta e quatro) estudantes, entre homens e mulheres, 08 (oito) 

deles se dispuseram a participar da pesquisa. 

 

“Grupo Z” = Ingressos a partir de 2011 (Ver Tabela 1: Ilustração 02, p. 58). 

Tendo como grande maioria neste grupo de 35 (trinta e cinco) estudantes, 14 

(quatorze) mulheres e 21 (vinte e um) homens. 

Os cursos em que as pessoas deste grupo estão distribuídas são: Engenharia Civil, 

Físicas Médicas, Medicina, Odontologia, Enfermagem, Nutrição, Educação Física (Lic.), 

Engenharia Agronômica, Geologia, Medicina Veterinária, Fisioterapia, Fonoaudiologia, 

Ciências Econômicas, Direito, Serviço Social, Engenharia de Produção, Turismo, Relações 

Internacionais, Filosofia, Pedagogia, História, Geografia, Português (Lic.), Português/Inglês 

(Lic.), Psicologia, Música, Jornalismo, Arquitetura e Urbanismo, Dança, Administração. 

Dentre estes 35 (trinta e cinco) estudantes, 10 (dez) deles, 06 (seis) homens e 04 

(quatro) mulheres, fazem licenciaturas e 01 (um) deles já foi aluno bolsista. 

Desse grupo de 35 (trinta e cinco) estudantes, entre homens e mulheres, 09 (nove) 

deles se dispuseram a participar da pesquisa. 

 

“Grupo K” = Ingressos em 2012 (Ver Tabela: Ilustração 02, p. 58). 

Tendo como grande maioria neste grupo de 33 (trinta e três) estudantes, 21 (vinte e 

uma) mulheres e 12 (doze) homens. 

Os cursos em que as pessoas deste grupo estão distribuídas são: Medicina, Química 

(Lic.),Português (Lic.), Odontologia, Comunicação Social com Habilitação em Áudio Visual, 

Engenharia Elétrica com Habilitação em Eletrotécnica, Psicologia, História (Lic.), 

Administração, Terapia Ocupacional, Português/Espanhol (Lic.), Engenharia do Petróleo, 

Educação Física (Lic.), Engenharia Civil, Fisioterapia (Bac), Design (Bac.), Serviço Social, 

Engenharia Mecânica, Publicidade e Propaganda, Arquitetura e Urbanismo, Ecologia (Bac.), 

Ciências Biológicas (Lic.), Enfermagem (Bac.), Ciências Contábeis, Ciências da Computação, 

Biblioteconomia e documentação, Direito, Relações internacionais, Pedagogia (Lic.).  
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Dentre estes 33 (trinta e três) estudantes, 08 (oito) deles, 03 (três) homens e 05 (cinco) 

mulheres, fazem licenciaturas. 

Desse grupo de 33 (trinta e três) estudantes, entre homens e mulheres, 02 (dois) deles 

se dispuseram a participar da pesquisa. 

 

“Grupo W” = Ingressos em 2013 (Ver Tabela 1: Ilustração 02, p. 58). 

Tendo como grande maioria neste grupo de 36 (trinta e seis) estudantes, 19 (dezenove) 

mulheres e 17 (dezessete) homens. 

Os cursos em que as pessoas deste grupo estão distribuídas são: Engenharia Civil, 

Engenharia Elétrica com Habilitação em Eletrotécnica, Ciências da Computação (Bac.), 

Engenharia da Computação, Medicina, Enfermagem (Bac.), Nutrição (Bac.), Ciências 

Biológicas (Bac.), Educação Física (Lic.), Engenharia Agrícola, Medicina Veterinária, 

Farmácia, Fisioterapia (Bac), Fonoaudiologia, Administração (Bac.), Ciências Contábeis, 

Ciências Econômicas, Direito (Bac.), Serviço Social (Bac.), Relações Internacionais (Bac.), 

História (Lic.), Geografia (Lic.), Português (Lic.), Espanhol (Lic.), Artes (Lic.) em A. Visuais, 

Comunicação Social com Habilitação em Jornalismo, Design (Bac.), Ciências Contábeis 

(Bac.), Arquitetura e Urbanismo, Teatro (Lic.), Terapia Ocupacional. 

Dentre estes 36 (trinta e seis) estudantes, 08 (oito) deles, 03 (três) homens e 05 (cinco) 

mulheres, fazem licenciaturas. 

Desse grupo de 36 (trinta e seis) estudantes, entre homens e mulheres, 02 (dois) deles 

se dispuseram a participar da pesquisa. 

Juntos, estes 04 (quatro) últimos grupos “Y”, “Z”, “K”, “W”, perfazem um total de 

149 (cento e quarenta e nove) estudantes em situação de deficiência identificados como tal, 

inseridos na UFS pelas cotas. Não que não haja outros estudantes em igual situação, porém 

não foram identificados, visto que tanto pelo fato de que os que adentraram na UFS antes das 

cotas foram identificados como os que estiveram em situação de deficiência física, 

permanente ou temporária, quanto pelo fato de que depois do sistema de cotas implantado em 

2010 na UFS a escolha pela concorrência da vaga pelas cotas vigora como optativa da pessoa 

em situação de deficiência. Além do que, se não comprovada por laudo médico, tal 

classificação de deficiência, como uma das deficiências compreendidas pela legislação a 

respeito, o candidato passa a concorrer como pessoa comum, saindo das estatísticas prováveis 

de pessoa com necessidades especiais e tornando-se pessoa de difícil acesso para possível 

catalogação e consequente participação desta pesquisa.  
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Os 02 (dois) últimos grupos “K” e “W”, em relação à participação de estudantes, na 

pesquisa em questão, parecem pouco expressivos, e reconhecidamente o são, mas logo a 

seguir, se fazem algumas observações que talvez expliquem melhor a dificuldade de encontrar 

tais pessoas da pesquisa. 

 

Observações:  

1) Entre 2012 e 2013, a pesquisadora orientanda encontrava-se mais distante da 

comunidade-caso, por conta dos estudos no mestrado/UFBA, embora em contato 

constante com os demais pesquisadores, professores e inserida nos eventos da área. 

2) Nesse igual período 2012/2013, o DAA deixou de fornecer detalhes sobre os 

possíveis contatos nos registros dos alunos cotistas. 

3) O Projeto Incluir, que já vinha sendo utilizado nas esferas da UFS, mesmo em anos 

anteriores parecera contribuir com a própria estrutura física da universidade, 

facilitando minimamente a locomoção de pessoas em situação de deficiência 

físico-motor. 

4) E por fim, ambas as universidades UFS e UFBA, passaram por períodos 

aproximados de greve, dificultando o andamento desta pesquisa.  

 

Entretanto, além de ser um trabalho sistemático, regido por instrumentos e métodos 

próprios na busca dessas pessoas, foi propósito desta pesquisa investigar a realidade das 

mesmas, que também possam ter algumas necessidades especiais, porém não admitidos como 

deficientes por lei. 

As tabelas e quadros a seguir, foram produzidos com base em informações prestadas 

pelo DAA, mas todo trabalho de pesquisa e entendimento do valor quantitativo dessa 

representação de pessoas em situação de deficiência, buscando ascensão acadêmica se fez 

com base nos dados estatísticos de concorrência, referentes aos primeiros 04 (quatro) anos de 

cotas, disponíveis na própria página on-line do CCV, ligada ao site da UFS (Conferir em 

ANEXO 1 todas essas tabulações originais, nas páginas 129 - 143). 
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ILUSTRAÇÃO 02: Tabela 1 - dos estudantes em situação de deficiência  

(Incluídos na UFS pelas cotas, por ano, por participação em tal pesquisa, por gênero,  

e por classificação nos cursos de licenciaturas.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte de dados: Diretório de Assuntos Acadêmicos (DAA). 

ANO 

Estudantes em 

Situação de 

Deficiência na 

UFS 

Pessoas em Sit.de 

deficiência 

participantes 

desta pesquisa 

Parcela de 

estudantes em 

situação de 

deficiência de 

gênero feminino 

 

Parcela de 

estudantes em 

situação de 

deficiência de 

gênero masculino 

Estudantes em 

Sit. de 

Deficiência que 

fazem 

licenciaturas 

Anterior às cotas 11 06 04 07 05 

2010 34 08 12 22 09 

2011 35 09 14 21 10 

2012 33 02 21 12 08 

2013 36 02 19 17 08 

TOTAL 149 27 70 79 40 
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- Estrutura e Postura Significativa da UFS - 

 

 

Uma das questões que esta pesquisa se propôs a investigar, nessa primeira etapa foi 

quanto a catalogação dos mais variados tipos de situação de deficiência hoje presentes na 

universidade, com base apenas nas matrículas dos estudantes em situação de deficiência pelas 

cotas. 

Até 2013, os registros da pesquisa vigente mostram que 160 (cento e sessenta) alunos 

em situação de deficiência foram inclusos na UFS. 

Os que pelas cotas “d”, e divididos em 03 (três) categorias de situações de deficiência: 

- Deficiência Física/Motor - Que compreende não só, o mau funcionamento de algum dos 

membros corporais, mas também a amputação de algum deles; 

- Deficiência Visual - Que compreende não só a cegueira, mas, também o 

comprometimento de alguma porcentagem da visão; 

- Deficiência Auditiva - Que compreende não só a surdez, mas, também perda parcial da 

audição, ou porcentagens de decibéis. 

O número total dos estudantes em situação de deficiência cresceu paulatinamente ano 

após ano, mas no que diz respeito às categorias, não necessariamente há um crescimento, mas 

uma confirmação ou não de oportunidades melhor aproveitadas. 

 

Deficiência Física/Motor 

(Ver Gráfico 1: Ilustração 03, p. 60) 

 

Deficiência Visual 

(Ver Gráfico 2: Ilustração 04, p. 61) 

 

Deficiência Auditiva 

(Ver Gráfico 3: Ilustração 05, p. 62) 

 



60 
 

 

  

 ILUSTRAÇÃO 03: Gráfico 1 – sobre situação de deficiência físico/motor – 

Em 2010 foram matriculados 23, enquanto em 2011 foram matriculados 19. Já em 2012 foram matriculados 13 e em 2013 foram 

matriculados 19.  

 
Fonte de dados: Diretório de Assuntos Acadêmicos (DAA). 
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 ILUSTRAÇÃO 04: Gráfico 2 – sobre situação de deficiência visual –  

Em 2010 foram matriculados 03, enquanto em 2011 foram matriculados 13. Já em 2012 foram matriculados 07 e em 2013 foram 

matriculados 08.  

 
Fonte de dados: Diretório de Assuntos Acadêmicos (DAA). 
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 ILUSTRAÇÃO 05: Gráfico 3 – sobre situação de deficiência auditiva –  

Em 2010 foram matriculados 08, enquanto em 2011 foram matriculados 03. Já em 2012 foram matriculados 13 e em 2013 foram 

matriculados 09.  

 
Fonte de dados: Diretório de Assuntos Acadêmicos (DAA). 

 



63 
 

 

  

No decorrer desses anos iniciais, até mesmo pouco antes da implantação das cotas, já a 

existência desses dados institucionalizados pelas cotas, não só tiveram os devidos encaminhamentos 

legais, como foram alvo da temática mais discutida na UFS e geraram polêmicas e conflitos de 

interesse, podendo ser constatado na veiculação interna de notícias da UFS, como conferem as 

condensações a seguir: 

 

 

Respondendo ao questionamento sobre o tempo que se leva para que se 
tenha um livro disponibilizado, a diretora da BICEN diz que “é um processo 

demorado e que é tão lento que, segundo muitos professores que se queixam, 
às vezes o conteúdo da obra perde parte de sua serventia. A diretora diz que 
não tem como trabalhar mais rápido, pois precisa-se de bibliotecários, de 
máquinas, de auxiliares, etc, pois o acervo cresceu mas o quadro de pessoal é 
de 7 pessoas dedicadas a essa atividade e outras funções observa ela que com 
a expansão da UFS as necessidades da BICEN se evidenciaram, fazendo 
nascer um projeto, ainda no papel, que prevê a construção de um mezanino, 
crescimento do espaço físico, elevadores e acesso para deficientes. 
(JORNALÍSTICA, 2009) 
 
Em entrevista feita por Em Pauta UFS, a Profa. Sônia Meire, do 
Departamento de Educação diz que a sociedade capitalista de hoje legitima 
as várias formas de opressão; que nós fomos educados na lógica do 
colonizador europeu; que o preconceito que a universidade carrega, nessa 
lógica, é o preconceito ideológico, por meio do que ele não aceita qualquer 
discurso que se contraponha à ordem dominante. Segundo a entrevistada, 
para que o preconceito na universidade seja superado, a tolerância 
conceituada por Paulo Freire deve ser alimentada nos corações e no 
pensamento de todos. Não a tolerância judaico-cristã, que nos sugere 
suportar o outro, o diferente, porque este é inferior; mas sim, a tolerância que 
nos põe conviver com o diferente e entendê-lo a partir dos seus valores, do 
respeito mútuo, sem passividade ou sentimento de superioridade. 
(JORNALÍSTICA, 2009) 
 
A UFS implantou o sistema de cotas no vestibular de 2010, fazendo gerar 
uma certa apreensão dos alunos em relação aos que entrariam por esse 
sistema. Seis meses depois o problema das cotas e o medo de ser 
discriminado já se foram. Os alunos oriundos das escolas públicas 
mostraram que são tão capazes quanto os que vieram de escolas particulares. 
Em sala de aula se fizeram iguais. Em entrevista o vice-reitor comenta 
dizendo que “ainda é cedo para um parecer, mas que não há muita diferença 

entre o antes e o agora, posto que na maioria dos cursos já havia alunos de 
escolas públicas, em alguns cursos, 90% desses alunos. As mudanças foram 
nos cursos em que a maioria dos alunos é vinda de escolas privadas, a 
exemplo de medicina e direito. Quanto aos alunos com deficiência, diz o 
vice-reitor, falta muita coisa a ser feita para melhor acomodar e recebê-los. 
Diz que algumas medidas foram tomadas, a saber, implantação de rampas de 
acesso no Didática VI; no restaurante RESUN; e está sendo feito um estudo 
para que os alunos com problemas de locomoção estudem nas salas no térreo 
para facilitar a acessibilidade. Lembra ele que quando os prédios foram 
construídos não se tinha a ideia de inclusão de deficientes físicos. 
(JORNALÍSTICA, 2010) 
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Procurador Regional dos Direitos do Cidadão entendeu não haver ilegalidade 
no sistema de cotas e a isso se referindo diz que não adotar ação afirmativa 
significa aceitar a reprodução das desigualdades já existentes. Segundo o 
Procurador, isso alarga a distância entre os brancos que estudam nas escolas 
particulares e os negros que estudam nas escolas públicas. Complementando 
diz ainda que “Existe um oceano de desigualdade entre brancos e negros no 
Brasil e entre estudantes de escolas públicas e os de escolas particulares.” 

(INFONET, 2009) 
 

 

 Então, a partir dessas discussões internas, é possível compreender as pressões exercidas seja 

pela sociedade aracajuana/sergipana, como pela sociedade brasileira como um todo, que exerce a 

intenção de ser democrática, discutindo direitos da minoria, mas ao mesmo tempo tendo que lidar com 

barreiras de preconceito. Ou seja, preconceito não apenas do ponto de vista pejorativo, mas também o 

preconceito que diz respeito aos conceitos que antecipados presumem mal a respeito das minorias. 

 Essa série de notícias internas chama bastante atenção desta pesquisa, tanto quanto o anúncio 

na rádio UFS, em 2009, de que as cotas para pessoas em situação de deficiência seriam com 

determinação, desde então, já implantadas a partir do processo seletivo 2010. 

Chama a atenção não só pelo envolvimento e compromisso social institucional, mas também 

porque se coloca de frente com a postura das demais representações sociais, a nível local e nacional. 

Aponta um posicionamento político bem delineado e uma postura de autoridade bem definida. A partir 

de então o assunto inclusão se torna coisa séria em esfera acadêmica, deixando de ser digno o debruça 

do olhar sobre a discussão, apenas nas séries do ensino básico, deixando para trás toda exclusividade 

de que antes se tratara apenas de uma educação especial, coisa de pedagogos, ou professoras sensíveis. 

Desde então temos em cenário, nacional, regional e local um discurso encaminhado pelas 

minorias que ao longo dos anos registraram suas reclamações ao MP, e por isso suas vozes tornaram-

se um pouco mais audíveis, um discurso que foi apropriado pela elite pensante e que a partir disso 

tornou-se mais reflexivo e filosófico. 
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5 PROPOSTA METODOLÓGICA E ANÁLISE DE DADOS  

 

 

Esta pesquisa teve por primazia, identificar a realidade de estudantes em situação de 

deficiência antes e depois das cotas em relação às práticas de leituras dentro da própria 

instituição educativa, o que delineia este num Estudo de Caso que entende a instituição como 

a unidade-caso, em que é também o lócus do conhecimento científico, dito por René Barbier: 

“O conhecimento cientifico da instituição é, portanto, o conhecimento do processo de 

interiorização da exterioridade instituída e a exteriorização da interioridade instituinte 

das pessoas e dos grupos sociais ou das classes sociais de determinada sociedade”. 

(BARBIER, 1985, p.143-144). 

A este estudo foi dado o delineamento do Estudo de Caso por ser pluralista; não nega a 

possível utilização de outros delineamentos, mas ao contrário, completa as lacunas em branco, 

deixadas por outros delineamentos.  

Por vezes, o Estudo de Caso pode ser escolhido como tipo alternativo de método ou 

metodologia, e embora 

 

 

[...] pesquisas qualitativas, como a fenomenológica e a etnográfica, são 
vistas como alternativas em relação à pesquisa quantitativa, que é a 
dominante [...] Muitos pesquisadores, por sua vez, praticam a pesquisa 
fenomenológica e a pesquisa etnográfica em virtude de sua visão de mundo e 
de ciência. Como o estudo de caso também é reconhecido como pesquisa 
qualitativa, parece natural que a opção por esta modalidade de pesquisa 
possa derivar também dos supostos filosóficos admitidos pelos 
pesquisadores. Mas esta não tem sido a principal razão invocada para sua 
realização. Tanto é que a maioria dos pesquisadores que se envolvem com a 
elaboração de estudos de caso não costuma indicar em seus relatos a adesão 
a modelos alternativos da pesquisa científica. (GIL, 2009, p. 19) 

 

 

Portanto, não se trata de um processo desprovido de rigor metodológico e 

investigativo.  

Foi tão exploratória quanto explicativa porque levanta informações peculiares ao 

fenômeno, delimitou o campo ou público-alvo da pesquisa ao catalogar as pessoas em 

situação de deficiência e descreveu suas subjetividades urgências quanto às suas realidades de 

inclusão através das práticas de leitura distintas na UFS. 
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Então, também se pôde afirmar o gênero proposto para esta pesquisa como empírico e 

prático por se tratar de uma pesquisa de campo em que “o objeto/fonte é abordado em seu 

meio ambiente próprio [...] nas condições naturais em que os fenômenos ocorrem [...]” 

(SEVERINO, 2007, p.123), mas, predominou nela a metodologia da Pesquisa-Participante 

(PP) que segundo Demo: 

 

 

[...] tomando como pressuposto a complexidade não linear, ambígua e 
ambivalente, ou seja, a unidade de contrários [...] O estilo de dialética aqui 
usado aproxima-se da teoria crítica [...] A PP não se satisfaz, no entanto, 
com devolver os resultados da pesquisa para a comunidade, porque perderia 
sua marca “participante”. Esta exige que ele faça parte do projeto 

comunitário ainda que não seja “comunitário” [...] A vantagem da PP é 

trabalhar com a conjunção desafiadora de conhecimento e participação, 
talvez a potencialidade mais decisiva do ser humano. Saber pensar e intervir 
juntos é grande desafio da hora e do futuro, já que, quer queiramos ou não, o 
planeta é nossa morada coletiva e o bem comum precisa prevalecer. (DEMO, 
2008, p. 31, 43 e 130). 

 

 

Assim, esta pesquisa também compreendeu o que diz respeito a uma análise de 

conjuntura sobre a preocupação de onde partirmos, a observação isolada desses casos na UFS, 

a saber: a realidade de inclusão antes e depois das cotas através das práticas de leituras, 

conforme cada situação de deficiência declarada. Ainda considera a teoria de análise do 

“Discurso do Outro” (BAKHTIN, 2006) quando se fez valer a voz do outro enquanto soma da 

própria voz e vice-versa; também tratou de uma “Análise de Conteúdo” em que se faz valer o 

que está por detrás do texto em questão, seja ele falado, escrito, gesticulado, enfim uma 

mensagem plausível de interpretação (BARDIN, 2011).  

A investigação inicial teve a finalidade de caracterizar melhor este público de 

estudantes, através de uma amostragem casual estratificada, com base nos dados gerais que 

foram levantados circunstancialmente na própria instituição, segundo as matrículas dos 

estudantes em situação de deficiência e por meio de um questionário com questões mistas que 

“[...] deve se basear num determinado critério ou atributo dos indivíduos, como: sexo idade, 

etnia, profissão etc.” (BARROS, 1990, p. 59). 

As etapas seguintes desta investigação se valeram de instrumentos diversos tais como: 

roteiros de entrevistas semi-estruturadas e não-diretivas; encontros temáticos, se fazendo 

necessário o registro cuidadoso das respostas para a transcrição e análise das falas de maneira 
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que não deixou de fora, depoimentos e narrações sobre pedaços da própria história de vida das 

pessoas da pesquisa. 

A partir das primeiras análises das declarações e depoimentos, por meio de 

instrumentos de pesquisa (questionários e entrevistas), foi feita uma triangulação, técnica já 

explicada por TRIVINOS (1987), entre os dados e materiais, sujeitos em destaque – 

pesquisadores participativos, o pesquisador orientando e seu orientador para que assim seja 

tecida uma crítica fundamentada nas evidências. 

 

 
Fica declaradamente estabelecido que, por ser a Coleta de Dados e a Análise 
dos Dados uma etapa do processo da pesquisa qualitativa, ou duas fases que 
se retroalimentam constantemente, só didaticamente podemos falar, em 
forma separada, deste tríplice enfoque no estudo de um fenômeno social. Isto 
quer dizer que qualquer ideia do sujeito, documento etc. é imediatamente 
descrita, explicada e compreendida, à medida que isso seja possível, na 
perspectiva da técnica da triangulação. (TRIVINOS, 1987, p. 139). 

 

 

Este trabalho de pesquisa foi de caráter especial porque tratou de uma Ética da 

pesquisa e poder em que a “[...] função do conhecimento comporte um peso para quem 

assume e implique o risco da escolha em situações de permanente ambiguidade: neste sentido, 

ela tem um valor moral que não pode ser anulado.” (MELUCCI, 2005, p. 333). 

 Ademais, “[...] O ponto focal está em encontrar na própria pesquisa o berço da 

cidadania acadêmica, à medida que, através do questionamento reconstrutivo, se atinja a 

possibilidade de evolução teórica e prática [...]”. (DEMO, 2005, p.66). 

Com base no ofício que declarou (Conferir APÊNDICE 6, na página 137) como oficial 

o trabalho desta pesquisa e a partir das primeiras análises das declarações e depoimentos, e 

fontes diversas, sobre os estudantes em situação de deficiência da UFS, por meio de 

questionários, documentos e entrevistas, foi selecionado um representante de cada grupo, de 

cada tipo de situação, de cada setor relacionado, de cada autoridade responsável, de cada 

teoria estudada, assim foi feita uma triangulação entre os dados e materiais, agentes da 

pesquisa em destaque – pesquisadores participativos, o pesquisador orientando e seu 

orientador para que assim seja tecida uma crítica fundamentada nas evidências. 
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É também de fundamental importância enfatizar que estes Pesquisadores Participantes 

foram classificados em 07 tipos: 

 

1. Familiares;  

2. amigos;  

3. colegas;  

4. professores;  

5. intérpretes;  

6. pesquisadores;  

7. funcionários. 

 

Inicialmente, serviu como grande contribuição ao trabalho desta pesquisa, pessoas da 

própria instituição UFS, também fora dela, responsáveis por tal assunto, salvo guardado os 

limites de suas funções em cada um dos setores onde trabalham. 

Pelo menos 05, as contribuições destas, fontes vivas e depoentes a tratar do assunto 

merecem ser descritas:  

 

01. Uma das funcionárias do CCV que recebia as pessoas em situação de deficiência para 

tratar sobre as questões de acesso às salas de provas dos vestibulares, ou da aplicação 

de provas com determinadas especificidades características por cada tipo de 

necessidade especial, tendo sido esta mesma funcionária encarregada de dar 

encaminhamento ao departamento de educação, quando necessário foi, para a 

solicitação de Ledores, Intérpretes, Pedagogos e Tecnologias Assistivas (TA) que 

acompanhassem os dias de prova destas pessoas. 

 

02. Uma das autoridades do DAA que recebe, acolhe, e esclarece dúvidas a respeito das 

matrículas dos sujeitos desta pesquisa, de modo que por conta da sua boa vontade em 

atender o pesquisador (orientando), até mesmo em consideração aos sérios trabalhos 

dos orientadores de pesquisas como esta, sempre abriu as portas e os arquivos 

existentes sobre a presença registrada desses estudantes em situação de deficiência na 

UFS.   

 

03.  Um dos médicos responsáveis pela legalização dos laudos de cada pessoa em situação 

de deficiência, que sempre se dispôs a conversar, explicar e tirar dúvidas sobre todo o 
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processo de avaliação desses laudos, segundo o CID – Classificação Internacional de 

Doenças, e as posições jurídicas que implicam no resultado dos laudos emitidos e 

assinados pela junta médica da UFS. 

 

04. Um dos professores envolvidos com o trabalho de Inclusão na UFS, e integrante da 

comissão responsável pelo Programa de Ações Afirmativas – PAAF, também na UFS, 

que como auxílio às investigações sobre as cotas, forneceu o livro publicado por tal 

comissão, indicando assim todos os documentos e estudos que regem a postura 

política dos membros do PAAF, tanto quanto a do então Reitor da universidade, com o 

mandato já marcado pela mais recente Reforma Universitária – REUNI, instituída no 

governo Lula, e que abrange o processo de inclusão no ensino superior pela instituição 

das cotas, ampliação dos cursos nas Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e 

sua expansão em diversos pólos, tanto pelo ensino presencial quanto à distância por 

meio da Universidade Aberta - UAB.  

 
05. A diretoria e equipe técnica do CAP que auxiliou na produção de parte deste trabalho 

em Braille atendendo ao trabalho de campo desta pesquisa, além de muito 

interessadamente querer tomar parte do andamento do processo de inclusão dos 

estudantes em situação de deficiência na UFS, uma vez que parte de seus assistidos já 

se encontram em desenvolvimento acadêmico na UFS.  

 

 

5.1  ANÁLISE INICIAL DOS PRIMEIROS DADOS COLETADOS 

 

 

Como fonte de dados iniciais, foram obtidas algumas informações a respeito da 

acessibilidade à leitura de textos acadêmicos, proporcionada aos estudantes em situação de 

deficiência, sendo estes discentes, alunos matriculados na universidade Federal de Sergipe, a 

partir dos resultados de uma pesquisa de iniciação científica, para fins de investigação a que 

este estudo se propõe. 

Eis duas das falas de alguns destes mesmos estudantes, que surgiram a partir de conversas 

informais nos moldes de entrevista prévia como primeira forma de aproximação, as quais 

chamam bastante atenção para as possíveis respostas à preocupação/problemática desta 

pesquisa, uma vez que o estudo tem como público participante da pesquisa os estudantes em 
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situação de deficiência que se inseriram na UFS seja por meio das vagas para cotistas ou não, 

mas, que mesmo assim precisam contar com um atendimento especializado desde o momento 

da seleção pelo vestibular: 

 

 
Quero lhe dizer desde já que as circunstâncias de sala de aula dos cotistas é 
duplamente caracterizada como estigmatizada, porque ora o é por parte dos 
colegas, ora o é por parte dos professores, eu mesmo já vi 50% de uma turma 
ser reprovada, dos quais em sua grande maioria eram cotistas diversos. Será 
que o problema era de aprendizagem, ou está havendo um preconceito por 
parte dos próprios professores? Além dos colegas que não são cotistas se 
manterem distantes da relação com os cotistas [...] (ESTUDANTE Y.5 – 
Pessoa em situação de deficiência auditiva). 

 

 

Eis que já para começo de conversa surge como discussão, a polêmica sobre as cotas 

serem uma medida extremada ou justa e embora este estudo não tenha como intuito discutir a 

favor ou contra as cotas, aqui também não se pretende ignorar seus efeitos positivos e 

negativos derivados de tal medida, de modo que na fala do Estudante W.0, é perceptível o tom 

de negatividade dada à presença de tais estudantes em salas de aula por meio das cotas, a estas 

colocações soma-se o próprio tom da subjetividade da pessoa desta fala, seu discurso, a 

extensão e a representação de si mesmo, através não apenas da sua própria fala, mas também 

de sua interação ou não interação face à turma em que se insere. Enquanto que logo abaixo na 

fala do Estudante W.2 este estudo se depara com o apontar do estudante em situação de 

deficiência para si mesmo, mostrando preconceitos com suas próprias limitações, se 

considerado incomodo para colegas e professores e julgando a organização institucional falha 

em aparar as arestas de conflitos cotidianos entre os interesses de uns e de outros, segue: 

 

 

Olha, eu tenho tido muitas dificuldades nos meus estudos, estou a caminho 
do 4º período, mas na verdade ainda curso disciplinas dos primeiros 
períodos, pois reprovei em uma que é pré-requisito para as demais e não 
culpo os professores, mas a instituição que não confere o atendimento de 
monitores que auxiliem o ensino de tal matéria, porque até existem os 
monitores, mas nunca se encontram a disposição, a falta de amizade da parte 
dos colegas não deficientes me prejudicam nisso também, porque tento 
marcar grupos de estudos, em horários vagos, intervalos, ou extra classe e no 
entanto, percebo que nunca consigo a ajuda deles, porque como não passam 
pelas mesmas dificuldades de ensino e aprendizagem, nunca tem tempo, nem 
interesse em revisar, explicar e compartilhar o que entenderam e apesar da 
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maioria dos professores serem muito solícitos em repetir o que não foi por 
mim entendido, tenho uma dificuldade ímpar que é o da minha audição, e 
não acho justo fazer o professor repetir tudo de novo, todas as vezes, mesmo 
porque há coisas que não entendo por completo e não apenas parte, enquanto 
os outros alunos se sentem impacientes e incomodados em ter que ouvirem 
tudo de novo.  (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 

 

 

É colocada em evidência as condições necessárias a um atendimento especializado 

para estes mesmos estudantes, em tom de desabafo, tom de quem se sente não só incômodo 

mas também incomodado com a falta de cuidado para com o outro, nesse caso com ele 

mesmo, com a falta de uma cultura inclusiva incorporada pela comunidade em que legalmente 

se insere seja pelas cotas ou não e mais uma vez a questão da subjetividade da pessoa aparece 

só que com a conotação de suas limitações e frustrações por ser/estar em tal situação de 

deficiência, portanto a pessoa se percebe em tal situação, assim como percebe a situação de 

deficiência do próprio sistema educativo.  

Para análise inicial de dados, foram separadas algumas perguntas feitas tanto através 

de questionário (Conferir APÊNDICE 1, nas páginas 116 – 118 e APÊNDICE 2, nas páginas 

119 – 123) como nas etapas de entrevistas pessoais (Conferir APÊNDICE 5, nas páginas 130 

- 136) com as pessoas participantes desta pesquisa.  

Tais perguntas focam a ideia de leitura enquanto conhecimento disponível e acessível, 

com base em fragmentos de um texto inspirativo em formato de vídeo (Conferir APÊNDICE 

3, nas páginas 124 – 128), além de pontuar a consciência de inclusão por meio da leitura 

didática e acadêmica conforme suas diversas práticas. 

Seguindo a pista da inclusão efetiva que promove de bem estar, seguem abaixo as 

análises feitas por blocos de perguntas e respostas, sendo sete (07) as perguntas feitas nesta 

investigação inicial com a participação de 11 discentes que forneceram respostas nas etapas 

de entrevista: 

 

 

1. Como você se sente enquanto aluno nesta instituição? 

 

Uma vez que este estudo trata de um público de estudantes que a pouco adentraram a 

educação superior, trata tanto de dar vozes às sensações de bem ou mal estar dos 
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estudantes em situação de deficiência, quanto de perceber a cultura inclusiva construída a 

partir de suas presenças em tal comunidade acadêmica (UFS). 

Seguem as diferentes respostas dadas a pergunta exposta acima: 

 

 
Então, me sinto às vezes um pouco deixada (risos) pra lá... Mas na verdade 
quando eu chego em sala de aula, o professor nem sabe que eu tenho alguma 
deficiência. Eu que tenho que me apresentar pro professor e falar da minha 
deficiência, até aí tudo bem, mas assim a UFS não tem esse controle, tipo 
pelos departamentos, poderiam fazer reuniões e apresentar cada um desses 
alunos e falar de suas dificuldades e pelo menos vez em quando os 
professores procurarem saber sobre como estou me desenvolvendo e quais as 
minhas dificuldades. Eu graças a Deus não tive nenhum problema com 
professor, me sinto privilegiada por isso porém não saiba o que virá pela 
frente, mas acho que eles me trataram igual e me deram condições iguais, 
porque é importante perceber que não adiantaria que os professores 
dissessem nós vamos lhe tratar igual dizendo que vai passar uma prova oral, 
mas não me dá materiais com antecedência ao dia da prova como um texto 
falado, ou um atendimento extra, ou um texto diferenciado para reforçar o 
assunto, de maneira sucinta ... (ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação de 
deficiência visual). 
 
Eu tenho um relacionamento perfeito com os colegas, trabalho em grupo, 
converso, e vou desenvolvendo. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de 
deficiência auditiva). 
 
Tive muitas dificuldades com relação à acessibilidade, mas com relação a 
alunos e a colegas e professores eu não tive dificuldade, sempre fui 
respeitada de acordo com minhas limitações, nunca me senti menosprezada, 
sempre fui apoiada pelos colegas... (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação 
de deficiência física). 
 
Sinto-me um pouco isolado, porque você é tratado como se não tivesse 
problema nenhum, como se não houvesse necessidades especiais de ensino e 
de pesquisa, de estrutura física, então eu sinto muito sobre isso, que a 
universidade não está preparada para atender estas pessoas. Desde o ensino 
normal dos professores que você percebe que eles não têm um preparo 
normal específico para lidar com essas pessoas, como também não 
estimulam a essas pessoas a participarem das pesquisas não só pelas bolsas 
mas com atenção extra classe. (ESTUDANTE K.1 – Pessoa em situação de 
deficiência). 
 
Normal como outro qualquer. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de 
deficiência auditiva). 
 
Eu me sinto em uma realização porque eu já tinha tentado outras vezes aqui, 
porque assim, eu já tinha passado para fisioterapia em 2001, mas já tinha 
tentado muitas vezes, muitos anos aqui antes para Medicina e não tinha 
passado, e lá também na UFBA e em outros estados e não tinha passado e 
justamente nesse ano que eu pensei que não estava tão preparado assim, fiz 
uma pontuação boa e graças a Deus eu passei, então eu estou realizado nesse 
ponto, né? (ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de deficiência física). 
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Não é primeira vez que eu entro na universidade, eu já entrei pelo sistema 
normal sem ser por cotas, dessa vez por cotas. De outra vez foi pra um curso 
que eu não gosto muito e como eu não estava conseguindo aliar os estudos 
ao trabalho eu abandonei, então uma amiga minha me falou das cotas e 
como eu sempre quis fazer esse curso desde criança, eu tentei pelas cotas. Os 
estudantes na UFS são bons, às vezes têm falsos colegas que sentam perto. 
Eu gosto de pessoas que têm união, às vezes têm pessoas aqui na UFS que 
ficam vendo surdos e pensando “como conversar com ele?” Pode escrever, 

eu sei ler. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
  
Toda a vez que eu passo pelas didáticas eu fico pensando: “Meu Deus é um 

sonho eu estar aqui dentro!” Saber que um dia eu vou poder fazer algo por 

alguém, como um dia já fizeram por mim. Mas apesar de ser um sonho, acho 
que a UFS tem que melhorar bastante, que os setores responsáveis deveriam 
se preocupar mais com as pessoas em situação de deficiência... Porque uma 
outra moça que fez uma pesquisa comigo descobriu que lá no DAA já 
constava a informação de que eu não podia subir escadas, então não deveria 
ter que pedir pra me colocar em salas no térreo todo o período. 
(ESTUDANTE Y.8 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Eu me sinto normal, assim, eu percebi a preocupação com os professores no 
curso de Psicologia, bem maior que no de administração. Houve professores 
que chegaram pra mim e conversou comigo sobre minha deficiência então 
acredito que ele já tinha acesso à informação de que eu era um aluno em 
situação de deficiência. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de 
deficiência auditiva). 
 
Normal, como um aluno que foi no 1º grau, ou de 2º grau... Se você me 
perguntar como eu vejo a UFS de 10, 20 anos atrás e a UFS como eu vejo 
hoje, independente de cotistas e não cotistas, a UFS nos últimos 5, 10 anos, 
deu uma melhorada no ambiente da coletividade, as pessoas parecem estar 
vivendo mais o campus e em grupos, mesmo tão dispersos e com muitos 
subgrupos, as pessoas parecem estar mais comunitárias. Eu nunca gostei da 
universidade nem quando eu era estudante e nem como funcionário porque 
sempre me pareceu muito fria, muito pedra, tijolo e cimento, as pessoas 
pareciam que não estavam no mesmo ambiente, passavam e não se 
reconheciam, se portavam como se o outro não existisse e vice-versa, sinto 
nos últimos anos uma postura diferente, não em todos mas em uma parte 
pelo menos, hoje as pessoas passam e se cumprimentam, onde funciona 
parecido com cidade pequena onde as pessoas se cruzam e se 
cumprimentam, por uma questão de educação mesmo e civilidade, não 
necessariamente com o intuito de relacionarem ou serem amigas, mas de se 
tornarem um grupo civilizado que se convive. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa 
em situação de deficiência física). 
 

  

Embora as falas de alguns discordem entre si, aqui vale chamar a atenção para a ideia 

de bem-estar necessário que diga respeito à autoestima como valor atribuído a si mesmo, ao 

estímulo dado ao outro para que tenha motivos de ali permanecer. No último depoimento, por 

exemplo, o Estudante X.4 fala de uma percepção de mudança de comportamento por parte da 

comunidade, talvez por questões pessoais mas, talvez também por causa de uma nova 
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proposição conceitual dada a estrutura e sistemática do campus por meio do Projeto Incluir, as 

cotas para pessoas com deficiência e a preocupação com acessibilidade arquitetônica, 

comunicacional e atitudinal colocada em evidência pelos grupos que trabalham em prol de 

uma cultura inclusiva na universidade. 

As repostas dadas às próximas quatro (04) perguntas a seguir, revelam não só a 

necessidade prática e urgente de cada estudante, mas também a experiência de contato real 

com as práticas de leituras acadêmicas:  

 

 

2. Você precisa de algum interventor, monitor ou intérprete durante as aulas? 

 

Ás vezes quando eu deixo de copiar alguma coisa, eu peço pra alguém, peço 
pra Lúcia que é mais aplicada, porque eu não posso confiar em todo 
mundo... (risos). (ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação de deficiência 
visual). 
 
Em sala de aula, eu preciso de monitor, não de interprete, mas de um 
monitor, para procurá-lo depois da aula e tirar minhas dúvidas, porque no 
meu caso desde que eu entrei, eu tenho dificuldade em vetores, que é a parte 
mais difícil da matemática porque tem muita informação, muito complexo... 
Como eu sou deficiente, enquanto os outros que não são copiam e escutam o 
professore em sala de aula, mas eu tenho medo de copiar e perder alguma 
coisa que for dita pelo professor e não gosto de pedir para ele repetir, eu não 
posso abaixar a cabeça como uma pessoa que tem o ouvido sadio, eu tenho 
que prestar muita atenção, eu me sinto um pouco triste porque eu não quero 
cansar o professor, eu sei que a garganta dele cansa, porque ele trabalha 
muito então eu prefiro procurar o monitor, e tem monitor, no ano passado 
tinha um monitor só que ele não cumpria com os horários dele, então eu 
achei que a universidade não funciona bem na fiscalização dessas coisas. 
Mas esse ano eu fiz essa solicitação na junta médica... que passou a 
solicitação para o DEAPE, que por sua vez foi atrás do monitor. 
(ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
No início eu solicitei uma pessoa pra me auxiliar na entrada na saída como 
acompanhante, mas disseram que só no caso do deficiente visual, e então me 
ofereceram uma cadeira de rodas mas eu que não aceitei, não por 
preconceito mas porque se eu ando é importante que continue a andar e nem 
bengalas, muletas ou andador são interessantes porque se eu me 
desequilibrar e cair vai ser mais problemático, então o ideal é um 
acompanhante mesmo. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de 
deficiência física). 
 
Não. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Não. (ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de deficiência física). 
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Monitor, porque às vezes não tem monitor, também ele entra a tarde, eu 
estudo de manhã e moro em Aracaju e estudo lá em Itabaiana, não posso 
ficar. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
 
Não. (ESTUDANTE Y.8 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Não. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Não. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
 

 

3. É imprescindível ao seu acesso e permanência na educação superior algum 

recurso tecnológico especial? 

 

 
Sim né? Que seria a lupa ou outro equipamento que ampliasse os textos, a 
fonte. (ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação de deficiência visual). 
 
Eu preciso só de um monitor, nenhum outro recurso tecnológico... Às vezes 
quando o professor vira de costas e fala dificulta pra mim, mas eu não peço 
para ele virar pra mim, porque, na minha opinião, isso já é a obrigação dele. 
Mas se ele usasse um Data-Show resolveria em parte. Mas mesmo assim é 
ruim quando o professor fica de costas. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em 
situação de deficiência auditiva). 
 
Um Data-Show ajuda bastante porque enquanto o professor vai falando eu 
vou acompanhando o assunto.  Às vezes eu sinto falta de uma palavra ou 
outra, mas você associa a ideia central do que se está falando e assim você 
consegue entender. Às vezes a minha leitura é prejudicada pelo barulho de 
outros colegas ou principalmente pelo barulho das construções, mas eu sou 
uma pessoa que aprendeu a prestar muita atenção na aula então eu 
particularmente não converso e só pergunto se eu não entender mesmo, as 
vezes uma frase com uma palavrinha que eu perdi e que explica todo o 
contexto...  Nesse caso eu exijo de mim mesmo uma atenção maior que a 
maioria dos meus colegas. (ESTUDANTE Y.5 – Pessoa em situação de 
deficiência auditiva). 
 
Não. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Que eu considere, ainda não. Mesmo que eu faça uso de aparelhos auditivos, 
por enquanto eu não sinto necessidade de algo que me ajude a obter um 
melhor aproveitamento dos estudos. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em 
situação de deficiência auditiva). 
 
Não. (ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Preciso de computador, porque lá não tem computador, estuda pelos livros e 
as vezes eu não entendo, porque é melhor a pessoa explicando aí eu entendo, 
lendo eu não entendo. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
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Não. (ESTUDANTE Y.8 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Não. (ESTUDANTE Y.1 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Nenhum. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Não. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 

 

4. Sua situação de deficiência exige algum atendimento especializado, fono, 

fisioterapia, ou uma sala de apoio pedagógico? 

 

 
Acho que uma sala seria bom, fono não... outra coisa não, mas se tivesse 
uma sala pra atender pessoas que pudessem fazer uso daquele espaço até pra 
estudar em particular, em silêncio, porque por exemplo eu vou pra biblioteca 
e procuro ficar nas cabines pra evitar os curiosos que perguntam sobre a lupa 
ou ficam olhando, ou falam “que letra grande” e tiram a minha atenção. Ou 

também pra ter um lugar onde ser atendida por um professor em particular, 
pra não ficar todo mundo vendo... (ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação 
de deficiência visual). 
 
E se existisse uma sala com uma acústica melhor, seria bom né? Agora se os 
alunos conversassem do mesmo jeito não adiantaria, mas se todos fizessem 
silêncio e fossem educados. Seria ótimo. (ESTUDANTE Y.5 – Pessoa em 
situação de deficiência auditiva). 
 
Não, também. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de deficiência 
física).  
 
Não preciso de tratamento especial, eu preciso só de apoio do professor, e no 
primeiro dia a 1ª professora me parabenizou por passar pelas cotas “D” e 

avisou que qualquer necessidade eu posso procurar o departamento. Eu 
sempre fiquei curioso pra saber onde eu encontrava uma sala específica para 
as pessoas deficientes. Mas acho que deveria ter uma sala de apoio 
pedagógico, mas no meu caso, eu não acho que preciso. Eu preciso ter um 
acompanhamento médico constante e periódico de fono e de audiometria pra 
vê o progresso do meu comprometimento auditivo, embora eu não saiba se a 
universidade pode e deve me atender nisso.  (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa 
em situação de deficiência auditiva). 
 
Não. Até o momento não. (ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de 
deficiência física). 
 
Fisioterapeuta. Quando minha cunhada morreu, eu deixei de fazer a 
fisioterapia e como não tem mais carros pra levar pacientes para São 
Cristóvão, uma professora minha que trabalha com uma pesquisa e 
fisioterapia, me convidou a participar do grupo e aí eu voltei a fazer. É uma 
fisioterapia orientada por DVD, através de jogos virtuais... Mas foi por causa 
da sugestão da minha professora, mas não tem nada haver com oferecimento 
da UFS. O caso é que o doutorado dela foi especializado a respeito do 
sistosoma. A UFS nunca me procurou pra nada a não ser você e a outra 
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moça que é assistente social... Eu só procurei o DAA pra pedir salas no 
térreo depois que você falou que eu tinha direito. (ESTUDANTE Y.2 – 
Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Acho que professor precisa me ensinar porque às vezes os intérpretes não 
sabem, porque são formados em outra coisa, não estudaram Sistemas de 
Informação, estudaram para se formar em outra coisa. Como vai saber? Não 
sabem nada. É melhor o professor me ensinar em uma sala explicando como, 
e as vezes não tem professor pra isto, porque tem professor que trabalha em 
mais de um lugar, dois lugares. Como ele vai poder me explicar? 
(ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez).  
 
Não. (ESTUDANTE Y.8 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Normalmente não. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 

 

 

5. Qual é o formato de texto mais apropriado à sua necessidade de leitura? 

(Áudio, visual, BRAILLE, impresso, ou outro...) 

 

 
Impresso em uma fonte grande tipo 20 e 24, em áudio também é interessante 
porque facilita você pode vir ou ir ouvindo no ônibus, durante o percurso. 
(ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação de deficiência visual). 
 
Eu prefiro pessoas em áudio, mas não em vídeo, e sim na explicação das 
pessoas e depois quando vou ler as apostilas eu lembro do que eu memorizei. 
(ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Normal, leitura normal, tenho visão perfeita graças a Deus. (ESTUDANTE 
X.1 – Pessoa em situação de deficiência física).  
 
Normais, todos menos BRAILLE ou LIBRAS. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa 
em situação de deficiência auditiva). 
 
Qualquer uma. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 
Impresso. (ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
O impresso, o Data-Show é muito bom mas quem controla  o texto é o 
professor e o texto impresso eu que manuseio. Volto, leio o que não entendi, 
volto e não preciso interromper a aula. (ESTUDANTE Y.5 – Pessoa em 
situação de deficiência auditiva). 
 
Normal, igual a todo mundo porque o meu problema é motor, no máximo 
minha maior dificuldade é pegar um livro na biblioteca. (ESTUDANTE Y.8 
– Pessoa em situação de deficiência física). 
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O texto que eu acho melhor é o escrito porque eu entendo melhor e mais 
rápido. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
 
Impresso. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Nenhum tipo em específico. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa em situação de 
deficiência física). 
 

 

Nas vozes marcadas pelo “não” dado às últimas quatro (04) perguntas expostas acima, 

também é possível subentender que nelas constam as diferentes necessidades de acordo 

com cada caso, assim como está apontado no levantamento de pesquisa sobre a inclusão de 

pessoas com deficiência na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), 

 

 
[...] Cada tipo de deficiência possui singularidades e necessidades próprias 
[...] Enquanto uma pessoa cega possui dificuldades de locomoção, uma 
pessoa com mobilidade reduzida, que faz uso de cadeira de rodas, terá 
dificuldades de locomoção, já aquela que é surda tem dificuldades de 
comunicação e a que tem deficiência mental expressa níveis diferenciados de 
limitação intelectual. É importante destacar que os indivíduos com o mesmo 
tipo de deficiência possuem singularidades próprias, ou seja, não podemos 
generalizar as pessoas com deficiência como sendo todas iguais. (MELO, 
2008, p.02). 

 

 

6. Onde você costuma fazer suas leituras acadêmicas? (Casa, sala de aula, 

biblioteca, demais dependências da universidade, outro... Qual?) Explique 

como funcionam para você as leituras feitas em salas de aula:  

 

 
Em casa, na biblioteca raramente e na sala de aula é mais o “ouvir”, 

acompanhado as leituras feitas e imaginando as coisas ditas. (ESTUDANTE 
X.2 – Pessoa em situação de deficiência visual). 
 
Leio em qualquer lugar, leio tudo, qualquer papel. Geralmente eu estudo nas 
didáticas, nas cadeiras de restaurante, mas não só na biblioteca, eu sempre 
procuro lugares aconchegante. As leituras em sala de aula, são feitas com 
dificuldade infelizmente, porque os barulhos atrapalham, de um ventilador 
ou da galera que conversa demais. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação 
de deficiência auditiva). 
 
Em casa e em sala de aula. Devido a ser longe a distância da BICEN 
dificilmente eu usava a biblioteca, e em sala de aula, variava tranquilamente. 
Porque a gente se reunia com os colegas em salas próximas para discutir os 
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assuntos, fazer trabalhos juntos. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de 
deficiência física).  
 
Em todos os lugares, para mim, não tem lugar nem local específico. Mas 
preciso de um ambiente tranquilo sem barulhos, sem barulho externo muito 
forte, acompanhando uma leitura num tom bem moderado, mas eu sempre 
procuro me impor, aviso aos colegas e aos professores que nessas horas de 
trabalho é preciso ter uma atenção especial com isso e que silêncio é bom e 
concentração ajuda a todos. A leitura individual é normal. (ESTUDANTE 
Y.4 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Em casa mesmo. As dificuldades que eu encontro nas leituras acadêmicas 
são normais, por ser uma coisa que você nunca viu na vida e ter que começar 
a ler, a dificuldade comum de qualquer estudante. (ESTUDANTE Y.1 – 
Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Olhe, pra mim, elas funcionam mais em casa, dificilmente quando eu preciso 
de um livro que não está disponível para levar, e eu preciso consultar com 
urgência, então faço isso aqui, mas o rendimento maior é em casa. Em sala 
de aula é complicado por conta de barulho. Mas olhe no semestre passado eu 
tive uma professora de psicologia que passava uns textos pra gente discutir 
em sala de aula, mas ela deixava o material de leitura previamente no DCE, 
e então a gente se reunia em pequenos grupos dentro da sala de aula para 
fazer a leitura na hora. E às vezes não funcionava não porque o pessoal 
ficava muito disperso, e as vezes funcionava mais quando o pessoal fazia a 
leitura em casa, previamente e respondesse algumas questões referentes ao 
texto que ela indicava. Assim frutificava mais porque quando ela iniciava a 
correção das questões, as discussões rendiam mais. (ESTUDANTE Z.3 – 
Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Em casa, alguma coisa na sala de aula, mais em casa, Na biblioteca eu vou 
mais pra pegar livros, mas pra estudar lá não posso porque não tenho tempo 
para estar na universidade, que eu trabalho a tarde todinha e minhas aulas 
são pela manhã. Algumas vezes o professor manda a gente ler o texto 
individual ou em dupla e depois discutir em grupo e geralmente quando se 
discute em grupo, todo mundo fala mais alto. (ESTUDANTE Y.5 – Pessoa 
em situação de deficiência auditiva). 
 
Em casa porque eu não consigo me concentrar nem com o barulho, nem com 
o movimento de passar gente toda hora e atrapalhar a leitura. Às vezes 
professores sugerem que cada aluno leia um pedaço do texto... e isso é 
tranquilo, mas se for pra explicar eu fico nervosa, como no caso de 
seminário, que eu começo a chorar, porque eu fico pensando que eu não sou 
capaz, que eu sou burra, que eu chamo a atenção com a deficiência e me 
acho inferior... (ESTUDANTE Y.2 – Pessoa em situação de deficiência 
física). 
 
Eu prefiro ler em casa, as vezes na biblioteca, ou quando não tem aula eu 
vou lá na biblioteca, leio, leio, leio, vejo o que eu acho melhor, pego e levo 
pra casa. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
 
Em casa, na sala de aula, na biblioteca, no ônibus no trabalho, onde der pra 
ler, eu estou lendo. Na sala de aula eu acompanho tranquilamente. 
(ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
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Em casa. Por problema de concentração, consigo ler na internet que a leitura 
é mais curta, mas, uma apostila aqui mesmo “não rola” e na biblioteca 

também não porque eu me distraio fácil com as pessoas. Às vezes poucas de 
leituras que eu me lembro na sala de aula, foram muito ruins porque eu 
lembro de 2 casos mais fortemente: um professor que costumava ler o texto 
pra gente, mas parecia lago do tipo “vocês são retardados e por isso eu vou 

ler pra vocês” ou então eu não sei dar aulas pra vocês, então eu vou ler para 

vocês” MAS, se eu tenho o texto! Bem um outro caso foi que uma colega em 

aula de português instrumental, ao ler o texto soletrou todas as palavras, eu 
não sei se ela tinha alguma deficiência, mas me chocou muito um 
universitário fazer esse tipo de leitura. Eu consigo ler bem em voz alta, mas 
em silêncio volto a ter problema de concentração. (ESTUDANTE X.4 – 
Pessoa em situação de deficiência física). 
 

 

Aqui neste bloco de respostas, revelam-se duas (02) formas de encarar a prática de 

leitura, se como objeto técnico de contribuição direta para o estudos enquanto aquisição de 

conhecimentos das pessoas, tão somente, ou como instrumento de socialização e ampliação 

de conhecimentos que favoreça a inclusão e interação das pessoas entre si numa 

comunidade acadêmica, tal como Melo destaca: 

 

 
O estar juntos, pessoas com diferentes singularidades, inclusive com 
deficiência, facilita a quebra de barreiras atitudinais, proporcionando 
oportunidade de ajuda, de trocas significativas, de constatações positivas 
diante do colega diferente e a construção de vínculos que se expressaram em 
valores importantes para todo o cidadão como o respeito e a solidadariedade. 
(MELO, 2008, p. 02) 

 

 

7. Qual uso você faz do sistema bibliotecário da UFS? 

 

 

As respostas que seguem abaixo dizem respeito ao significado das leituras disponíveis 

e acessíveis na biblioteca universitária, de modo particular e pessoal. Eis o sentimento de 

relação com as leituras e suas práticas a partir dos lugares e não lugares da leitura na vida 

acadêmica desses estudantes.  

 
“Vixi!” Só da lupa, já peguei alguns livros de filosofia, mas pouquíssimos, 

só por causa de um trabalho de ética e precisava de um livro que só tinha lá e 
peguei, junto com Laís que era um trabalho em dupla, mas o uso maior e 
quase nenhum é só o da lupa porque livros eu quase não pego, mas a lupa 
quase não pego por causa da burocracia, que eu não posso pegar a lupa e 
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levar pra casa, tenho que devolver na BICEN antes de fechar e as vezes eu 
preciso na hora da aula, e eu estudo a noite até as 22h, a BICEN fecha antes 
as 21h. Eu prefiro ler e deixar lá. E nem tá tendo uso ou utilidade porque eu 
tenho que praticar porque senão não vai servir, é cansativo o uso eu já 
expliquei tudo isso pro pessoal da BICEN, mas eles não podem fazer nada. 
(ESTUDANTE X.2 – Pessoa em situação de deficiência visual). 

A biblioteca é muito importante, é um acervo para quem precisa fazer uma 
leitura a mais, uma leitura de conhecimento importante, é um mercado de 
leitura, para quem possa pesquisar, fazer um trabalho, uma pesquisa sobre 
qualquer coisa que possa precisar. Os livros na biblioteca são difíceis de 
encontrar, porque geralmente eles estão emprestados e o atendimento das 
pessoas que me ajudam a encontrá-los nas prateleiras é ótimo, eu chamo e 
eles vêm. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Devido à distância era um transtorno eu ir até a biblioteca então na maioria 
das vezes eu solicitava aos colegas que pegassem livros para mim em seus 
nomes. E quando tinha que tirar Xerox, pedia aos colegas também. 
(ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de deficiência física). 

Não é tão freqüente, eu vou mais na biblioteca daqui de São Cristóvão, 
porque lá em laranjeiras o acervo não é completo, e venho aqui pra pegar 
livros específicos de arquitetura e para reuniões de estudos com colegas. 
(ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 
Habitual, quando eu não estou aí dentro eu pego o livro pra estudar em casa, 
sempre uso pra pegar e levar pra casa mais do que pra ficar lá estudando, 
raramente quando passo o dia todo na UFS, mas eu diria que de 100% do 
meu tempo na universidade eu uso a biblioteca em 15% do meu tempo. 
(ESTUDANTE Y.1 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Frequente, desde que os professores disponibilizem a bibliografia 
recomendada, alguns livros eu encontro, outros não, eu até me queixei já no 
1º semestre à bibliotecária, chamei o funcionário e ele me encaminhou e eu 
reclamei a ela, fiz uma crítica construtiva a ela, porque assim a gente olha o 
livro no sistema da UFS e observa se o livro está disponível ou não se não 
estiver disponível a gente reserva, acontece que tinha alguns livros que eu 
não conseguia pegar porque no sistema constava que estava disponível, eu 
anotava o código da estante, mas quando vinha pegar o livro não estava aqui, 
então eles me falaram que acreditam que alguém pega os livros e troca de 
estante tipo escondendo, colocando em algum local para pegar depois, e às 
vezes não tem nenhum, consta no sistema disponível, mas aqui não tem mais 
nenhum. Hoje mesmo vim devolver livro aqui, e entrei no sistema pra 
pesquisei outro pra levar, no sistema constava 11, mas na estante não tinha 
nenhum. Então essa é minha queixa em relação a biblioteca, eu uso a 
biblioteca como ambiente também para estudar, mas como a na maior parte 
do tempo eu estou assistindo aulas, eu uso mais para pegar livros e levar pra 
casa. Também a biblioteca precisa melhorar a identificação nas estantes por 
área, uma sinalização maior para dividir cada área, de humanas de exatas e 
de saúde, porque eu percebi que aqui na frente começa com a área de saúde, 
mistura no meio e vai acabar lá atrás. Se colocassem as sessões 
centralizadas, facilitaria pra todo mundo não só para quem tem deficiência. 
(ESTUDANTE Z.3 – Pessoa em situação de deficiência física). 
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Bom, sempre que precisei fui a biblioteca e achei os livros, a não ser quando 
o professor passa o mesmo livro para toda a turma e então quando você vai 
lá já acabaram os exemplares disponíveis no acervo. (ESTUDANTE Y.5 – 
Pessoa em situação de deficiência auditiva). 
 

Eu não vou muito, porque geralmente os meus professores já tem o próprio 
material apostilado, então a gente tira xeróx e quando preciso pegar um 
livro, quem vai por mim é minha irmã, mas as raras vezes que eu precisei ir 
em uma biblioteca, eu peço ajuda aos funcionários de lá e eles pegam os 
livros para mim, e como minhas colegas já tinham pego, eu já sabia onde 
procurar, mas se eu não conseguisse pegar eu pedia ajuda porque eu tenho 
medo de alguma estante cair por cima de mim. (ESTUDANTE Y.2 – Pessoa 
em situação de deficiência física). 
 
Na biblioteca eu vou pra pegar livro, pesquisar, estudar, também pegar 
emprestador e levar pra casa. A mulher que fica sentada me pergunta “você 

vai levar?”, a mulher fica falando (oralizando), eu peço desculpa pra ela 

porque eu sou surda, não entendo, ela diz “ok, só a senha para digitar” eu 

digito a senha, pego o livro emprestado e vou embora pra casa, só. 
(ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
 
Quando o professor passa algum livro que tem lá, ou pra pegar livro próprio 
para estudar para concurso. Também para usar o ambiente para sentar e 
estudar, acho o ambiente bacana. (ESTUDANTE Y.7 – Pessoa em situação 
de deficiência auditiva). 
 
Nenhum. Entrei na biblioteca meia dúzia de vezes, e na maioria delas eu não 
fui utilizar livros da biblioteca, encontro com grupos, reuniões de trabalho, 
assistir algum filme... Na verdade minha vida acadêmica na parte de Letras, 
como eu não gostava muito da UFS eu ficava aqui o mínimo possível e 
também eu tinha acesso ao material por conta própria sempre. Eu não 
precisava dos livros da biblioteca. Não sei se talvez no curso novo eu venha 
a precisar. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa em situação de deficiência física). 

 

 

 Tratando do tema desta pesquisa, “tomando a leitura como prática não apenas escolar, 

mas essencialmente sociocultural, busquei conhecer através das narrativas [...] a existência ou 

não de um ambiente favorável à leitura [...]” (LIMA, 2010, p. 212). 

Com o fim de fazer análises, que não somente levam em consideração as vozes da 

perspectiva do aluno, mas também do professor entre outros, com o intuito de balizar as 

diversas vozes por meio da triangulação foi que em uma entrevista diferenciada, este trabalho 

considerou a opinião de uma das professoras líder representante do Núcleo de Pesquisa sobre 

inclusão Escolar das Pessoas com Deficiência (NUPIEPED/UFS), grupo comprometido com 

a difusão dos preceitos e valores da inclusão na comunidade acadêmica em questão. 
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Assim é trazida à tona mais esta voz que responde às duas perguntas abaixo, as quais são 

consideradas pertinentes à relação dos estudantes em situação de deficiência, suas práticas de 

leitura e a instituição educativa que os acolhe: 

 

“Quais as principais urgências a serem atendidas pelo trabalho de inclusão na UFS? E quais as 

maiores necessidades pedagógicas das pessoas com deficiência na UFS?” 

 

 

Acessibilidade, e quando eu falo em acessibilidade, eu não me refiro apenas 
à acessibilidade arquitetônica, essa até não é a principal, mas acessibilidade 
pedagógica e a acessibilidade cultural, que todas as pessoas sejam aceitas e 
que tenham acesso ao conhecimento, que tenham uma formação que 
possibilite essas pessoas ingressarem no mercado de trabalho. Olha, as 
maiores reclamações são relacionadas às avaliações, é que na maioria das 
vezes são problemas simples, pessoas com problemas motores, pessoas 
cegas e surdas que precisam de uma avaliação diferenciada, e avaliação 
diferenciada não é avaliação facilitada é uma avaliação que proporcione os 
recursos necessários para as pessoas com deficiências mostrarem o seu 
conhecimento [...] Eu gostaria só de lembrar que: todas as pessoas, todos os 
alunos devem ser respeitados, tendo ou não deficiência porque acima de tudo 
são pessoas. (PR1) 
 

  

A professora em questão chama para si e para toda a comunidade acadêmica a 

responsabilidade ética sobre o tratar com humanidade o outro, estudos da UFRN também 

fazem esta observação ao evidenciar que para se falar de inclusão é pré-requisito discutir e 

compreender sobre a ética do ser humano: 

 

 

[...] o portador dos valores, o próprio ser humano, a pessoa: todo ser 
humano, como sujeito portador de valores, tem a sua vida subordinada à 
ética. No centro de todos os valores está o homem, plenamente consciente do 
ser que é; do ser que deve ser, plenamente consciente de sua dignidade 
humana [...] É a consciência dessa dignidade que dá valor ao 
significado de pessoa: nosso valor não está no fato de existirmos, mas 
no significado de nossa existência [...] (PIRES & PIRES, 2013, p.28)  
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Aqui já é possível fazer a seguinte crítica sobre a relação com as diferenças no meio 

universitário, através de uma comunicação assertiva, não pela simples empatia, mas pela 

manutenção das diferenças mesmo, mas ainda assim dialogando, tentando entender o que se 

passa com o outro através de suas práticas e o trato dado a elas, tal como nos sugere Carlos 

Skliar ao citar: “[...] Penso, isso sim, numa conversão que como diz Jorge Larrosa (2003), 

sirva para manter a tensão entre as diferenças, não para acabar com elas” (SKLIAR, 2006, p. 

29).  

Muito embora o estudo em questão trate de situações que também se referem a um 

atendimento especializado integrado à própria instituição, ''O ensino inclusivo é a prática da 

inclusão de todos, independente de seu talento, deficiência, origem sócio econômica, ou 

origem cultural em escolas e salas de aula provedoras, onde todas as necessidades dos alunos 

são satisfeitas.'' (Stainback e Stainback 1999).  

Destaca-se então neste estudo que a perspectiva sociocultural da inclusão deve existir 

em prol de si e do outro, numa relação de experiência com o outro de modo que: 

 
  
[...] A educação inclusiva não é uma cosmética da educação tradicional nem 
uma simples estratégia de melhoria da escola: constitui a promoção da 
formação da educação em novas bases que rejeitem a exclusão e promovam 
uma educação diversa e de qualidade para todos os alunos. (RODRIGUES, 
2006, p 13) 

 
 
Então é possível pensar que uma educação inclusiva, não trata apenas de uma 

instituição inclusiva, de metodologias de ensino inclusivo, ou de leis que determinam a forma 

de incluir desta instituição, mas sim da correlação entre estas coisas e seus atores sociais e 

isso deve ser naturalizado entre os membros da comunidade acadêmica.  

 

 

5.2 ANÁLISE FINAL DOS ÚLTIMOS DADOS COLETADOS 
 

 

Como fonte de dados finais, obtemos algumas informações que norteiam o seguinte 

questionamento: “Este tema lhe parece interessante em que medida, qual o significado pessoal 

dessas práticas de leituras e os valores desenvolvidos em torno delas?” 

Eis as falas de alguns dos mesmos estudantes que participaram anteriormente da etapa 

inicial e de mais alguns que nos moldes de entrevista aberta responderam à preocupação desta 
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pesquisa, uma vez que o estudo tem como público participante da pesquisa os estudantes em 

situação de deficiência que se inseriram na UFS seja por meio das vagas para cotistas ou não, 

mas, que mesmo assim precisam contar com um atendimento especializado desde o momento 

da seleção pelo vestibular. 

A seguir categorizamos as falas dos estudantes em situação de deficiência da seguinte 

forma: 

 

 As experiências positivas e negativas sobre as próprias práticas de leituras  

 
 
[...] Freud, a leitura disso me deu dor de cabeça, eu disse ao professor, não 
professor sinto muito. Peguei essa disciplina sem muita vontade, era 
optativa, mas tinha que pegar, mas peguei e passei. Era muita coisa, leitura 
infinita, você lê, lê e não para. Na área de Engenharia eu peguei uma leitura 
muito enxuta, é muito rica, tem bom vocabulário, mas eu gostei. A leitura 
que eu mais gostei foi a Just in time da técnica enxuta da produção, que fala 
da produção em tempo diminuído. Trata de uma técnica [...] Toda leitura o 
professor dá a indicação a gente vai na biblioteca pega e na próxima aula o 
professor explica o texto, mas as falas do autor da obra e do professor é 
muito diferente, o professor é muito mais claro e o autor usa palavras muito 
difíceis [...] O que as palavras de uma leitura me fazem sentir, importa muito 
e essas leituras que citei, através das palavras eu me senti bem. Mas no caso 
das leituras de psicologia, com elas eu não me senti bem não. Mas de modo 
geral quando chega a hora de ler na sala de aula ou na universidade, ou em 
outro lugar referente as leituras acadêmicas, eu me sinto muito bem. Acho 
agradável. O que me admiro mais é quando de leituras sobre segurança do 
trabalho, ou questões de risco, me interessam mais. No começo do curso tem 
muito cálculo, mas logo depois tem muito texto e fórmula. A gente fica com 
palavras, mais ricas com mais condições de falar com o professor, não tem 
aquele nível de conversa de antes de quem não tinha conversa. Eu agora me 
sinto em outro nível. Agora o negócio é o professor passou a leitura, vai lá 
ler e acabou. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 
Os assuntos ... trabalhou muito assim ... a realidade social... o capitalismo, 
filosofia, estudei psicologia, os direitos dos usuários ... vários assuntos... 
seguridade social, sobre o SUS, sobre a história do Serviço Social, como era 
antigamente... surgiu com a caridade, mas hoje em dia é garantia de direitos 
... várias leituras. [...] Então... eu ficava imaginando assim em colocar aquilo 
que eu tava lendo em prática, assim essa relação teoria-prática, em não só ler 
por ler, porque era obrigatório ler, porque tinha que tirar nota, não, mas eu 
lia pensando assim: como é que eu vou utilizar essa leitura na minha prática 
profissional. Eu acho que hoje como profissional eu vejo essa questão que 
tem que ta sempre relacionando teoria-prática, tem que ta sempre buscando 
ler cada vez mais, pesquisar, se atualizar. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em 
situação de deficiência física). 

[...] a gente debate muito sobre a sociedade, o que acontece na sociedade, a 
relação da cidade com a sociedade, com as pessoas, que o papel do arquiteto 
é muito importante nessa relação, entre pessoas, sociedade e ambiente, 
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também, né, também pega muito na questão do meio ambiente, sobre o que a 
gente pode gerar de bom ou de ruim na sociedade, enquanto arquiteto ou até 
mesmo como pessoas, porque muitos textos que a gente lê é realmente textos 
reflexivos, textos que fazem a gente pensar sobre... a nossa função é contra o 
indivíduo mesmo na sociedade, textos, por exemplo, de como que ta 
ocorrendo em determinados bairros onde existem favelas e outros 
determinados bairros que existem pessoas com rendas mais favoráveis. 
Então, a gente debate muito essas questões da...da sociedade, culturais, 
econômicas, mas engloba...focando novamente no caso da faculdade pra 
arquitetura, né, o que é nosso papel, o que a gente pode fazer para melhorar, 
enquanto profissionais. E fora isso outros conteúdos que podem ter são mais 
genéricos de...de...o que me interessa muito é a questão do meio ambiente, 
que a gente estuda muito, o que é que ta acontecendo atualmente, o que é 
que já aconteceu no passado, sobre história, sobre geografia e as 
construções. Então é mais ou menos essas leituras que a gente faz 
na...durante...o que eu fiz durante a universidade [...] Essas práticas são um 
incentivo, tanto pessoal, quanto da universidade, mas é sempre aquela 
questão de certas leituras serem mesmo mais obrigatórias do que prazerosas. 
Você porque tem que ler para a disciplina e você acaba não tendo muito 
tempo, e você não se aprofunda tanto naquela leitura pra debater em sala. O 
interessante é que a universidades está mudando isso, até mesmo os próprios 
professores estão nos incentivando a isso que ao invés de ter aquelas 4 horas 
de slides e estudos, agora é mais debates e discussões sobre o tema daquelas 
textos. Então isso agrega mais sentimento por aquele texto, sobre o que quer 
dizer aquele texto e o que isso tem haver com a nossa vida, e o que acontece 
hoje em dia. Então nem que seja um pouquinho, mesmo com aquela 
resistência, um pouco entra de conhecimento através daquela leitura e pra 
que você se interesse mais pela leitura. Então eu estou sentindo um incentivo 
muito grande por parte dos professores em relação a isso. Eu acho que é um 
sentimento bom que eu tenho em relação a isso. Um sentimento de que 
saímos daquele quadrado. A UFS ainda tem muito de tradicionalismo, é 
óbvio que a vida do estudante precisa ser de incentivo próprio, mas, os 
professores também tem uma função nisso e a maioria não se preocupa, 
simplesmente quer dar aula e acabou. É você que vá atrás daquilo que lhe 
interessa. Outros não, já tentam buscar outras formas que façam com que o 
aluno se interesse, participe, porque se não fica aquela coisa: Professor é o 
que manda e o aluno é o que fica calado e quando eu me vejo diante dessas 
práticas tradicionalistas dos professores, não que eu me sinta mal, mas eu me 
sinto desmotivado! (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 
[...] querer estar incluído é muito bom, é uma coisa muito interessante, mas o 
acesso já é outra coisa, é uma contracorrente, então eu chego na sala de aula 
sem o professor saber que ele tem um aluno que tem uma deficiência. Então 
o programa do curso dele é voltado para alunos de Educação Física. Então 
ele não está preocupado, não sabe se tem um aluno em situação de 
deficiência que esteja na sala, participando do curso. Então tem muitos livros 
que eles utilizam, nem tem na universidade e nem tem por vias como e-
books, PDF’s Txt e etc. Então assim, desde que eu entrei na universidade é 
um desafio a cada dia porque nós não temos acesso a leitura dentro da 
universidade. Eu é quem tenho que procurar o acesso a leitura, por os livros 
e meios eletrônicos por esforço próprio. [...] Vamos supor, eu tenho que ler 
um livro para poder entregar um trabalho, um projeto, dentro de uma 
semana, então como eu vou conseguir achar esse livro e fazer tudo em uma 
semana. E isso atrasa muito e eu que tenho que pagar por esse tempo 
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perdido. Assim, tem professores aqui na universidade que são muito bacanas 
e me dão um tempo a mais pra eu fazer a atividade. Mas tem professores que 
não estão nem aí pra sua situação. Inclusive no semestre passado eu peguei 
antropologia e o curso tava voltado para ciências sociais e o livro que usava 
não tinha como encontrar, não tinha em PDF, não tinha em canto nenhum é 
tanto que a primeira nota da avaliação dele eu tirei 0. Aí ele disse: ah veja aí 
se você encontra alguém pra ler. Nem sempre eu vou ter alguém pra ler para 
mim. Então a universidade deixa muito a desejar nesse sentido. Eu digo 
sempre, reclamo, mas eu sou verdadeiro no que eu digo: A universidade fala 
de uma coisa que não existe. “Ah mas tá mudando e vai mudar mais.” Tá 

mudando sim, tá tentando mudar agora, mas eu não entrei agora na 
universidade. Tem outros deficientes que entraram antes de mim. Então tem 
coisas que já deviam estar encaminhadas, no tocante a acessibilidade. Então 
as desculpas que apresentam para mim, são firulas [...] Eu me sinto frustrado 
direto aqui na universidade, tem dias que eu me bato com certas coisas por 
aqui e eu digo pra mim mesmo: “é um absurdo gente! Isso é um absurdo,,,” 
Os amigos de turma, eu chego pra eles e digo assim: Cara vamos me ajudar 
aqui que o bicho tá pegando pro meu lado!” Aí um vai ajuda, outro ajuda, 

mas, sou eu que estou me virando. Ao invés de eu receber um e-mail da 
universidade dizendo assim: “Sr Estudante K1, estamos sabendo que você 

vai cursar disciplina tal no semestre que vem e a gente vai providenciar um 
comunicado para o seus professores para que eles façam seus planos de aula 
que lhe encaixe 100% durante esse curso que eles vão aplicar...” Aí, o que é 

que é inclusão aí? É simplesmente você jogar uma pessoa deficiente na sala 
de aula e dizer que ela está incluída? Quando a universidade fala de 
acessibilidade, fala de espaço fico mais ou menos interno, mas quando se 
trata de acessibilidade ao acervo cultural, ao acervo do conhecimento. Eles 
não tem interesse não, é pra que você se vire! (ESTUDANTE K.1 – Pessoa 
em situação de deficiência visual) 
 
De maneira geral sempre conteúdos jurídicos que num curso de direito 
sempre tem que ter mesmo, sempre com leitura de livros de autores 
consagrados. A prática nem é tanto desenvolvida, mas a experiência dos 
professores eles citam e conta muito.  Outros conteúdos assim como por 
exemplo: Filosofia do Direito, Sociologia do Direito, Hermenêutica Jurídica, 
poderiam ser mais discutidos em sala, mas por não ser tão importantes 
assim, só são passados e não são valorizados [...] As leituras eu acho 
interessante, aumentam o auto-estima da gente como pessoa, apesar de 
existirem leituras que são obrigatórias, mas através delas a pessoa pode 
aprender, porque o conhecimento envolve o intelecto e é passado de geração 
em geração. (ESTUDANTE Y.1 – Pessoa em situação de deficiência física). 
 
Eu tenho que estudar vários conteúdos na sala de aula. “Kant”, “Piaget”, 

várias discussões para estudar [...] Meu sentimento com relação a leitura é 
muito bom. Eu sinto que eu gosto de ler. Se eu tiver dúvidas vou perguntar a 
um amigo ou um intérprete me ajudar e é muito bom. (ESTUDANTE Z.2 – 
Pessoa em situação de surdez). 
 
São várias as perguntas dentro da sala de aula, várias são sobre o tema 
“saúde”, sobre pessoas doentes, como ter saúde tem várias coisas. Também 
tem texto importante que explica como são cada uma das atividades; para 
saber e conhecer cada uma [...] eu leio e não entendo, aí eu leio de novo e 
entendo. Se eu tenho dúvidas eu vou, pesquiso, pesquiso leio e entendo. 
Também por exemplo: a leitura é muito importante para ajudar a divulgar 
para as pessoas e só. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez). 
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A gente passa a conhecer o nosso corpo, seja ele externo, interno, funções. 
Para que mais na frente, nós possamos aplicar nas aulas práticas. Discutimos 
sobre todos o sistema, de todo o corpo humano [...] Eu me sinto prejudicado 
em partes, porque as leituras que as professoras passam é em slide e a gente 
lê pelos livros. Aí quando a gente vai vê, tá completamente diferente na hora 
que ela explica em sala de aula com a linguagem delas mesmas. Aí eu fico 
meio confuso quando leio o livro pelo áudio do Dosvox. Quando digo 
prejudicado, em termos de que o livro não explica direito como está no slide 
aíqunado eu leio o livro, preciso de alguém que entenda do assunto, que pra 
mim é difícil associar o que está escrito alí, mas eu vou e pergunto a 
professora o que alí está relacionado com o livro. Não me sinto feliz não 
com isso, porque eu queria entender o que está escrito. É uma questão de 
adaptação, não teria outra palavra, falta uma adaptação do livro pra mim, 
porque alí o livro tem uma linguagem visual, tem muita imagem explicando 
as coisas. Por exemplo assim: “Visualize a figura tal” Fico chateado, porque 

não está explicando pra mim né? Tá explicando pra quem tem visão. Fico 
chateado até conseguir compreender, fico chateado mesmo. (ESTUDANTE 
W.1 – Pessoa em situação de cegueira) 
 
Ok, são várias coisas pra falar a verdade. Exemplo, a palavra depois de 
explicada, eu transcrevo, mas interpretação, comunicação, mas eu sei quer 
saber na universidade, mas, antes quero dizer que não tenho amigos na 
universidade porque é confuso, porque eles não sabem LIBRAS, então não 
temos muito contato. Por exemplo: as palavras em um texto, em um projeto, 
eu vejo ali, alguém me explica, eu entendo, converso sobre isso, transcrevo 
as palavras, mas, por exemplo, o tema da matéria História (da Arquitetura), 
várias vezes o interprete explicou, explica em LIBRAS. Mas eu não entendo, 
porque é difícil, muito distante da minha compreensão, do meu vocabulário, 
porque não entendo a palavra oralizada, às vezes alguém explica e eu 
entendo alguma coisa com calma, devagar. Mas a leitura completa é difícil 
de entender. Como eu também não entendo o texto, não sei desenvolver a 
escrita com sentido em LIBRAS, porque eu me identifico com LIBRAS só 
que dentro do texto escrito a LIBRAS fica sem sentido, eu me sinto perdida. 
Então a escrita é difícil pra eu explicar com LIBRAS, mas apenas se eu 
entendo, explico o assunto, entendo mais em LIBRAS [...]Eu me sinto mal 
só às vezes. Exemplo: O professor está explicando, o intérprete também, tá 
alí interpretando, e eu eentendo um pouco mas eu preciso prestar muita 
atenção porque depois preciso tenho que fazer prova, e eu leio e entendo, 
mas quando vou responder a prova, não sei como. Faltam palavras, eu não 
consigo desenvolver o pensamento, mas eu entendo vou e tento escrever, 
mas com medo de escrever errado e não ser aceito o que eu escrever. Usar 
frases para responder por escrito pra mim é muito difícil. (ESTUDANTE 
W.2 – Pessoa em situação de surdez). 
 

 

Nesse bloco de falas, se destacam algumas categorias de discussão sobre a leitura 

como gênero textual, leitura como prática obrigatória, leitura como instrumento de 

acessibilidade e até mesmo leitura feramenta promotora de alta autoestima é possível inferir 

que as leituras feitas pelos estudantes em situação de deficiência carecem de atenção 

pedagógica especializada, não se tratando apenas da mera compreensão que um texto 
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científico traz em si, de modo que suas reclamações a respeito das práticas de leitura ainda se 

encontram na superfície da leitura. Ainda assim, eles esclarecem o valor da leitura para suas 

vidas, mostrando unanimemente que o ato de ler, lhes provoca bem estar, sensação de 

pertencimento ao nicho cultural desta sociedade. É fato que pelos seus depoimentos, suas 

experiências são em grande maioria, experiências ruins, esbarradas diante do dar de ombros 

de alguns dos membros de suas faculdades acadêmicas, mas, ainda assim eles não deixam de 

reconhecer o valor que a leitura tem, e seu poder de atribuir significado não apenas ao mundo 

ao redor, como também às suas realidades particulares dentro de seus próprios mundos. 

 

 Situação de deficiência, estigmas e sobre os descasos 

 

 

Eu tenho uma amiga minha do curso de pedagogia que acompanha uma 
estudante cega (baixa visão) que faz matemática e um outro que faz direito e 
simplesmente o professor jogava nas costas de quem estava acompanhando, 
porque quando ela não entendia o assunto , ela pedia pra ele repetir, aí ele 
dizia assim, peça a essa menina que copia pra você, que ela explica (!?!). Eu 
ainda não vi essa conscientização inclusiva aqui na UFS. Por vários 
exemplos, mas por exemplo um que eu vivi: Teve uma disciplina aqui na 
UFS qu tinha uma menina surda que estava no meu grupo e quando chegou 
no final, a professora chegou pra mim e perguntou assim: Ela fez? Ela 
ajudou? Ela isso, ela aquilo? Eu respondi: Porque você não pergunta a ela. 
Quer dizer, que só porque ela é surda ela é incapaz ou vai sofrer sempre com 
o preconceito de a gente dizer: “Ah coitadinha! Vamos botar o nome dela só 

para dizer que ela fez o trabalho.... Não, ela é capaz! Eu achei isso absurdo! 
E é esse tipo de conduta que eu tenho visto aqui. É por isso que eu digo que 
não vejo conscientização nenhuma ainda aqui. (ESTUDANTE C1 – 
Estudante que não adentrou pelas cotas e não é pessoa em situação de 
deficiência) 

 
A minha monitora mesmo, ela é estudante de letras francês e fica estudando 
comigo. Quando entrei na universidade eu que tive que enviar um ofício para 
aqui pra universidade, pedindo que eles providenciassem um auxílio de uma 
monitora, de uma acompanhante. Ou seja, eu entro na universidade como um 
aluno deficiente, documentado, legalizado e ainda tenho que pedir a 
universidade um acompanhamento? Isso não existe? É a universidade que 
tem que se preocupar com isso. Mas não, a universidade não está nem aí pra 
isso, sou apenas mais um. Por isso que muitos desistiram [...] Se você entrar 
na universidade, numa condição como a minha, mas não tiver condição 
psicológica de resistir aos obstáculos, você desiste [...] Não existiu um 
contato prévio entre eu e minha monitora. Pra você vê que a imaginação dela 
era de encontrar um cego usando bengala e não é nada disso! Eu não tenho a 
visão lateral, periférica. Eu tenho baixa visão e ela é reta [...] Não existiu um 
contato prévio entre eu e minha monitora. Pra você vê que a imaginação dela 
era de encontrar um cego usando bengala e não é nada disso! Eu não tenho a 
visão lateral, periférica. Eu tenho baixa visão e ela é reta [...] Vejo alguns 
pesquisadores aqui contar vantagem por causa de uma pista tátil, mas e daí 
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se todos os mapas tátil estão errados. Os elevadores não funcionam...  Eu não 
vou me guiar por aquilo que eu vou me perder. O RESUN mesmo como é 
que o deficiente vai entrar no RESUN se só tem acesso até do lado de fora 
onde tem a rampinha, não existe um espaço adaptado, se não reservado, não 
existe condição de o deficiente se servir, nem tem quem sirva. O espaço não 
dá pros cadeirantes se servir e nem sentar à mesa. Não existem livros em 
áudio que auxiliem o deficiente visual possa estar utilizando em 
determinadas disciplinas, nem em texto acessível. (ESTUDANTE K.1 – 
Pessoa em situação de deficiência visual) 
 
Nada, nada, é foi uma luta pra adquirir uma cadeira elétrica [...]: É assim 
com relação a cadeira elétrica, foi uma luta porque a gente pediu, e depois 
uma pessoa da reitoria mandou perguntar  se eu já fui agradecer o reitor 
porque eu recebi a cadeira elétrica, então vocês vejam a mentalidade [...] ao 
em vez se de preocupar, vamos colocar mais, já foi agradecer porque vocês 
foram receber a cadeira elétrica, sendo que a gente pediu, a mais de cinco 
anos (PR2 – Professor(a) que acompanha o desenvolvimento de estudantes 
em situação de deficiência na UFS)    

 

Este bloco de falas acima, não só denuncia o descaso como pontua as condições 

acadêmicas em que convivem e subsistem os estudantes em situação de deficiência na UFS, 

além do que demonstra não só os obstáculos e dificuldades que esses mesmos estudantes 

enfrentam como as dificuldades que a sociedade enfrenta ao ter que aprender a conviver bem. 

E no caso dos estudantes em questão, essa desigualdade não se reflete apenas em seus 

aspectos e caracteres pessoais, mas também no direito de acesso ao que lhes é direito por 

direito. 

  

 Projeção profissional e idealismos 

 

 
Elas adoram, elas sonham com a universidade... Ela quer ser personal 
trainner, trabalhar numa academia, e ela quer ser professora, quer depois 
fazer mestrado e continuar estudando. Mas elas sempre foram assim, nunca 
desanimaram ou mudaram de opinião, que eu sei que geralmente muitos 
desistem, né? Mas não, elas continuaram e continuam. (M1 – Mãe de uma 
das pessoas em situação de deficiência) 
 
Ela sempre quis, teve interesse em trabalhar, mas ao contrário, inclusive ela 
já trabalhou de carteira assinada. Agora ela teve que deixar o emprego 
porque o curso era o dia todo, no começo ela queria até vender AVON, e eu 
que dizia “Não... Vá estudar. Mas depois ela trabalhou no TRT 1 ano e 2 

meses como digitalizadora. Que tem um projeto lá do TRT que inclui vários 
surdos. Ela disse assim: Eu não estou achando bom aqui, porque no meu 
trabalho, eu só faço a mesma coisa sempre, todos os dias. No meu curso eu 
vou fazer muitas coisas diferentes.” Ela já tava assim “é só essas coisas, não 

é isso que eu quero.” É como se o trabalho era pra passar o tempo enquanto 

ela ia fazer o que ela queria. Aí ela achou ruim agora ficar sem o dinheiro 
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dela, mas, ela pensa em estudar para ganhar muito dinheiro. Tanto que a 
alegria dela em estar estudando arquitetura na UFS suplantou a tristeza de 
largar o emprego. (M2 – Mãe de uma das pessoas em situação de 
deficiência) 
 
[...] Então hoje eu vejo assim, até mesmo os alunos surdos que quando 
começaram aqui, começaram com “N” dificuldades. Mas, hoje já estamos 
com um surdo hoje que por exemplo: Tinha uma surda que já estava aqui 
agora a tarde e logo depois chegou um surdo e quando ele chegou em 
seguida, ela chamou ele de CDF, então isso significa o quê? Que ele já criou 
um gosto aqui pelo estudo na universidade e que se supera de tal forma que 
os próprios pares reconhecem isso. Então isso a gente não via antes [...](PR2 
– Professor(a) que acompanha o desenvolvimento de estudantes em situação 
de deficiência na UFS)    
 
Quando eu decidi fazer o curso de educação física eu tinha duas escolhas, 
fisioterapia ou educação física. Por ser massagista e ser atleta fiquei 
dividido, mas, decidi que gostaria de desenvolver trabalhos em Mestrado e 
Doutorado com relação ao ensino do esporte adaptado para deficientes 
visuais. Eu entrei aqui com um objetivo que é o de poder ajudar pessoas 
como eu. Até vir a ser professor dessa própria universidade. O conhecimento 
adquirido aqui tem contribuído muito para mudanças na minha vida, mas se 
é a universidade que está ajudando, aí é outra coisa. Mas, eu sinto que muda 
muita coisa, a minha postura, o modo de se expressar. (ESTUDANTE K.1 – 
Pessoa em situação de deficiência visual) 
 

 

Existe um objetivo marcante que é o de melhorar as próprias condições de vida, dos 

seus, e de outros que assumam seus discursos pela identificação com suas causas como no 

caso das falas dos professores.  

Ao pensar em discursos assumidos, que representam esses mesmos estudantes, não 

poderia deixar de aprofundar-se no ouvir um pouco mais também as vozes desses professores 

envolvidos diretamente com a inclusão dos estudantes em situação de deficiência 

matriculados na UFS, essas falas foram então categorizada assim: 

 O discurso que é meu, mas, também do outro 

 

 

Eu vejo assim, os alunos que realmente conseguem terem um certo suporte 
inicial, logo depois eles acabam tendo uma certa autonomia. Por exemplo: 
Tem alunos aqui cegos, que eles me contam horrores sobre quando eles 
chegaram. Que eles não sabiam nada, que o piso tátil era mais para derrubar 
do que para orientar... Que encontravam muitos lugares enganados, 
equivocados. Tem vários dizeres que eles nos colocam assim no decorrer da 
fala deles. Mas, aí eu pergunto a eles: Mas tá sendo bom estudar aqui a UFS? 
“Não, professora, isso tá sendo ótimo!” Isso tá mudando na sua vida de 
alguma forma? Teve um que me disse até assim: “Professora eu acho até que 

eu estou ficando mais metido, eu já me achava, mas, agora eu acho que estou 
me achando mais, porque às vezes eu estou em casa conversando com as 
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pessoas. E eu vejo que eu enriqueci o meu vocabulário, eu percebo agora 
erros na fala dos meus familiares, que antes eu não percebia. Antes eu 
achava que tudo que estava passando no jornal era verdade, hoje eu consigo 
assistir um jornal e começar a ter um senso crítico, eu comecei a ficar 
pensando até que ponto essa emissora está falando a verdade, ou está apenas 
querendo que eu acredite nisso, porque será que essa informação foi passada 
em tal horário e não em tal horário. E apesar dos problemas de materiais, 
eles tinham a dificuldade de referencial que se tornou muito gritante no 
começo. Nós tivemos um aluno que abandou, passou no vestibular da UFS, 
mas nem chegou a cursar, porque ele começou na realidade, mas não chegou 
a fazer o semestre completo porque ele tinha dificuldade de locomoção, não 
tinha acessibilidade de material; os professores tomavam susto na hora que 
ele chegava na sala, porque a maioria deles não tinham sido informados de 
que a turma tinha um aluno com deficiência; o material pra ele chegava 
sempre atrasado porque depois que o professor explicava era que ele ia 
montar o material dele depois a pedido do aluno ... (quando montava). Mas, 
agora o que está havendo: eles comentaram comigo que eles já estão vendo 
que há uma diferença: Quando antes era um ou outro que preparava o 
material, agora é um ou outro que faz resistência e não prepara. Então a 
maioria dos professores hoje procuram saber, né? [...] outro dia alguns deles 
vieram me falar da seguinte dificuldade: “Professora a senhora me indicou 
um livro, mas a biblioteca disse que o que tinha lá eu não podia ter acesso, 
porque eles disseram que eles não tem o recurso próprio para eu estar 
utilizando.” Aí no mesmo dia eu fui lá pra perguntar o que aconteceu, porque 

lá tem computadores. Aí eles disseram que estão com problemas de 
organização e de pessoas responsáveis, especializadas pra baixar o programa 
de leitura no computador. Aí eu perguntei e o que é que está faltando? Eles 
lá disseram tá faltando o formato dos programas. Aí eu brinquei com ela 
dizendo assim: Olha, aqui é só você chegar aqui, vai no Google, digita Dos 
Vox, baixa o programa e deixa que o cego faz o resto. Às vezes isso vira um 
mito, também para aquele que está lá, porque pensa que é algo muito 
especial, muito diferente, algo que ele também não é capaz de estar fazendo. 
Então também é uma dificuldade de mão dupla. Então até o cego que estava 
comigo retrucou na hora dizendo assim: “Aí professora, isso aí é pra senhora 

vê as dificuldades que nós passamos.” Então assim existem as dificuldades e 
são muitas, e às vezes são coisas assim que não se justificam, mas a falta de 
conhecimento na área, mas.... até tem também professores que tem posturas 
ruins, mas eles sentem que já há uma mudança aos poucos, uma 
conscientização que está começando [...] A gente sabe que ainda há uma 
distância muito grande do que precisava ser, sem sombra de dúvidas. Mas, 
tem uma frase que eu gosto muito e que diz assim: “Estamos anos luz de 

onde estávamos e anos luz de onde deveríamos estar.” Mas, nós temos 
dificuldades, administrativas, de operacionalização porque nós temos, 
projetos elaborados, até mesmo por alunos, não só por professores, mas que 
não se concretizam por conta dessa demanda de burocracia. (PR2 – 
Professor(a) que acompanha o desenvolvimento de estudantes em situação 
de deficiência na UFS)    
 
Olha, nós temos alunos excelentes que se destacam, que surpreendem os 
professores, não compreendem porque eles tem tanta condição, quanto 
qualquer aluno e tem alunos que ficam reprovando, reprovando, reprovando 
então agente tem, todo tipo de aluno, tem aluno que tem a autoestima lá em 
cima, porque eles provaram pra comunidade acadêmica que realmente tem 
competência e tem alunos que vivem, reprovando, reprovando, tanto pela 
falta de acessibilidade na universidade, que não disponibiliza o acesso 
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pedagógico e também porque eles chegam num nível de educação que deixa 
a desejar, então nos temos as duas coisas [...] Olha, o incluir é um programa 
do governo federal, e as universidades publicas recebem recursos pra, pra 
que isso aconteça, só que aqui na universidade existe um problema critico, 
crônico e que eles pegam, todos os recursos e empregam em obras, 
empregam em coisas que não é prioridade, a gente não tem equipamentos, a 
gente não dispões de pessoal de tecnologia assistida para dar apoio, então 
eles dizem não o dinheiro gastou em obras, ou não o dinheiro gastou pra 
pagar interprete e o recurso do incluir, não é pra isso é pra possibilitar o 
acesso de todos os níveis, é pedagógica, é arquitetônica é, é dos alunos, 
então é muito difícil, nós estamos com uma cartilha, duas cartilhas que 
deveriam ser publicadas, e não, não é publicada, tem o recurso, mas a 
universidade não libera, uma que foi publicada porque, porque eu banquei 
parte dos recursos, então é assim na pratica a inclusão do aluno não é 
prioridade, na teoria é, mas na pratica não é. Praticamente tudo, praticamente 
tudo, eles acham que, há o que você quer, papel, é assim, mais computadores 
o pessoal mais especializado, a gente quem dá mais, mais, ai me coloca aqui 
pra atender a universidade toda como se eu não tivesse pesquisa, como se eu 
não tivesse sala de aula, e tudo muito, e outra coisa o poder de decisão não é 
nosso, não é a gente que decide é  um aluno ta precisando de um monitor, 
não é a gente que decide é depende de toda a burocracia da universidade [...] 
teoricamente tem o controle, porque  o MEC pede relatório e eu mando mas 
na pratica não resolve, agora mesmo eu acho que o MEC pediu porque, me 
mandaram pedir todo o, o processo de material que eu solicitei eu mandei o 
numero mais tudo bem, se agente solicita  tá certo [...]a gente tem vários 
alunos com pesquisa, é no mestrado e tudo um centro de produção de 
tecnologias assistivas de recursos pra dar aulas a gente ... a universidade tem 
melhorado tem caminhado não é, mais ainda tem muita coisa, é a 
acessibilidade melhorou, mas tá muito a acessibilidade é pra pessoa normal 
vê, na questão pratica tem muita questão que a pessoa com deficiência não 
pode utilizar, nos tivemos muitos avanços, mais ainda precisa melhorar 
muito mais, é a gente avançou muito com relação aos estudos , a gente não 
tinha um espaço, a gente tem um espaço, precário, a gente tem atendimento 
às pessoas com deficiência as pessoas com deficiente nos 3 turnos mas ainda 
é muito pouco a gente precisava de mais. (PR1 – Professor(a) que 
acompanha o desenvolvimento de estudantes em situação de deficiência na 
UFS)    
 

 

 

Verifica-se que às falas de tais professores (as), estão demarcadas pelo inconformismo com 

relação as condições de permanência dos estudantes em situação de deficiência, ainda que seja 

possível vislumbrar a construção de um processo inclusivo, elas deixam claro que o mesmo processo 

de que se fala, tem dependido de esforços pontuais, daqueles que estão envolvidos e comprometidos 

seriamente com a situação destas pessoas, entendendo por meio da apropriação do discurso delas que  

não se trata apenas de estar proporcionando bem estar ao outro. Não se trata de solidariedade ou puro 

assistencialismo. Trata-se de garantia de direitos, trata-se de entender que esse outro também pode ser 

“eu”. Assim urge pensar uma educação inclusiva que conceda condições digna para todos se 

desenvolverem intelectualmente, socialmente e culturalmente. 
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Em outras palavras assim também reafirma Koch: 

 

 

Nas minhas indagações a respeito de como se efetua a construção dos 
sentidos em textos escritos e orais, tenho partido do pressuposto básico de 
que o texto, construto histórico e social, é lugar de interação entre os sujeitos 
sociais, os quais, dialogicamente, nele se constituem e são constituídos; e 
que estes, por meio de ações linguísticas, sociocognitivas e interacionais, 
constroem objetos-de-discursos e propostas de sentido, ao operarem escolhas 
significativas entre as múltiplas formas de organização textual e as diversas 
possibilidades de seleção lexical que a língua lhe oferece. (KOCH, 2012, p. 
129) 

 

 

Sendo então a leitura, parte da cultura acadêmica, a universidade é o lugar de construção 

social de diversos tipos significativos de texto. Ainda que por muitas vezes as falas das pessoas 

participantes da pesquisa pareçam em alguns momentos destoar das questões técnicas da leitura, 

tendendo a falarem de acessibilidades outras, de estrutura e atendimento, há de se destacar que 

estranho seria que as práticas de leituras acadêmicas, dos estudantes em situação de deficiência não 

apontassem as dicotomias sociais em seus contextos de vidas acadêmicas, seus conflitos, 

problemáticas pessoais e relacionamentos coletivos dentro de seus campus, departamentos e salas de 

aula. Portanto, o sublinhamento de certos momentos das falas não elimina o valor do que foi dito antes 

ou depois dos destaques, mas sublinhadas foram algumas linhas de fala afim de direcionar a atenção 

do leitor leigo no assunto situação de deficiência, práticas de leitura e inclusão, 
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6 CONCLUSÕES DO ESTUDO 
 

Por fim, a discussão dos pesquisadores desta pesquisa, em forma de pontos e 

contrapontos com relação a todas as falas anteriores é categorizada como uma fala sobre a 

responsabilidade e o compromisso com uma formação de leitor que promove eficiência social 

através da inclusão. 

Em uma situação muito peculiar, num momento inicial das teorias estudadas e de 

alguns dados levantados, numa primeira avaliação da comunidade científica feita a este 

trabalho, foi feito um questionamento sobre seu título: “As leituras dos estudantes em situação 

de deficiência: um estudo de caso na UFS.” Lembro bem, de terem questionado a alteração do 

título em prol de esclarecer melhor do que se tratava e não confundir as expectativas que 

fizeram sobre o estudo, sob a alegação de que à primeira vista, parecia tratar de uma leitura 

que faríamos destes estudantes e não de suas práticas. Sim, fazia todo o sentido as colocações 

feitas por tal comunidade, tanto que as sugestões de mudanças foram repensadas embora não 

totalmente acatadas porque ao chegar ao final deste trabalho, observou-se que essa possível 

leitura sobre o outro também aconteceu de maneira indireta, uma vez que o que foi feito aqui 

foi tentar ler o que se passa com o outro com relação às suas próprias práticas de leitura. 

Assim, também se percebeu que embora a leitura seja o tema gerador deste trabalho, o sentido 

e valor do discurso do outro caminhou junto a essas experiências continuamente, e por isso 

nos valeremos do conceito de texto e discurso elaborado por Fiorin a seguir: 

 

 
[...] o discurso é do plano do conteúdo, enquanto o texto é do plano da 
expressão. Em outras palavras, este é da ordem do sensível, enquanto aquele 
é do domínio do inteligível. O texto é a manifestação de um discurso. Assim, 
o texto pressupõe logicamente o discurso, que é, por implicação, anterior a 
ele [...] Poder-se-ia dizer que, quando se passa de uma linguagem a outra, há 
diferenças. É verdade. Isso concerne à chamada de uma linguagem a outra, 
há diferenças. [...] Existe uma primeira tipologia de textos: os não 
sincréticos, que são a manifestação de um discurso por uma só linguagem, 
ou, mais precisamente, por uma só substância de expressão (o cinema, a 
ópera, o jornal, etc.). O discurso e o texto são produtos da enunciação [...] 
Comprova-se, no processo de leitura, a existência desses universais 
discursivos, dessas generalizações, dessas abstrações. Ler é aprender esses 
universais, é fazer generalizações [...] Do ponto de vista translinguístico, o 
discurso ganha sentido na relação com outro discurso: ele tem autoria, 
dirige-se a um enunciatário, tem completude e expressa valores, emoções, 
etc. O texto sendo a manifestação do discurso, pode estar em relação com 
outros textos, mas não é necessário que esteja.  (FIORIN, 2012, págs. 148, 
149, 154) 
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No tocante à inclusão dos estudantes em situação de deficiência na educação superior, 

é interessante perceber que há sim uma tendência global, de trazer para mais perto estas 

pessoas, mas, há que se pensar e repensar: Que tipos de teorias inclusivas se têm adotado? 

Que posturas correspondem com a vontade de fazer inclusão? E mais, qual o compromisso 

que se estabelece com a educação inclusiva não somente enquanto pessoa, individualmente, 

mas também como categoria de classe social, profissional, como coletividade? 

 

Estudos realizados na Inglaterra afirmam que pais de crianças “com 

necessidades especiais” usualmente manifestam preferência por recursos 

integrados na escola comum. No Brasil, a despeito de figurar tal preferência, 
na Constituição Federal e diversos textos oficiais, historicamente se observa 
a busca de organização de instituições especializadas, gerenciadas pelos 
próprios pais [...] Por outro lado, mais recentemente se tem registrado a 
organização dos movimentos de portadores de deficiência. [...] Reconhecer a 
evolução de atitudes dos não deficientes e dos portadores de deficiência em 
busca do conhecimento e aceitação mútua, bem como a importância da 
organização de tais movimentos sociais, implica não cometer o equívoco de 
concordar com posições tais como aquela segundo a qual “quem entende de 

deficiente é o deficiente”. Agindo segundo esta posição, tanto os 

“deficientes” quanto os “não deficientes” solidificam, cada vez mais, a 

abordagem estática das relações entre as pessoas e das pessoas com seu 
ambiente. Reconhecer a importância da participação dos portadores de 
deficiência no planejamento e na execução dos serviços e recursos a eles 
destinado é, sem dúvida, um imperativo de uma sociedade que pretende ser 
democrática. A capacidade de pressão dos grupos organizados por 
portadores de deficiência tem sido evidenciada na própria elaboração da 
legislação, sobre os vários aspectos da vida social, nos últimos 10 anos no 
Brasil. Exemplo maior está nas conquistas efetivadas na Constituição 
Federal de 1988 e nas Constituições estaduais a partir dela. Na área da 
educação não são ainda tão objetivos os resultados de tais movimentos, mas, 
em reabilitação, seguridade social, trabalho e transporte elas são facilmente 
identificadas. (MAZZOTTA, 2011, p. 69 e 70) 

 

E é preciso mais, é preciso que haja uma mobilização em prol do cumprimento dos 

direitos, é preciso exercer cidadania ao pensar no direito que é meu, também é do outro, mas 

que mesmo que o outro não seja diretamente ligado a mim por parentesco ou afinidades 

pessoais eu seja capaz de reivindicar pelos direitos que a priori parecem ser só dele, mas que 

supostamente é de todos que estão, ou poderão vir a estar em situação de deficiência algum 

dia. Portanto a Universidade, enquanto instituição educativa, precisa desenvolver o senso da 

cidadania acadêmica, não apenas levando em consideração as vozes de seus atores sociais, 

mas inclusive já se antecipando dando atenção às necessidades das demandas desse público 
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alvo: as pessoas em situação de deficiência, através das observações sobre as pesquisas e 

estudos na área. 

Com um olhar mais profundo sobre a questão da inclusão, 

 

Seria incauto atribuir a ausência de uma política de inclusão [...] apenas a 
falta de vontade política de gestores, se faz necessário situar a IFES no 
contexto das relações sócio econômicas atuais para compreender porque as 
mesmas não estão conseguindo dar respostas satisfatória às demandas que 
lhes são postas. (MELO, 2008, p. 54) 

 

 

É bem verdade, que muitas vezes as medidas institucionais tomadas antecipadamente, 

são equivocadas, como no caso das rampas construídas sem as medições corretas, surgindo 

caminhos que aparecem do nada e levam as pessoas para lugar nenhum, ou piso tátil trocado, 

mapa tátil mal identificado, indicando lugares contrários, tanto quanto é fácil perceber que 

esses equívocos se dão justamente pelo não debruçar-se sobre estudos e concepções técnicas 

na área de inclusão, de maneira séria, fazendo parecer que as ações afirmativas da inclusão da 

pessoa em situação de deficiência, devem existir de maneira concreta e material como ouro a 

reluzir tão somente, sem significado maior ou sentido apropriado a cada situação específica de 

deficiência.  

Ao falar em ações afirmativas, não há como falar de estudante em situação de 

deficiência e ignorar o tema tão polêmico que são as “cotas”, mas, também não se pode 

pensar que só a existência delas, já resolvem toda a questão da educação inclusiva e os 

problemas de desigualdade, gerados pelas questões pertinentes ao acesso à educação pública. 

As cotas não são determinadas como ações definitivas, mas sim, temporárias, com a 

finalidade de reduzir a desigualdade de acesso da pessoa em situação de deficiência ao Ensino 

Superior em relação às pessoas que não estão nessa mesma situação. E embora as cotas sejam 

um tipo de ações afirmativas, não são as únicas e exclusivas ações possíveis e necessárias. É 

preciso que haja o desenvolvimento de ações afirmativas não apenas de inclusão enquanto 

inserção e acesso à UFS, mas também outras ações que favoreçam os cuidados com a 

permanência desses mesmos estudantes. 

Entretanto, ainda assim é reconhecido que no caso destes estudantes em situação de 

deficiência incluídos na UFS, elas, as cotas auxiliaram na demanda do ingresso dessas pessoas 

ao nível superior de ensino, ingresso este, que por sua vez proporcionou através das práticas 

pedagógicas que acompanham as próprias práticas de leituras, crescimento pessoal, social 

numa construção coletiva de cidadania acadêmica, boa autoestima e consequentemente bem-
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estar comunitário. Então é inegável que foram as cotas para pessoas em situação de 

deficiência que tornaram os CAMPUS/UFS um ambiente mais apropriado para uma educação 

pela diversidade, através das medidas implantadas pela UFS para atender estas mesmas 

pessoas, desde suas preparações nos exames (vestibulares e ENEM) ao seus ingressos como 

estudantes, e assim pode-se pensar também que estes se tornaram ambientes enriquecidos pelo 

diálogo cotidiano já travado naturalmente com as pessoas em situação de deficiência. 

A ascensão social da pessoa como estudante universitário também é motivo de 

idealização, realização, prazer, compensação e identificação com o direito de desfrutar de um 

melhor status quo em vida.  

 

 
No imaginário nacional, o acesso às universidades é considerado como o 
principal meio de ascensão social e de obtenção de status de amplos setores 
da população. O que em parte tem a ver com o caráter estamental da 
sociedade brasileira e com o lugar central das universidades na produção do 
conhecimento e na profissionalização no mundo contemporâneo. Nesse 
sentido, as cotas universitárias, mais que outras ações afirmativas, vão 
interferir nas expectativas de ascensão de setores da população que 
teoricamente não dependem ou não teriam direito às mesmas. (MARCON e 
SUBRINHO, 2010, p. 28) 

 

 

Mas, independente da questão tão polêmica das cotas, pode-se afirmar que as práticas 

de leituras dos estudantes em situação de deficiência, lhes promovem melhor qualidade de 

vida. Por todas as coisas que já foram ditas, mas se repetindo em especial, porque elas se 

tornam parte de seus discursos, reelaborando-os e construindo em conjunto uma autonomia 

tão diversificada quanto às nossas diferenças e isto nos parece benéfico, segundo a dialogia do 

pensamento que se enriquece com a diferença do outro e é nessa relação dialógica que se 

alcança a autonomia de cada ser, como segue a explicação abaixo, sobre seres autônomos e 

dependentes entre si: 

 

 

Quando falamos de autonomia, há quem entenda como sinônimo de 
independência. Convém ser muito claros a esse respeito: a autonomia se 
constrói na dependência, não na independência [...] Sem normas e sem 
limites, sem ambiente afetivo rico e sem que a pessoa se sinta aceita é difícil 
construir a si mesmo de maneira autonôma. Mas acontece com todos, como 
adultos também: se em nosso espaço de trabalho nós não somos aceitos 
como pessoas, não vivemos um clima mínimo de admiração e não temos 
esquemas minimamente estáveis, provavelmente será difícil construir nossa 
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autoestima e nos atrevermos a sermos autônomos [...] Defendo que a escola 
seja um espaço onde o diálogo represente a maneira de abordar as 
diferenças, porque o mundo é pluralista e a inclusão requer o 
reconhecimento da diferença: por isso, insisto tanto na linguagem e nas 
competências argumentativas para avançar nessa direção [...] Reconhecer a 
diversidade como um valor, não a desigualdade, claro, mas a diferença – é 
precisamente apostar em um modelo de sociedade inclusiva na qual se 
reconheça o fato de que é pura riqueza ser diferente, fazer parte da 
heterogeneidade em si mesma, da diversidade. Mas para que isso seja 
verdade, sobretudo em nossa sociedade mais desenvolvida, esse valor deve 
estar acompanhado pela educação da vontade; porque é muito fácil defender 
a solidariedade falando, mas na prática, quando isso causa perda de direitos, 
perda de benefícios particulares de um setor da sociedade, requer-se a 
aceitação da contrariedade, dos limites, o que exige treinamento. 
(MARTINEZ, 2009, págs. 57,58 e 59) 

 

 

 Com o exemplo do texto acima de Martinez, vê-se claramente a razão de muitas vezes 

as pessoas em situação de deficiência esbarrarem-se não apenas em obstáculos físicos mas 

também com obstáculos ideológicos pré-concebidos (preconceitos). É preciso conceber 

acessibilidade para além de barreiras físicas, repensando posturas, metodologias e tudo mais 

que envolva o currículo do tripé universitário que é ensino, pesquisa e extensão, considerando 

que a leitura é o plano de fundo de cada elemento desse tripé.  

Até aqui este estudo se propôs a evitar, os equívocos comuns aos trabalhos de pesquisa 

em educação, seguindo as objeções abaixo relacionadas: 

 

 

Os equívocos que encontramos em nossas análises referem-se a não inserção 
da pesquisa entre as produções na área da educação especial e na educação 
em geral; ausência de criticidade em relação a outras teorias; o não 
posicionamento do autor ou da autora numa determinada concepção de 
educação; falta de coerência entre os pressupostos teóricos e metodológicos; 
e a não descrição dos procedimentos adotados para se garantir a ética na 
realização da pesquisa. (MARQUES, 2009, p.239) 
 
 

 Deste modo, além da criticidade mais óbvia, aqui pretendeu-se pensar sobre que qualidades 

possuem as práticas de leitura destes estudantes em situação de deficiência, a ponto de levar ou não 

estes mesmos estudantes a uma qualidade de vida, desde a vida acadêmica. Será que a evolução das 

práticas de leitura das pessoas em situação de deficiência na UFS, as eleva ao patamar de também 

pesquisadores, bolsistas, e ou monitores. Ou será que lhes promove empregabilidade fora dali. Vimos 

que não ainda, mas que estas são as expectativas de todos quando se referem a importância da leitura 

em suas vidas. 
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Assim também se quis partilhar as informações sobre a função da leitura em si em forma de 

textos escritos ou falados, fatos, a fim de contribuir para novos conhecimentos, mesmo porque, pelo 

avançar das coisas, das modas, dos modos da educação, exatamente 

 

 

Neste momento, é crucial a ideia de que o conhecimento compartilhado, 
além de ser estrategicamente (parcialmente) ativado para construir 
representações semânticas e modelos mentais, pode ser transformado 
(formado, mudado) pelo discurso. De fato, a informação que não é inferida 
ou pressuposta pelo texto ou diálogo pode ser usada para construir e 
socialmente distribuir modelos mentais sobre eventos desconhecidos, como 
acontece com as histórias pessoais contadas diariamente e as reportagens de 
notícias. (DIJK, 2012, p. 263). 

 

 

Ao observar o cotidiano dos estudantes em situação de deficiência transeuntes no 

campus e participativas desta pesquisa observa-se uma disparidade muito grande na 

compreensão de leitura, inclusão e acompanhamento do desenvolvimento dos surdos em 

relação às demais deficiências, pois estes precisam ser inseridos duplamente: uma vez na 

universidade enquanto inclusão educativa, e ao mesmo tempo, outra vez no próprio universo 

do ouvinte, factualmente e não por acaso, são jogados entre os demais, enquanto inclusão 

social, de maneira a exigir uma adaptação deles aos outros, de modo que é necessário a estes 

uma intervenção maior por parte da instituição que os insere em mantê-los numa harmoniosa 

convivência, com seus professores, seus colegas, pares ou não, e com as demais pessoas que 

atuam nas instâncias acadêmicas, conscientizando-nos de que somos nós quem precisamos 

compreender sua cultura, e passar a nos adaptarmos a esse convívio entre todas as diferenças. 

A partir das primeiras análises das declarações e depoimentos, por meio de 

questionários e entrevistas, foram selecionados, um representante de cada grupo, de cada tipo 

de situação, de cada setor relacionado, de cada autoridade responsável, de cada teoria 

estudada para que fosse feita uma triangulação entre os dados e materiais, agentes da pesquisa 

em destaque – pesquisadores participativos, o pesquisador orientando e seu orientador para 

que assim tenha sido tecida uma crítica fundamentada nas evidências. Com base no conceito 

de triangulação de Trivinos, criamos uma sistemática padronizada, para no momento posterior 

às primeiras análises, pudéssemos voltar a abordar as seguintes questões: “Este tema parece 

interessante aos estudantes em que medida? Quais tipos de leituras, têm sido feitas por tais 

estudantes? Quais os valores desenvolvidos através dessas leituras? Onde o estudante espera 

chegar com seus estudos?” 
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Os instrumentos utilizados nas relações de pesquisa em campo encontram-se referidos 

nos apêndices e anexos deste trabalho e neles houve a intenção de despertar os diversos 

pensamentos concretos e abstratos a respeito do assunto “leitura”. Uma vez que esta pesquisa 

usou como fragmento de texto inspirativo uma leitura que foi marcante para esta orientanda, 

também quando ainda estava em formação acadêmica: “Não Leia: Dance.” (Emir Sader), e a 

partir daí as vozes dos pesquisadores participantes ecoaram sobre o assunto “leitura”, não 

podia faltar neste trabalho a curiosidade de saber quais as leituras mais marcantes, até aqui, na 

vida acadêmica também de estudantes em situação de deficiência na UFS, assim esta mesma 

pesquisadora convida o leitor deste trabalho para enfim também privilegiar as mais 

importantes referências de leituras dos tais estudantes em questão. (Confira APÊNDICE 4, na 

página 129) 

Feita a crítica necessária para a importância do reforço ao conceito de inclusão, a 

promoção da inclusão surgiu como proposta de fator de incorporação social prática, e não 

apenas teórica, o que tornou as conclusões deste estudo em abertura de novas discussões 

quanto ao processo de inclusão na Educação Superior, e consequentemente à ascensão dos 

antes excluídos à categoria de incluído na sociedade como um todo, a começar pelo chão da 

escola/universidade. Estas discussões pretenderam suscitar novos pesquisadores e novos 

olhares, novos trabalhos de extensão, assim como um novo ensino para uma nova educação 

para a diversidade, não apenas na UFS, mas para que tantas outras universidades se apropriem 

dos bons exemplos e aprendam se antecipando e corrigindo-se pelos maus exemplos.  

A competência leitora dos estudantes em situação de deficiência inseridos na UFS, não 

diz respeito apenas a tipos de textos, ou boa vontade de professores, antes de tudo diz mais 

respeito ao formato do sistema universitário e a organização social e política de toda 

comunidade acadêmica. 

 A manutenção e revitalização da biblioteca e seus serviços em prol da inclusão dos 

estudantes aqui apontados são inadiavelmente uma iniciativa preferencial. Assim como é 

também impreterível a esses mesmo sujeitos o atendimento pedagógico especializado, salas 

de recursos, laboratórios com instrumentos adaptados para cada necessidade de prática de 

leitura, categorizada por cada situação de deficiência, para que suas práticas de leituras 

acadêmicas possam ser bem acompanhadas. 

Urge desenvolver os pilares da educação inclusiva, tanto quanto urge sensibilizar a 

comunidade acadêmica ao exercício da cidadania com relação ao outro, inclusive ao outro em 

situação de deficiência, sem fragmentar o conhecimento proposto pelos textos e as práticas de 

leituras, limitando-o apenas a um conhecimento tácito e de conteúdo, mas sim 
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compreendendo-o integralmente também como um conhecimento de mundo includente versus 

excludente. 
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QUESTIONÁRIO INICIAL 
UNIVERSIDADE FEDDERAL DA BAHIA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

 

“AS PRÁTICAS DE LEITURA NA FORMAÇÃO DOS 
ESTUDANTES EM SITUAÇÃO DE DEFICIÊNCIA NA UFS” 

 
Uma pesquisa em desenvolvimento, pela estudante Enaura Vespasiano de Assis, mediante a 

orientação do Prof. Dr. Miguel Angel Garcia Bordas. 

 

QUESTIONÁRIO PARA ALUNOS ESPECIAIS INGRESSOS NA UFS 

 

1. Precisa de auxílio para o preenchimento deste questionário? Qual? 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

2. Nome: _____________________________________________________________________ 

 

3. Curso/Pólo/ Período/Turno:____________________________________________________ 

 

4. Sexo:  

 

(   )Masculino    ou    (   )Feminino. 

 

5. Qual a sua faixa etária? 

 

(   )17-19,   (   )20-24,  (   )25-30  ou   (   )30 em diante. 

 

6. Qual a sua deficiência segundo seu atestado médico / “CID” – Classificação 

Internacional de Doenças? 

 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

7. Trabalha? 
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(   )Sim  ou  (   )Não 

 

8. Se trabalha, descreva em que empresa, setor ou área profissional trabalha e em quantas 

horas semanais? 

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

9. A maior parte do tempo você estudou em que escola?  

 

(   )Pública   ou   (   )Privada 

 

10.  A escolha pelo curso foi a sua primeira opção? 

 

(   )Sim   ou    (   )Não   

 

11. Por quê? 

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

12. Sente-se satisfeito com o curso escolhido? 

 

(   )Sim     ou    (   )Não   

 

13. Por quê? 

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

14. Você é (ou foi) aluno residente?  

 

(   )Sim   ou    (   )Não 

 

15. Com quem mora? 

 

_______________________________________________________________________________ 
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16. Você é (ou foi) aluno bolsista? Se sim, qual é o tipo de bolsa? 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

17. Você é (ou foi) aluno monitor? Se sim, de qual disciplina foi? 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

18. Possui alguma formação acadêmica anterior a esta graduação na UFS? Qual? Em Que 

instituição de ensino você já se formou? 

 

_______________________________________________________________________________ 

 

19. Conte em poucas palavras, como se deu o seu ingresso na UFS, desde a preparação para 

o vestibular, o motivo da escolha de tal curso e em que ano você ingressou nesta mesma 

instituição: 

 

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

20. Você já participou de alguma pesquisa sobre inclusão ou deficiência na UFS, qual? O 

que você achou dessa experiência? 

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________ 

 

Agradecemos desde já pela sua participação! 
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FRAGMENTOS DE TEXTO INSPIRATIVO 

 

Em português: 

[...] A mídia – escrita, mas principalmente televisiva – tem papel essencial 
nesse mecanismo, ao promover a mediocridade e a futilidade em suas 
colunas, mas também nos articulistas, que militam fervorosamente a favor da 
vulgaridade. Constroem-se “filósofos”, que arrotam Kant, Weber, Giddens, 

para dizer obviedades, em meio a citação supostamente eruditas, em geral de 
caráter conservador.  

[...] Por aqui eles proliferam em jornais e revistas, na televisão e na Internet. 
Livros – abertamente ou disfarçados – de auto – ajuda inundam as listas dos 
mais vendidos, se vêem esperançosas pessoas folheando-os nas livrarias, 
bancas de jornais, ônibus, aviões. Com a falsa esperança de que estão 
elevando seus espíritos, preparando-se melhor para enfrentar seus problemas 
– no trabalho e na família.   

[...] O cotidiano das pessoas em uma sociedade como esta já é tomado, quase 
na totalidade, pela sobrevivência. O tempo para pensar é pouco, o que seria o 
tempo livre é invadido pela televisão, que dificulta, em vez de ajudar a 
refletir. A leitura serve, entre tantas coisas, para aguçar nossa sensibilidade 
para nos ajudar a compreender o mundo.  

No centro de La Paz há um muro pintado com a frase: ”Não leia, dance”. 

Parece simpática, burlona, fazendo a apologia do baile no lugar da leitura. 
Mas o seu significado em português está mais perto da verdade: quem não lê 
dança. Quem não lê coisas que agucem sua sensibilidade e o ajudem a 
compreender o mundo dança. Quando se trata de dançar e de ler, para 
sermos menos alienados, mais humanos. 

(NÃO LEIA: DANCE. Emir Sader) 

 

Português transcrito para LIBRAS: 

[...] Jornais, principal TV, importante divulgar novidades, mas às 
vezes/talvez, também ter responsabilidade divulgar bobagem. Respeitar 
pessoa falar outr@ pessoa importante, exemplo: KANT, WEBER, 
GIDDENS, mas não debater profundo o assunto que essas pessoas já 
estudar, escrever, ou falar antes. 

[...] Brasil divulgar muit@ coisa jornal, revista, internet, às vezes, também 
muit@ bobagem. Pessoa ler livros, vários lugar: livraria/bibliotecas, bancas 
jornais, ônibus, aviões. Quando ler pessoas esperança falsa/mentira, achar 
crescer inteligência, fortalecer sentimento, ajudar encorajar problema vida. 
Exemplo: problema trabalhar, problema família ...  

[...] Todo dia cada pessoa ocupar sempre, mui@ coisa. Faltar tempo pensar. 
Quando ter tempo livre, pessoa quere poder sentar assistir televisão, mas às 
vezes, televisão atrapalhar/confundir pessoa. Assim difícil pensar porque 
televisão não assunto profundo. Mas leitura sim pode assunto pronfundo, 
porque ajudar entender mais mundo.  
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Existir/ter lugar, um município, nome “La Paz”, país Bolívia, lá ter um muro 
pichar frase: “Não ler: Dançar”. Parecer frase engraçado, brincar palavras, 
mas, precisar parar, pensar frase português muro assim: quem não ler, não 
ter nada cabeça, por isso pessoa não ler sentir inferior outr@ pessoa ler mais. 
Nós precisar ler muit@, ler estudar profundo, porque ler ajudar entender 
melhor mundo. Ler ajudar pessoa melhor.  

(NÃO LEIA: DANCE. Emir Sader)  
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Português transcrito para Braille digital 
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SOBRE O VÍDEO COM LEITURA INSPIRATIVA DA PESQUISA 

“TEXTO E ENTREVISTA” 
< http://www.youtube.com/watch?v=41obO235Z3M&hd=1> 

 
 
Do conteúdo do vídeo o que eu vi está bom, porque de acordo com o que eu 
aprendi em LIBRAS, no curso básico 1 e 2, eu entendi, só acho que você 
precisa melhorar a expressão. Eu li mais a LIBRAS de que o texto. E eu 
achei bacana, achei legal, fala sobre a leitura, eu entendi “Não leia: Dance.” 

Entendi mais a parte em LIBRAS.  
Mas o vídeo saiu perfeito, só achei que você estava com o pescoço duro, 
ombro duro etc. e tem que se soltar e evitar levantar antes de terminar o 
vídeo. Mas eu gostei. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa em situação de 
deficiência auditiva). 
 
 
Então eu achei o vídeo muito interessante, porque ele fala mesmo assim da 
realidade, da importância da pessoa ler, ser uma pessoa crítica diante da 
realidade. Não ficar só lendo coisas supérfluas, revistas, livros de auto-ajuda 
que na verdade não ajuda em nada a ninguém. Mas eu acho assim que a 
gente tem que ter uma leitura crítica diante da realidade. Acho que os textos 
que a gente ler tem que analisar e entender pra gente ter uma leitura crítica e 
se tornar uma pessoa crítica diante da realidade. Ler e entender e não apenas 
decodificar, mas ler e entender o que você tá lendo. Saber relacionar isso 
com a realidade, com a sociedade. 
Achei interessante principalmente porque tem a língua de sinais pra quem 
tem deficiência auditiva. 
O vídeo tá devagar e aí da prá ler com calma, dá perfeitamente bem pra 
entender o que está escrito e o que foi falado. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa 
em situação de deficiência física). 
 
 
O vídeo tem assim um fundamento muito bacana, até na área de pesquisa 
que engloba na verdade a deficiência auditiva e visual e pra quem tem 
dificuldade de locomoção mas vai enxergar. Então, muito bacana essa 
iniciativa de fazer a junção das deficiências em um vídeo mesmo sendo um 
vídeo amador, caseiro. Mas, eu considero que é uma iniciativa muito 
positiva, no que se relaciona a transmitir esse seu conhecimento lá na frente, 
achei muito bacana lidar com o vídeo que explicando as necessidades e as 
diversidades. (ESTUDANTE K.1 – Pessoa em situação de deficiência 
visual). 
 
Achei importante Enaura pesquisar, porque mostram pras pessoas que a 
gente quer estudar, que a gente se esforça. (ESTUDANTE Z.2 – Pessoa em 
situação de surdez). 
 
Gostei. É importante, professor pesquisar porque a pessoa conhecer (saber) 
que tem surdo na universidade. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de 
surdez). 
 
Fica um pouco a desejar na leitura, você poderia ler normal, um pouco 
devagar mas não muito lento. Como um ledor continuamente sem parar. Aí 
você poderia fazer um vídeo de LIBRAS separado. Eu agradeço aí pela 
entrevista. (ESTUDANTE W.1 – Pessoa em situação de cegueira). 
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Achei bacana até como uma evolução do trabalho. 
Senti que antes era tipo “estou aprendendo como é que eu faço” ... “Agora 

que já aprendi um bocado, já tô definindo mais e delimitar o que eu quero...” 

Até porque o escopo é muito grande, se você não conseguir focar na sua 
escolha, você se perde. Não como em uma entrevista qualquer... 
Principalmente quando você pega gente que fala muito como eu, às vezes é 
necessário e fundamental direcionar. (ESTUDANTE X.4 – Pessoa em 
situação de deficiência física). 
 
Eu acho que ficou claro, pra quem conhece o português ou não. E isso é bom 
pra eles. Agora o próprio texto em si, tem palavras e ideias de difícil 
compreensão, no caso dela, que eu sei, que se fosse aquele texto em outras 
palavras (outro texto) ela iria entender... Por exemplo, quando você fala “LA 

PAZ”, você teve que explicar que se tratava de uma cidade e portanto se 

assim não fosse ela não perceberia. Hoje com LIBRAS em contexto a 
compreensão é outra. (ESTUDANTE W.2 – Pessoa em situação de surdez). 
 
O caso do vídeo, eu gostei, sim da...da  produção, da...do enfoque, né com 
relação à leitura, aos pouquinhos ele vai ficando, né com relação ao livro, 
também ao texto que você se baseou então, foi bem interessante que a 
própria frase, né ‘não leia, dance’ parecia que ia ficar uma coisa, mas depois, 
né que é o contrário, não inverte na verdade, transformou uma afirmativa, 
mas, às vezes, é uma coisa contrária, né, se você que se não lê acaba ficando 
pra trás, acaba ficando desatualizando e não contribui para sua formação, né, 
eu gostei muito do tema e do...da forma como foi feita o trabalho, ficou 
muito bom. (ESTUDANTE Y.4 – Pessoa em situação de deficiência 
auditiva). 
 
 
Eu gostei do vídeo, mas falando da estrutura do vídeo na hora da edição, se 
você puder colocar a legenda de acordo com você falando a LIBRAS, fica 
melhor. 
Mas o conteúdo do vídeo eu gostei e é interessante que é justamente o que eu 
venho falando, que se deve fazer aquela ponte, para que quando a pessoa 
esteja lendo, ela consiga realmente entender o que se está passando, como 
quando você vai falando no final do vídeo sobre o que vai mudar no 
presente, passado e futuro.  E quando eu tava fazendo com a surda que eu 
falei, eu não tava conseguindo fazer isso que você fez, colocar no contexto 
certo com a LIBRAS. Aí isso eu gostei, eu achei massa. Eu ia falar também 
da ambiguidade tipo: “Não leia dance”... A pessoa quando é ouvinte que vai 

ler, ele vai interpretar de duas formas. Mas você conseguiu fazer com que 
mesmo a pessoa surda consiga entender, sem ficar conjecturando várias 
outras coisas. É dessa questão que eu falei que tenho dificuldade, de se fazer 
entender seja para pessoa surda ou ouvinte. (ESTUDANTE C1 – Estudante 
que não adentrou pelas cotas e não é pessoa em situação de deficiência) 
 
Eu tenho uma sugestão de troca do sinal desse sinal “Inclusão” por “este” 

que, tá surgindo uma crítica por parte da comunidade surda que diz respeito 
a ideia de submissão. Mas só por isso. Que na minha opinião é bom evitar 
mal entendidos. Eu também concordo com as colocações do colega e 
acrescento que é sempre bom procurar um surdo mesmo, para poder 
questionar o uso da LIBRAS em seu vídeo. 
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Eu gostei assim de você ter destacado a importância da leitura, às vezes as 
pessoas querem ter uma visão de mundo apenas através da televisão, e 
mesmo sendo um vídeo com LIBRAS ele traz em si a importância de que 
você acaba tendo uma visão através das leituras, em que você começa a 
perceber visões diferentes, então você cria uma amplitude de compreensão 
sobre a leitura que traz isso, principalmente para o surdo, que necessita 
acima de tudo ter a prática da leitura. 
A compreensão de um texto em LIBRAS, no caso desse vídeo, vai de acordo 
com a interpretação. Enquanto interprete, eu acho que tem que pesar em 
facilitar pela contextualização. Há casos de intérprete que só interpretam 
literalmente e assim estão passando. Eu tenho a preocupação de que o surdo 
para o qual eu interpreto, esteja compreendendo. 
Porque é diferente o intérprete educacional, de interprete de eventos, ele 
simplesmente pega a palavra e passa, quem está sentado olhando tem que ter 
o mínimo de sabedoria pra tá entendendo, porque ele não vai no meio da 
palestra parar pra explicar. Agora a gente que compreende o interprete 
educacional, que fica com aquele aluno, o ano inteiro, que vê as dificuldades 
que acabam vindo não só da capacidade do aluno de aprendizagem, depende 
também do material que o professor utiliza, da fala do professor, então eu 
tenho a função de ajudar, eu acho assim, podem criticar a minha ética, mas a 
minha opinião é essa. 
Eu fiquei tão fissurado na LIBRAS do vídeo que eu nem me prendi no 
Português e por isso que eu falei que a contextualização que você estava 
usando foi clara e é o com que eu me preocupo enquanto interprete. Às vezes 
eu ouço alguém me dizer assim: Você tem que entender que o texto é 
“assim” E eu não quero entender nada, quero dizer o seguinte: apenas quero 

fazer ele entender o texto. Eu sei o que o texto quer dizer, mas aquela figura 
de linguagem utilizada no texto, o surdo é quem não vai entender. Então é 
essa ponte que eu estou fazendo aqui com a sua contextualização do vídeo, 
em que a gente tem que esclarecer para que o surdo possa entender. 
Ás vezes você acrescenta informações ao texto para que possa ser 
compreendido e em outros momentos do texto você retira vocábulo do texto. 
Na contextualização tanto você pode pôr, quanto você poder tirar. Porque às 
vezes você tem informações que não são relevantes e que podem vir a 
confundir mais ainda. 
Eu vou tirar aqui como o exemplo de uma iniciativa daqui da UFS, onde 
tentaram gravar uma interpretação de textos em LIBRAS aqui. Mas não 
sabiam e não entenderam como é que se fazia isso e tentaram interpretar 
mesmo assim e gravar os vídeos em LIBRAS. Então, a acessibilidade do seu 
vídeo está legal. A gente teve dificuldade de ouvir o áudio (pela ausência do 
fone de ouvido). Mas, a partir do momento que você tem a LIBRAS, e o 
português escrito, e você tá tendo o áudio, você já possibilita o acesso a 
diversidade de deficientes e até mesmo pra mim, eu sou aquela pessoa que 
aprendo mais ouvindo do que lendo, agora que eu estou trabalhando com 
LIBRAS mais profundamente, de um tempo pra cá eu estou com as 
informações mais fixas pela contextualização de seu vídeo. 
Os próprios conteúdos escolares deveriam ser trabalhados assim, não na sala 
de aula, mas como um recurso que o aluno poderia levar pra casa e revisar o 
conteúdo. (L1 – Interprete de LIBRAS) 
 
A organização do vídeo tá muito boa, apresentação, o cenário, a edição 
mesmo, tá muito perfeito. Só alguns detalhes na língua de sinais que você 
sentando junto com uma pessoa, pra você considerar algumas coisas para 
você. Você consegue mudar. 
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A questão mesmo da digitação mais baixa. Quando você faz com a mão 
direita, não passar pelo rosto. Passar pra fora do corpo. Deixar parado. A 
mão direita indo para o lado direito. 
A questão de alguns sinais que mudam regionalmente... Montar uma 
estrutura da língua mais regional. É bom que alguém que entenda da 
LIBRAS possa pegar seu vídeo e observar assim: “De tal minuto a tal 
minuto, você deve consertar esse, esse e esse sinal.” Só pra aperfeiçoar mais. 
Quant ao conteúdo do vídeo:  
Eu acho que tem que ser justamente assim, por sermos um interprete da área 
profissional educacional, a gente tem que sair um pouco do salta nada de: 
“eu tô aqui só pra passar informação, se ele vai entender ou não, não é 

problema meu.” Eu me preocupo muito com o que o surdo vai entender e por 

isso eu também tento sempre contextualizar. Na área de educação o 
interprete tem que ter essa postura, não tem que ser só neutro, passivo. Não 
pode ser só dessa forma... 
Nós não podemos vestir essa armadura. 
Mas, assim, deixando claro também pro aluno que essa contextualização, 
esse trabalho a mais que a gente tá tendo de nos dedicar de uma forma mais 
profunda para que o conteúdo chegue para ele não deixar transparecer 
também que é como se fosse a gente tá facilitando demais, e na hora da 
avaliação principalmente.  
De qualquer forma você não omitiu informação do texto, você apenas 
contextualizou. 
Esse é um tema muito relevante a ser discutido, isso da acessibilidade, da 
facilitação do professor, dos recursos didáticos, pra facilitar a vida do 
estudante, isso é coisa que requer tempo e dedicação e eu acredito que a 
maioria ainda não está atento para esses detalhes, para as pessoas que estão 
incluídos aqui (L2 – Intérprete de LIBRAS) 
 
 
É precisa dar uma arrumada e sincronizar tudo melhor. 
Embora os surdos tenham dificuldades com as metáforas, eles gostem de 
metáforas, eu fico pensado também como questão de cultura, a questão 
também dos aspectos da língua, por exemplo outro dia eu fui assistir com 
alguns filmes de comédia americana e eles se acabavam de rir, mas eu não.  
Eu não entendo, não consigo encontrar a graça naquela manifestação...  
Acho que às vezes eles usam uma expressão que eu não entendo. Talvez, 
seja isso, que é cultural, que a língua vai fazendo com que você mergulhe e 
vá construindo também essa cultura. Então cada língua vai fazer isso de 
acordo com suas especificidades, acho que isso constrói a sua diversidade, 
que não necessariamente isso signifique uma questão de valor, essa língua é 
mais engraçada, essa não é...  (PR2 – Professor(a) que acompanha o 
desenvolvimento de estudantes em situação de deficiência na UFS)    
 
Eu acho que eu gostei do vídeo, agora eu não sei se você poderia fazer só 
libras quando fosse entrevistar o surdo, e outro o texto com o 
questionamento, porque, pra quem, pra quem é usuário dar duas línguas, 
distrai porque fica olhando o sinal e comparando, e pra quem não é usuário, 
que não conhece a libras vai se prender só a libras, então eu acho que pra, 
pra pessoa que não tem deficiência auditiva, é, poderia ser pra cego, ele tem 
que ser em áudio mesmo então pra o deficiente físico, ai sua pesquisa é só 
com um tipo de deficiente? Não? Então é só isso, mas tá muito bom com a 
ideia do texto gerado foi excelente você tá de parabéns (PR1 – Professor(a) 
que acompanha o desenvolvimento de estudantes em situação de deficiência 
na UFS)    
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Eu sei o trabalho que dá pra fazer.... O texto é bastante interessante que é 
“Não leia, dance., com os dois sentidos de dançar = dançar e dançar = 

perdendo, que na minha opinião é o que os surdos estão fazendo:  estão 
dançando = perdendo, porque pelo menos os surdos da época de Vilauba, 
porque os de hoje já tem outra visão, porque quem está entrando agora, tá 
encontrando LIBRAS em contexto, desde o IPAESE. Porque pelo avançar 
da história, que foi um “bum” muito grande. O avanço dentro desses 15 anos 

foi assombroso. Foi tudo muito difícil e eu particularmente pensava: “ 

Vilauba vai abrir o caminho pra tudo!”, e ela abriu ... Graças a Deus, que 

alguém tem que começar. Hoje os nossos surdos agora são muito 
diferentes... Porque nossa inexperiência e ignorância, a gente foi fazendo de 
qualquer jeito, brigando. Ela mesma vai dizer que perdeu muito tempo para 
aprender o Português. Ela é louca para fazer o português correto. O contexto 
é muito complicado. (M2 – Mãe de uma das pessoas em situação de 
deficiência) 
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AS LEITURAS MAIS MARCANTES RELACIONADAS À VIDA ACADÊMICA 

1ª leitura marcante foi: “A máquina que mudou o mundo” mostra a 

revolução da reprodução de um carro que estava sendo muito vendido 
naquela época, que fala também da Revolução Francesa e de Taylor e o 
taylorismo e “A meta” trata de uma indústria em que um engenheiro de 
produção teria sido desafiado a fazer o possível para aquela empresa não 
fechar e ele conseguiu por causa da quebra dos gargalos mecânicos da 
empresa. que aumentava o poder de produção e no final ele conseguiu se 
superar e ainda foi promovido a chefe por isso. (ESTUDANTE Y.3 – Pessoa 
em situação de deficiência auditiva.) 
 
O livro O Capital, de Marx, né, assim... acho que me marcou...que me 
mostrou mais a realidade como ela é...questão de exploração, da força de 
trabalho, né?. O livro Serviço Social e Relações Sociais também mostrou 
muito essa questão... de forma geral os livros que falam sobre direitos 
sociais, as legislações sobre serviço social [...]Me fez entender melhor a 
realidade social. (ESTUDANTE X.1 – Pessoa em situação de deficiência 
física) 
 
Na verdade não foi bem uma leitura, mas uma disciplina que cursei no 
semestre passado chamada Saúde e sociedade: qualidade de vida, me marcou 
muito, me transformou, não vou mentir não, clareou minha mente pra muitas 
coisas que eu já sabia e outras que eu não sabia. Aí teve aquele debate sobre 
o que é saúde e o que é o corpo perfeito, do que não é o corpo perfeito e ah’ 

a deficiência é uma coisa natural, ou uma pessoa que tem deficiência não 
tem saúde. Foram questionamentos que me instigaram muito. Fala de 
programas que fazem apologia ao corpo perfeito. E o que é o corpo perfeito? 
O que é o corpo saudável, então foi uma disciplina que mexeu muito 
comigo, eu me amarrei na disciplina, apesar de que o professor não era 
conheço coisa boa não...  O professor PR3, ele é muito bom mas ele é 
perfeccionista, muito gente boa, mas assim... ele é muito inteligente. Pra 
turma ele era ruim enquanto professor assim né? Mas o conteúdo que ele 
passava cara era muito doido, coisa de iluminar mesmo os olhos, de dizer 
assim “Caramba cara”, eu nunca me toquei com isso. Até hoje mesmo, eu 

vou lá na sala dele, converso com ele eu acho que também assim que é 
porque o tema estava muito envolvido comigo. Inclusive ele está 
desenvolvendo um projeto aqui sobre isso: Inclusão. (ESTUDANTE K1 – 
Pessoa em situação de deficiência visual) 
 
Eu vi uma leitura importante: “A dieta do palhaço”. Essa leitura explica 

como o homem, por exemplo, ter saúde comendo no Mc Donalds, fica 
gordo, depois fica doente por dentro da saúde; importante saber como se 
cuidar pela leitura; eu acho importante. Essa leitura também está 
demonstrada em filme. (ESTUDANTE Y.6 – Pessoa em situação de surdez.) 
 
A leitura sobre neuro-anatomia, quando falou sobre a visão. Eu fiquei muito 
interessado e até falei com a professora, pedindo para ela aprofundar mais 
um pouco. Só que ela falou que ela não era a área específica dela. Ela 
explicou apenas o que ela sabia, que era o básico. (ESTUDANTE W.1 – 
Pessoa em situação de cegueira.) 
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ENTREVISTAS EM DIVERSOS FORMATOS: 

 
 
Entrevista da pesquisa em português – 
 

01. O tema “leitura” interessa a você, muito ou pouco? Explique o porquê: 
02. Quais os assuntos/conteúdos discutidos nas leituras feitas durante sua formação 

acadêmica? 
03. Qual ou quais as leituras feitas que mais marcaram a sua vida acadêmica? 
04. Como você se sente em relação a tais práticas de leitura? 
05. O conhecimento destas leituras influencia na sua intelectualidade,  mudou, muda ou 

mudará sua vida? 
 
 
Português transcrito para LIBRAS –  
 

01. Você achar tema “leitura” interessante? Muito ou pouco? Porquê? 
02. Quais assuntos/conteúdos debater dentro leitura seu curso universidade?  
03. Qual leitura mais importante você já fazer dentro universidade? 
04. Como você sentir quando fazer leitura dentro universidade? 
05. Conhecer leitura influenciar você intelectual ou mudar sua vida (passado, presente ou 

futuro)? 
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Entrevista da pesquisa em Braille digital – 
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     Declaro, para os devidos fins, que a mestranda Enaura Vespasiano 

de Assis do Grupo de Epistemologias do Educar e praticas 

pedagógicas do CNPq e atua na linha de Pesquisa de Filosofia, 

Linguagem e Práxis Pedagógica. 

 

Salvador  20 de abril  de 2012  

 

 

 

Professor Doutor Miguel Angel García Bordas 

Líder do Grupo de Pesquisa Epistemologia do Educar e              

Práticas Pedagógicas do CNPq, Membro do Colegiado do Programa de 

Pós-Graduação e Professor Associado da FACED/UFBA    
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Termo de Consentimento Livre e Eclarecido – TCLE 

 
Eu____________________________________________________, 

declaro, para os devidos fins que cedo os direitos de minha fala, transcrita e 

autorizada para leitura e para a pesquisa “AS PRÁTICAS DE LEITURA 

NA FORMAÇÃO DOS ESTUDANTES EM SITUAÇÃO DE 

DEFICIÊNCIA NA UFS” que está sendo desenvolvida pela mestranda 

Enaura Vespasiano de Assis, mediante a orientação da Prof. Dr. Miguel 

Angel Garcia Bordas, da Faculdade de Educação (FACED), da 

Universidade Federal da Bahia, para que seja usada integralmente ou em 

partes sem restrições de prazos e citações a partir da presente data. Da 

mesma forma autorizo a sua audição e o uso das citações a terceiros, 

ficando vinculado o controle das informações a cargo desta estudante-

pesquisadora. 

Fui informado dos objetivos especificados e da metodologia de 

investigação proposta nesta pesquisa. Estou disposto/(a) a participar da 

mesma, permitindo as entrevistas e as observações, e respondendo aos 

questionamentos pertinentes. Além disso, sei que poderei solicitar outros 

esclarecimentos, a qualquer momento.  

Fico ciente ainda de que as informações colhidas terão caráter 

confidencial e só serão divulgados dados gerais dos participantes da 

pesquisa e que se pretender desistir desta participação, deverei avisar isto a 

pesquisadora responsável. 

Abdicando dos direitos autorais meus e de meus descendentes, 

subscrevo a presente declaração. 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

São Cristóvão, _________ de ________________ de 20____. 

 

         

 

_________________________            _________________________ 

              (Pesquisador Participante)                    Enaura V. de Assis 
                                                                  (Pesquisadora) 
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ESTATÍSTICAS DE CONCORRÊNCIA DO CCV 
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SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 
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FICHA DE MATRÍCULA DO DAA 
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DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VSAGA EM CURSO 

 

 

 

 

 
 




